
MUNICÍPIO DE MER('EDES
Ü HTADO DO PARANÁ

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N 9: 176/2026.

CONTRATAÇÃO U ASG Ng 985531-32/2026

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 85/2026.

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública
denominada “Compra Mercedes”, de boné de brim,
personalizado, para distribuição durante o Torneio
de Pesca 2026, promovido pela Secretaria de

Esporte, Lazer e Turismo do Município de
Mercedes/PR.

DATA: 31 de agosto de 2026.



Município de M©rc©d©$

Estado do Paraná

©(>€UMENT€} }}E F€}RNiAL}ZÀÇ'Ã€) }}E DE 81ANDA

Órgão: Município de $1erc©<ies

$€tor r©q&Ii$Êtal}te (tJílid8d©/$etor/í3e}3 a&larlken €o}: Secretaria de [: sporte, Lazer e Tur{ sírio.

Re$})onsávei pela Elaboração do l}o€yií&en{€>: /\(írian<) iosé Camargo.

$:-ír}8âi: smelnlerçe<ies@lrotnãaii,corn '€©í©faíx©: (4.3)3236-802:3 Ê

§

1, €)bjeÊ€} (o qI}e - €Í©$€yãçÊi €> $y€ã&â€&>:

Aquisição de boné c16 brirr1, personalizado, para clistribuição durarlte o Torneio de Pesca 2.C)26,

promovido pela Secretaria de Es 1)oNe, Lazer o Turismo do Mliniaípio de Mercedes/PR.
/+-b\

2. Justificativa €$ a n©€©$$i€$a€í© €!!& carltra{ ação (descrever a situação de fa Éo qu© mio{iv3 ü
€ün€r8Êação, por que 8 eMe{a é m©€©$$â:Êri€} e (Oímô cic vai &{e&&€!©r & {!cim 8g3 €:{a exá$Ê©m{©} :

t)Êsponil3iiização cte it8iu para coínposiçã<) do kit a ser distribuí&) enlre os p8rÜcâ})anIes do evcnto
“Torneio de Pesca”, organizado pcla Secretaria de EsporÊ©, Lazer e Turismo do !Viunácíf)io de
Mercedes. Este evento faz parte das com}e irlorações do 34- artiver$árÊo <á€ €nrançipaçíÊo poliíiço-
admin;$trativa cio Município do Mercedes/PR. }

A aquisição deste item é essencial para a identificação adequada dos participarltes, a.uiricrlia!}do 3 ;
ciivu}gd.Ção e visibilidade do evento. O boné, além de proteger contra frio, sai e chuva, é aII! acessÓrio ;
Indispensável, assim corno sapato$, !uv:&s, ilo.isa$ o roupas, çuÉnprinclç-> $nã fui}ção c:!e })roteçii.o.

3, Tipo de it©tw, €}e acorda €€)gm o$ $ã s É€!ma$ da <:â{ãlügaçÊ{o €âü hlãÊ©râ&i ou ií© Sary&çí:1$

u& i€&aí}e tie íüríi©€ãí}!©ii{<3, quân€ã€3ade ü $ei" €ü!!€r8€ü€iii, o v&í€>re$ amãíg{rão$ e €oÊt&i$:

e i8€3çã€) C8Êím&# f €6dágO í&â€$ } <3 i3&r$# i 34$ Uriâ€ {&$ '€{>Êai
iP N1

{

/-x\ -n;ii»------de brirr} grosso
pe}etizacío, cor p!e{o,
carrleira de cspum}a
arúialérgiça, regulador dc

plástico, aba rebâtida coli} 4
costuras, copa rel)atida.
Frente çarnurça iogo silkado
eIn colorido. L.,atcraís e parte
traseira do boné

confeccionadas crm teia, com}

iogonldrça frontal t:>orcia<iã e

çoioricta, cu}a ada e cores
serão deanldas pela
Secretaria de 5$porte, Lazer
e Turismo.

ii

01 344259 33 "/44 UIld 750 Iq 193 ZQ .“)-lq ,50,

®No s termos do ir}=F;G--;;i:-ii’;ii iniii;- iIef:Já 24 da n}argo de 2923, uíiíiza, sc o ci}lálago
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Município de Mercedes

R${ado do Paraná

eletrônico do Governo Federal (CAI'MA"F ou CATSER), haja vista a inexistência de catálogo próprio.
Ju$tiHcativa do quantitativo previsto (con}u $e definiu o rr}e sxrio): Com fuírdarnentação clos
nlúrneros utilizados em edições anteriores.

4- Estimativa preliminar do valor tOttI i da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do PIano) :
R$ 20.9:77,50 (vinte mil nov€çerltos e setenta e sate reais e çir}qu€rlta centavos).

3„ Previsão da data desejada para a contratação: 20 de setembro de 2026.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( x ) Média ( ) Ai.ta ( ) Muito Alta

in\

l. Há vinculação ou dependência coil} a €ox3{raI ação de üuÊr<> í)F13 para sua execução, vi santi€> :,É

determinar a sequência em Que as respectãvÊ is contratações serão i’ea liz&idas:

( ) SIM –Quai:
( x ) NÃO

8. Classificação orçarnentárã&& da despesa, indãcando a ação, até nível de e}einento e
desdobramentos:

82.014.23.695.0012.20$0 – Eventos 'i'urí$fi€üs e Desportivos.
Eiemento de despesa : :3339630 -t 4
Fonte de recurso: $83

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ l'’\ dc art. 7'
do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023):
( x ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (especifIcar porque é opcioriai. se for o caso): E opçioi-la! a elaboração da Ai}ãlis€ do

Riscos devido a baixa complexidade do i{cn} a sei adquirido, o n"icslno possui características
padronizadas de fácil especificação. Aié in disso, apresentam baixo custo.

/-n\

Mercedes-PR, } 9 de agosto de 2026.

Assinatura do Responsável pela Forllralãzaçêio da Demanda

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Forte/Fax (45}3256-8C)00 – CEP 85998-000 – Mercedes - PFR

e-,maii: mercedes@rnercecie$,pr.gov.br .--' CNPJ 95.719.373/0001-23
b/ww.ilioícecle$3)UM :
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Mun$chic d© Morced©$

E$Êadc do Paraná

Ciente e de acordo:
Secretário cia Pasta irltera$$ada: /qlcxamdrc (3ra.urlke

ALEXANDRE Assinado de forma digital por
ALEXANDRE

GRAUNKE:82935017900
Dados: 2026.08.19 16:53:22

-03'OO'

GRAUNKE:829350

Assim,aura: 17900

/o\

/'-b\

Rua Dr. O$waÊdo Cruz, 555 – Fon©/Fax (415>325€}-8000 – C;i:P 85998-00<:> – Mercedes -- PR
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Mun$eípiô de Mercedes

Estado do Paraná

CERTl{}ÀO DE ADOÇÃO BE MOi>ELO 1}E 1)o(.:IJ&IENTO DE
V€)RMALIZA<,*ÃO DE DEMANDA

CB=R’FIFICC) para fins de direito, sob as penas da lei, que o Documento de Fornlaliz,ção
de Demanda – 1>Fr:>, relativo à aquisição de boné de br im, pel'sonatizado , para distribuição
durante o Torneio de Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do
Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n.' 03 1/2023, e que foi utilizada
a minuta padronizada disponibilizada pcia Procuradoria Jurídica do iVlu11êçípio.

/---\

Mercedes – PR, 19 de agosto de 2026

ALEXANDRE ii'1111D:Ef'"" "g"'' "'
(JRAUNKE:8293501 GRAUNKE:82935017900

HanA Dados: 2026.08.19 16:53:347900 1;b-o-,'

Alexalidre Grana}ie
$}=C 1€}=TÁ 141C) :{}}}= E$}»€}liTE, {„,AZE}{

E TtJkíSMO

/o\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 32s6-ac}oo – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-maÊi: !Êcitacac@in©rçêde q.pr.gov.br --„ (::iNF*J 95.719.373/C:>CIC)1 -23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

Memorando n'’ 02/2026 – SMELT

Em, 19 de agosto de 2026

DA: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo
PARA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego

ASSUNTO: Solicitação de verificação sobre enquadramento de Processo Licitatório
destinada a aquisição de Bonés em Brim Personalizados ao Decreto Municipal n'
093/2024, que instituiu a política pública denominada “Compra Mercedes”.in\

Considerando que a Lei Complementar nc) 123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
estabelecendo uma séria de instrumentos destinados ao fortalecimento da economia local e
regional, assegurando o tratamento diferenciado e favorecido para referidas empresas, com
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, permitindo,
ainda, o estabelecimento de regras de prioridade de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

Considerando que o Município de Mercedes, através da Lei Complementar Municipal
n.c) 012/2009 regulamenta a aplicação local das regras de tratamento diferenciado e favorecido
previstas na Lei Complementar n') 123/2006, estabelecendo o incentivo ao desenvolvimento
de Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPP locais e regionais, como uma das principais ações para promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, para a ampliação da
eficiência das políticas públicas, bem como para o incentivo à inovação tecnológica.

in\
Considerando que o Decreto Municipal n.'’ 093, de 10 de junho de 2024, instituiu a

política pública denominada de “Compra Mercedes”, consoante justificativa constante de seu
Anexo Único, regulamentando as disposições da Lei Complementar Municipal n.') 012/2009,
alteradas pela Lei Complementar Municipal n.c’ 073, de 04 de junho de 2024.

Considerando que o art. 8'), 1 e II, do Decreto Municipal n' 093/2024, reza que poderá
ser aplicada prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte
locais, até o limite de 10% do melhor preço válido: 1 – nos itens de contração de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais), com exclusividade para microempresas e empresas de pequeno
porte; e II – nas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) reservadas para rnicroempresas e
empresas de pequeno porte.

Considerando que os objetivos a serem atingidos através do tratamento diferenciado
promovido pela Lei Complementar n' 123/2006, tais como a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas, o incentivo a inovação e a tecnologia, e o fomento as empresas locais serão

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br
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Município de Mercedes
@@

ah Estado do Paraná

contempladas em proporções variáveis entre si, a depender do objeto que esteja sendo
contratado

Considerando que o art. 9') do Decreto Municipal n.') 093/2024 reza que, nas hipóteses
de seu art. 8'’, a participação nos certames públicos poderá ser restrita unicamente aos
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que
compõem a “região de Mercedes”, composta pelos municípios de Mercedes, Marechal
Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do Oeste, Nova Santa
Rosa, Guaíra e Terra Roxa, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três)
competitivas, devendo, em caso contrário, ser ampliada às Microempresas, Empresas de
Pequeno porte e Microempreendedores Individuais, situados na microrregião 022 do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

/’--\

Solicitamos cordialmente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego que verifique, junto ao cadastro econômico do
município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando em
consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis:

e verifique se existe, ou não, quantitativo mínimo de 03 (três) empresas localizadas na
“região de Mercedes” enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de processos
licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades econômicas principais ou secundárias, a
aquisição de Bonés de Brim Personalizados ao Decreto (CNAE N.c> 47.63-6-02 a ser utilizado
nas atividades promovidas pela secretaria.

, Em caso de negativa da solicitação anterior, verifique se existe, ou não, quantitativo
mínimo de 03 (três) empresas localizadas na microrregião 022 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de processos
licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades econômicas principais ou secundárias,
aquisição Bonés de Brim Persolalizados (CNAE N. 47.63-6-02) a ser utilizado nas atividades
promovidas pela secretaria.in-\

Se existente o número mínimo de empresas, requer seja juntada cópia atualizada
dos CNPJ’s dos potenciais fornecedores identificados, com CNAES compatíveis com o
objeto a ser licitado.

Por fim1 (,olocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Adriano José Camargo
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e_mail: lic,ita(,ao@mercedes.pr,gov.br - CNPJ 95,719,373/0001-23
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Mercede: LMunicípio de

Estado do Paraná

Memorando nQ 02/2026 – SMELT

Mercedes, 20 de agosto de 2026.

DA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego
PARA: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo

Assunto: Resposta ao memorando n'’ 02/2026

Prezados Senhores,

Diante da instituição da política pública denominada de “COMPRA MERCEDES”, que dispõe
sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido previsto nos artigos 42 à 49 da Lei

Complementar n.c) 123, de 14 de dezembro 2006, e nos artigos 27 a 50-B da Lei Complementar
Municipal n'’ 12, de 29 de outubro 2009, prevendo, inclusive, a realização de certames
destinados aos Microempreendedores Individuais - MEI, hnicroempresas - ME e Empresas de

Pequeno Porte - EPP sediados na “região de Mercedes” (composta pelos Municípios de
Mercedes, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do

Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa), e/ou na microrregião 022 do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE, apresenta-se abaixo relação de potenciais fornecedores cuja
atividade econômica principal/secundária, constante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, é
semelhante ao objeto a ser licitado (Aquisição de materiais esportivos – boné em brim
personalizado (CNAE N.') 47.63-6-02) a ser utilizado nas atividades promovidas pela secretaria),
estando possivelmente aptas a participar no processo licitatório:

NOME EMPRESARIAL PORTE CNPJ n.'’ Sede

(região de Mercedes
ou microrregião 22)

Região de
Mercedes

RUWICK INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES

LTDA

ME 82.543.646/0001 -80

BALOOBA COMÉRCIO DE
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

ME

EPP

EPP

ME

34.783.609/0001 -04 Região de
Mercedes

FERRARI DA CRUZ & WYDEN
LTDA

31.604.384/0001 -85 Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

ATHENAS ARTIGOS
ESPORTIVOS LTDA

07.692.301 /0002-53

DEMIANA COMÉRCIO DE
VESTUÁRIO LTDA

84.902.618/0001 -37 Região de
Mercedes

VALSIDI COMÉRCIO E
CONFECÇÕES LTDA

EPP 84.871.623/0001 -20 Região de
Mercedes

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e–mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95,719,373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

JAIR F BACK & ANDRÉIA D R
BACK LTDA

DUDA COMÉRCIO LTDA

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

IRIVMe
SERAFI NI 1 1 f Mer(.,edes

J P

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 1 Merc,edes

*Seguem em anexo cópias dos comprovantes inscrição no CNPJ atualizados.

Destaca-se que cabe à Secretaria requisitante verificar se a licitação a ser realizada pela política
pública denominada “Compra Mercedes” não trará prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, e se é vantajosa para a Administração Pública (art. 9c), II e § 4'’1, do Decreto
Municipal n.') 093/2024).
Destaca-se, ainda, que o rol de empresas mencionadas é meramente exemplificativo, uma vez
que, podem existir outras empresas aptas a participarem do processo licitatório,

Atenciosamente,

Vanà;s3VLssel Moenster

Diretora de Departamento

EPP 05.252.765/0001 -32

ME 57.717.918/0001 -73

FRITZEN & FINCKE LTDA ME 17. 185.200/0001 -69

CARLITO JOSÉ HENZ ME 01.201.838/0001-06

MAXXI SPORTS LTDA ME 58.773.369/0001-17

ANGÉLICA BORTOLATO
SIMÕES LTDA

MAGALHÃES ACESSÓRIOS
LTDA

ADILSON PALDO DA SILVA

ME 07.344.424/0001 -12

ME 58.887. 180/0001 -55

ME 73.518. 144/0001 -08

1 Art. 9c> A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno porte localizadas nos municípios
que compõe a região de Mercedes, nas contratações previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
( )

II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência.
( )

§ 40 A restrição prevista no caput, constará do instrumento convocatório, sendo consideradas inabilitadas a participar
do certame empresas que não atendam este quesito, mesmo que, desçonsiderando a restrição prevista, tenham
ofertado proposta, que será desconsiderada.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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20/08/2026, 10:10 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

mEN 0
82.543.646/0001 -80

mo

RUW ICK INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA

mE

RUWICK CONFECCOE$

n
14.12-6-02

A(

Confecção
E )
sob medida

nA a
de peças do vestuário, exceto roupas íntimas (Dispensad

mE

14.13-4-01
14.134-02
14.134-03
46.42-7-02
46.45-1 -04
46.86-9-02
47.55-5-03
47,61 -0-01
47.61 „0-02
47.61 -0-03

47.63-6-01
47.63-6-02
47.844-00

D

Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida {Dispensada *}
Confecção, sob medida, de roupas profissionais (Dispensada *)
Facção de roupas profissionais (Dispensada *)
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada *)
Comércio atacadista de instrumentos e rnateriai$ para uso m&liGO, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
Comércio atacadista de embalagens (Dispensada *)
Comercio varejista de artigos de canta, mesa e banho (Dispensada *)
Cornérçio varejista de livros {Dispensada *)
Comércio varejista de jornais e revistas (Dispensada *}
Comércio varejista de artigos de papelaria {Dispensada *)
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (Dispensada ')

2:=É:::: 3:ai: 1: 3: ::::8:: ã:p;oená11:?itD:$ápâns$âdr?;! #spensada *)

1 HD DICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

to
R CACHOEiRA w= =

O/D

CENTRO
6R

QUATRO PONTES

m1

RUWICKCONFECCOES@OUTLOOK.COM
1
(45) 3279-4093 1 (45) 3254-1991

E

ATIVA

0

A

23/1 2/2000

A mA

{*} A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n' 51 . de 11 de junho de 2019, ou da
a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensadas

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc> 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:10:03 (data e hora de Brasília).
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20/08/2026, 10:10 about:blank
FAa. i pt88.

r4

8 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

D 5
34.783.609/0001 -04

BALOQBA COMERCiO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

T .o DO ES'rABELE(
BALOOBA.COM

mN DE FAt

ltBmmFc7TiFgã-€Rn5=
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos #

Em
47.53-9-00
47.72-5-00
47.814-00
47.82-2-01
47.83-1 -02

m6 S

eomércio varejista e$peciaÊizado de eletrodornéstico s e equipamentos de áudio e vídeo
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Comércio varejista de caÉt,ades
Comércio varejista de artigos de relojoaria

Fg ie–i Fê

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R GUARATUBA
no EN TC

SALA 3

85.948-000

0

1 R 1 TC

CENTRO
MU?

PATO BRAGADO/

Fã

(45) 8847-8743

6:

ATiVA
GAO

06/09/2049

S

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/88/2026 às 10:10:27 (data e hora de Brasília).
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20/08/2026, 10:10 about:bÊank 1
REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

0 M
07.692.301/0002-53
FiLIAL

ml

ÃTHENAS ARTiGOS ESPORTiVOS LTDA

Tb ME DE FANTASIA)
+ +

)

47.63-6-02
B-Â–ATTÕ7FÊ–É-Rj

Comércio varejista de artigos esportivos

mT nsmoEm [: TJ H [

26.24 -3-00 - Fabricação de equipamentos de irlforrrlática
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.41 -2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motoneta$
46.42„7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profis$iorlai e de segurança d

46.54 „6-84 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equiparnen{o$ não especificado$ anteNa
47.24-1 -04 - Cornércio vareji$ta de doces, ba}a$, !30rnt>ons e $©rneit\ante$
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
47.44 - 5-00 - Cornércia vareji$ta de Uni as e materiais para pIntura
47.42-3-06 - Comércio varejista de rnatarÊai elétrico
47.43-1 -00 - C3ornércio vareiista de vidro
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferrarnenta$
47.44-o-03 - Cornércio varejista de rnaterÊai$ hidráulicos
47.@-6-05 - Cornércio varejista de rna&rlai$ de earl$trução não especificados aníeriormlente
47.44-G-99 - Comércio vareji$ta da materiai$ de construção ero gerai
47.51-2-01 - Comércio varejista e$p6ci8liz8cto de equipamentos e $uprirn©rdos de iriformática
47.${»2-02 + Recarga de cartucho$ para equiparn©nto$ de informática
47,52-1 „8G - Cornércio varejista e$pecia}izacio de equÊparnento s de teiefonia e comunicação
47.53-9-00 „ Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.54-7-01 - Comércio vareji 8ta de rnõvei$

Â
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Aprovado pela instrução Normativa RF8 n'’ 2.139, de 06 de ciezernk)ro de 2022.

Emitido IIO dia 20/08/2026 às 18: 30:45 (data e hora de Brasília).
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nD [] 0
G7.692,3QI/0002-53
FiLIAL

nM
ATHENA$ ARTIGOS ESPORTiVOS LTDA

0
47.54-7 -02
47.54-7-03
47.55-5-01
47.55-5„03
47.56-3-ce
47.59-8-01
47.59-8-99
47.61 -0-01
47.61 -0-02
47.61 -0-03
47.62-8-08
47.63-6-03
47.72-5-00
47.814-00
47.82-2-04
47.82-2-02
47.894-01
47.89-0-02
47.89-0-03
47.89-6-07

JU

206-2 - Sociedade Empresária Lirnitaela

L

R 7 DE SETEMBRO

NiceEND

LEGALiZACAQ@L}DERCONTABIL.COM

A[

Aprovado pet8 instrução Norrnaüva fqF8 nG 2.119, de 06 de dezernt)ro de 2022-

Emitido no dia 20/08/2026 às 48:40:45 (da{a e hora de Brasília).

REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

rE

CQrrlércto varejista efe artigos de col6h©ari8
Comércio varejista de artigos de iÊurninação
Comércio varejista de tecidos
Comercio vareji$ta de artigos de carma, mesa e banho
Cornércio varejista e$peciatizado de in$trurnerüo$ rnu$icai$ e acessório
Comércio varejista de artigos de tapeçaria, çortiria$ 8 per 8hrlas
eomércÊo vareji$ta de outros artigos do uso pessoal e dorné sUco não especificados anteriormente
Comércio varejista de livro$
Comércio varejista de jornais e revistas
Comércio varejista ele artigos de papelaria
Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fRa$
Cornércio varejista de bicicletas e trictetos; peças e acessórios
Comércio vareii$ta de ca$rnéticos, produtos de p8rfurnãria e de higiene pessoa}
Cürnérc to varejista de artigos do vestuário e acessórios
Comércio varejista da calçados
Comércio varejista de artigos de viagem
Comércio vareji$ ta de suverlire 8, bijuterias e artesanatos
Cornércio varejista de ptar1& s e flores naturais
Comércio varejista de objetos da arte
Cornércio varejista de equiparnerlto$ para e$critório

Eno
GUÀiRA

3m/

VILA VELHA

(45) 3055-3131

TÁ SITU D

IO/Q8/2021
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20/08/2026, IO:ll about:blank

REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NAeiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

NC

DEMIANA COMERCIO DE VESTUARIO LTDA

1

LOJAS SILVA
( 1

g )AL.

47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

D (') r:

47.55- 5-04 - Cômércio varejista de tecidos
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenire s, bijuterias e artesanatos
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de coichoaria
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 4
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, peêéa e camping
47.63-6-05 - Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativo$; peças e acessórios
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Â J

206-2 - Sociedade Empresária Limitada
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CENTRO

mI

MERCEDES

(045) 256-1q 87

0 mE
+++++

Ca Ã
25/03/2005

mA

Aprovado pela Instrução Norrnaüva RFB nc) 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:11 :25 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

rE
84.871 ,623/aGO i -20
MATRIZ

1 7msm!
VÂLSiDI COMERCiO E CONFEeGOE$ LTDA

TULO DO i

VALSIDã CONFECCOE$

D m r) t

47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

C t) o *’1

13.51-1 -00 - Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico
44.11-8-01 - COnfeCÇãQ de roupas inürna$
14.42-6-03 - Facção de peças do vestuário, exceto roupas ínürna$
18.13-0-01 - impressão de material para uso publicitário
47.12-4 -ca - eornércÊo varejista de rnercadoria$ ern geraÊ, corn preciorninâncÊa cic produtos âiimenücios - minirnercado$
mercearias e arrnâzér}$
47.24-1 -84 - Comércio varejista de doces, bata 6, bornb©ns e $arnathantes
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.44 - 5-80 - Cornércio varejista de tintas e rn8teriai$ para pintura
47.42-3„00 - Comércio varejista de material eiátrieo
47.51-2-01 - C;ornércio varejista e$peciaÊÊzado de equiparnerüôs e $uprimento$ de informática
47.53- 9-00 - Comércio varejista especializado da etetrocãorné$does e equiparnento s cfa áudio a vídeo
47.54-7-04 - Comércio varejã$ta de móveis
47.54-7-02 - Cornércio varejista de artigos de coichoaria
47.55-5-04 - Cornércio varejista de t8ci€10$
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de arrnârinfto
47.55-5-03 - Comercio var6ji$ta de artigos de cama, me$8 e banho
47.59-8-01 - <:;ornércio varejista de artigos de tapeçaria, caRina$ 6 persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pe$$oal e doméstico não especificados arKeriarnlarge
47.Gl-0-01 - Cornércio varejista de livros
47.64 -0-62 - Comércio varejista de jornais e revistas

\T-m r . A É [HL n ) [ 3

206-2 - Sociedade Ernpre$áriã Lirnitãcla

©
AV JOAO XXiII

m)

CENTRO MERCEDES

nE
vaÊsicii@hotrnaÊI.corn
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47/01 /2004
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Aprovado pela Instrução Normativa fqFB nc’ 2.119, de 06 de ciezernt:>ro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2626 às 30:11:41 (da{a e hora de 8ra$íiia).

about:blank 1 /2
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84.871 .623/0001 -20
MATRIZ

m
VALSIDt COMERCIO E CONFECCOES LTDA

lôRmrB
47.64 -0-03
47,63-6-04
47.63-6-01
47.63-6-02
47.63-6-03
47.72-5-00
47.82-2-01
47.82-2-02
47.83-1 -04
47.89-0-01
47.89-0-02
47.89-0-99
44.12-6-01
44.12-6-02
14.134-ai
14.$34-02

mEiaTETE37ãCmm=T17mX CA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

G

AV JOAO XXIII

n(Eb

valsidi@hotmail.com

Aprovado pela Instrução Normativa ftFB nc> 2,119, de 06 de dezernbro de 2022'

Erniüdo no dia 28/08/2026 às 30:11 :41 (data e hora de Brasilia).

about:blank

REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ã

Cornércia varejista de artigos de papelaria
Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
Comércio varejista de brinquedos e arU recreativo
Comércio varejista de artigos esportivo

peças e acessóriosComércio varejista de bicicletas e tricicl
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
Comércio varejista de calçados
Comércio varejista de artigos de viagern
Comércio varejista de artigos de joaiheria
Cornércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
Comércio varejista de plantas e flores naturais
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medidaConfecção de
de peças do vestuário, exceto roupas íntimasConfecção, so

eonfecção de roupas profi$$ionai s, exceto sob medida
Confecção, sob medida, de roupas profissionai

mmp
MERCEDESCENTRO

1

(48) 3256-1255

() TRALS

17/04/2004

nA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

05.252.765/6001 „32
CADASTRAL

A

1 5/08/2002

F(ThE

JAIR F BACK & ANDREIA D R BACK LTDA

no B
CASA DAS FLORES

bB D ,O DA ATIVIDADE mA
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

A ATIVIDÂDÊS ECON MIC/\S SECUNDARiAS

l:3.51-1 -00 - Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico
14.12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
44.12-6-03 - Facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas
14,13'4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob nledida
14.134-02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais
18.13-0-01 - impressão de material para uso puk>Hcitário
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
47.12"1-00 - Comércio varejista de rnercadoria$ ern geral, corn predominância de produtos alimenücio$ - mtnimercados,
mercearias e armazéns
47.21-1 -04 - Cornércio varejista de doces, balas, bombons e $ernelhante$
47.23-7-00 - Cornércio varejista de bebidas
47.29-6-99 - Cornércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.41 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42'3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-4 -06 - Cornércio varejista de vidros
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.54 -2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

mT ) 1 CAD E nD
Sociedade Empresária Limitada206-2

R DR. BERNARDO GARCEZ

85.998-406
'()

CENTRO
0mI

MERCEDES

mnoRMRFêõ
JAIR_BACK@HOTMAil.COM (45) 3256-1 389

ENTE FEDERATiVO RESPC

mÃ3
ATIVA

DATA O CADASTRAL
05/07/2003

A

Aprovado pela Instrução Normativa fqFB n') 2.119, de 06 de dezernbro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:11 :58 (data e hora de Brasília)
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRA$il

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUKiDICA

}-Mei.

-43

E

05.252.765/0001 -32
MATRIZ

Fl

JAIR F BACK & ANDREIA D R BACK LTDA

A mõMnc 7)

47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de coichoaHa
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47,55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.598-DI - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.61-o-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 gasComércio varejista de brinquedos e arti recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista d artigos esportivos #
47.63-6-03 - Corrlércto varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórIos
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping

e de higiene pessoal47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-01 - Cornércio varejista de calçados
47.82.2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem
47.83-1 -01 - Comércio varejista de artigos de joalheria
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

CAC 6 DA NAT

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

IFSF

R DR. BERNARDO GARCEZ
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85.998-1 06

(

CENTRO
ro
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OFF E Ôm
JAIR ÉACK@HOTMAil.COM

TELEFONE

(45) 3256-1389

AE

ASiTUA('A

05/07/2003

Aprovado pela instrução Normativa FRFB nc) 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/88/2026 às 10:11:58 (data e hora de Brasília)

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

E 0 72%g/EXUM:eAr\ÀqTnÀI05.252.765/0001 -32
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ZU/UU/2026, 10:12 about:blank

W4&WMg#BX#PgAêR aa/g 1:58 (data e hora de Brasília).

-i

'DIG(5-E 6
47.89„O„05
47.89-0-07
47.89-0-99
77.33-1 -00
80.204-01
81.214-00
95.11 -8-00
95.29-1 -05

FÃTTÃ3nnBibt=7õxTmêR
Comércio varejista de produtos saneante$ domi$ sanitários
Comércio varejista de equipamentos para escritório
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônica
Limpeza em prédios e em domicilio 8
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periférico
Reparação de artigos do rnobi:iário

=D

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

moLC

R DR. BERNARDO GARCEZ

85.998-106 CENTRO

Foil-ÊTRE
JAIR_BACK@HOTMAIL.COM (45) 3256-1389

DATA DA SITUA( CADAS

05/07/2003

Ã
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REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DÁ PESSOA JURÍDICA

THL m
57.747.918/000143
MATRIZ

COMPROVANTE DE iN seR}ÇÃo E DE SiTUAÇÃO
CADASTRAL

DE AR

16/40/2024

NOME

DUDA COMERCIO LTDA

O NOME DE FANTASIA)
+ +

m ífÉ:aRmá 8176 1 PAL

47.63„6-02 - Corriércio varejista de artigos esportivos

/ DASÂTiVIOÂDES ECON MiCÁ$ $ECUNOÂRIÂ$

16.22-6-99 - Fabricação t16 outros artigos de carpirüaNa para construção
43.30''4-02 - Inst:aiação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer arateria}
43.30'i-04 - Serviços de pintura de edifício$ em geral
43.99-1 -04 -. Administração de obras
43.99-1 -03 - <::>bras de alvenaria
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamento$ para u$o agropecuário; partes e peças
47.12-1 ”00 - Cornércia varejista de mercadorias ern gerai, corn predorninânci8 de produtos al:rnentíci©$ „ minimercãda$,
rnercearias e armazéns
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.29- 6-99 - Gornércio varejista de produtos 8iimenticio$ ern geraÊ ou e$pedalizêdo ent produtos aNmentíçios não
especificado$ anteriormente
47.41 - 5-€>0 - Cornércio varejista de tinta$ e materiais para pÉntura
47.43-1 -00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0--01 - Comércio varejista de ferragens e ferrarnenl:as
47.44-,o-02 - Cornércio varejista de madeira e artefatos
47.44-8-99 - Comércio varejista de rna{©riai$ de construção em geral
47.31-2-01 „ C;ornércto varejista especializado de equiparn©nto s e $uprimentos de informática
47.54.7-01 - Comércio varejista de rnóvei$
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarirlho
47.55-5-03 - Cornercio varejista de artigos de carna, rrlesa e banho
47.$9-8*04 „ Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47,59-8-99 - Cornércio varejista de outros artigo$ de uso pe$$oal e darné$tico não aspec#ficado$ anteriormente

mEÃemmMTenÀm
2e6-2 - Sociedade Ernpre$áãã Lirnitacla

ROLO

R RUA MONTE CASTELO
COMPLEMENTO

SALA 3

O/DiSTRITO
LOTEAMENTO $GFãUG

mi 0
MERCEDES

ENDEREÇO ELETRÔm
CONTSECCONTABIUDADE@GNtAIL,COM

T ONE

( 65} 9249-q221 / (GGOO} OOGG-aQQG

A

SITU A<,fÃ
ATIVA

;1

1 6/10/2024

;

(

++++++++
:f;í'3Ã$í7

+++++++

Aprovado pela instrução Normativa FRFB n'’ 2.119, de 06 de dezernbro de 2022

Krni tido no dia 28/08/2026 às 30:12:21 (data e hora de Brasília)
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASil
a 4

CADA$TRO NACiONAL DA PESSOA JURiOICA

RE
57.747.948/0001 -73
MATRIZ

DUDA COMERCIO LTDA

17

47.64 -0-01
47.61 -0-62
47.61 -0-03
47.63-6-01
47.63-6-03
47.63-6-04
47.72-5-00
47.814-00
47.89-0-04
47.89-0-02
47.89-0„05
47.89-0-07
47.89-0-99
81.214-00
96.04 -7-03

mõ INa

Comércio varejista de livros
Comércio varejista da jorrtai s e revê$ta$
Comércio varejista de artigo$ de papelaria
Cornércio varejista de brincluecios e artigos recreativos
Comércio vareji$ta de bicicletas e triciclos; peças e ãce8$órÊos
C©rnércio varejista de artigos de caça, pesca e carol)ing
Cornêrcio vareji$ta do cosméticos, produtos de perfurnaria e de higiene pessoal
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Cornércia varejista de stivertires, bijuterias e artesanatos
Comércio vareji$ta de plantas e flores naturais
Comércio varejista de produtos saneante$ donIi$$8nitário$
Gornércio varejista de equipamentos para escritório
Cornércia varejista de outros produtos não especificados ant©riorrnent©
Limpeza err! prédiô$ e em1 domicifio$
Toalheiros

o fmD

206-2 - Sociedade Empresária Lirrtitada

Fo
R RUA MONTE CASTELO

m( mc
$ALA 3

nE
85,998-600

bTs
LOTEAMENTO $CFiUG

ro
MERCEDES

TfnR3
CONTSEeCONTABil IDADE@GMAil.COM (65) 9249-1221 / {0000) 0000-0800

’F/T@
16/10/2024

mÃ

Aprovado peia instrução Normativa fqFB nc’ 2.119, de 06 de dezerrlbro de 2022.

Emitido no dia 20/88/2026 às 16:12:21 (data e hora de Brasília).

about:blank 2/2



20/08/2026, 10:12 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil

CADA$TKO NAeiONAL DA PESSOA JURÍDiCA

nD
17.{85.2GG/QOOI -69
MATRIZ

FRiTZEN & FihlCKE LTDA

TnLnO
MABELE

F

47.724-00 - Comércio varejista de cosrn&ic às, produtos de pe dua}aria e de higiene pas$oa1

Â DÂSATtVIDÂDES ECON h41CÂS $ECUNDÀRtÂS {*)

20.62-2410 - Fabrieâção de produtos de timf>878 6 poiirnento
32.99-0-06 - Fabricação de velas, inclusive decorativas {Dispensada *)
46.23-4 -89 - C;ornércio atacadista de 8lintento$ para ãnirnai$ (Di$pan$ada *)
47.42-1-00 - Cornércio varejista de rnercacioria$ em geral, com predominância de produtos aÉÉmantícios - minimercados,
mercearias e arrnazért$
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.51 -2-01 - Cornércêo varejista espeçiaÊtzacto de equipamentos e suprimentos de inforrnáüca (Di$pensada *}
47.53-9-00 - Cornéreio varejista especializado de ©ietrodomé$ücas e ©quipârnento$ de áudio e vídeo (Di$pensada *}
47.54-7-04 - Comércio varejista de móveis (€:>i$pensada *)
47.54-7-02 - Cornércio varejista de artigo$ de colçhoaria {Dispensada *}
47.54-7-03 - Comércio var©ji$ta de artigo$ de itumtnação {Dispensada *)
47.85-5-04 - Cornércio vareji$ 18 de tecido$ ( i:>i$pensada *}
47.55-5-03 - Comercio varaji$ta c$8 artigc$ de carma, me$8 a banho {1:>É 8perI$ada *}
47.39-8-81 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, corürIa$ e persianas {Dispensada *}
47.59-8- 99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e dornésüco não especificados anteriormente
{Di$pensada *}
47.61-€)„03 - Coínércia varejista de artigos de papelaria (Di$pensada *}
47.63„6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recr6ativo$ (DÊ$pen$ada *}
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos (Dispensada *} #
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicteta8 e triciclo$; peças e acesdória$ (Dispensada *}
47.63„6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping {Dispensada *)
47.814..00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios {Dispensada *)

JU1 m)

Sociedade Ernpresária Limitada206-2

G

AV CONTiNENTAL

CENTRO PATO B&AGAOO

ENDEREÇO ELETRÕm
ViVI_FRiTZ@HOTMAIL.COM

E

(45) 9926-1734 / (45) 9974-0467

AE

03/0712023

C
++++++++

Aprovado pela instrução Normativa fiFB nc) 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:12:38 (data e hora de 8ra$í13a).

about:blank 1 /2



20/08/2026, 10:12 about:blank

z3

@
REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURÍDICA

FRITZEN & FINCKE LTDA

0
47.82-2-OI
47.82-2-02
47.83-1 -02
47.89-0-01
47.89-0-04
47.894-05
47.89-0-99

Ef) r:

Comércio varejista de calçados (Dispensada *)
Conlércio varejIsta de artigos de viagem (Dispensada *)
Comércio varejista de artigos de relojoaria (Dispensada *)
Comércio varejista de $uvenires, bijuterias e artesanatos (Dispensada *}
Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação (Dispensada
Comércio varejista de produtos sarlearrtes domissanitádos
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

no
206+2 - Sociedade Empresária Limitada

AV CONTINENTAL

85.948-200 CENTRO
6

PATO BRAGADO

Bj

VIVi_FRiTZ@HOTMAIL.COM
VF

(45) 9925-1734 / (45) 9974-0467

0MT

Ca
03/07/2023

F\) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n' 51, de 11 de junho de 2019, ou da
,- Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensadas

Aprovado pela Instrução Norrnaüva RF8 no 2.119, de 06 de dezernt)ro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:12:38 (data e hora de Brasilia).

about:blank 2/2



20/08/2026, 10:12 about:blank
11 »HnfvlrHwwnipHpp'-’-#HHVHn»Hnr»bnniwh+HI,Li

+q i';\ !
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PE$$OA JUdDICA

m
CARLiTO JOSE HENZ

T\fOME DE FANTASiA)

PASSO FiRME eALCADO$ 8 E$PORTES

mTVib=mnO CA PRINÊ

47.63„6-02 „ Comércio varejista de artigos esportivos 4
eD
47.82-2-64
47.614-00
47.63-6-04

PT ?:ETFTim

Comércio varejista de eatçacto
<;ornércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Comércio varejista de artigos de caça, pesca e çawtping

mc
243„ 5 - Empresário {lndivicluai}

rc E

AV SANTO CRiSTO

85.930-680 NOVA $ANTA ROSA

tT78 ro
PÂ$$OFIRMEE$PORTES@HOTMAil.COM

T-aLFaf
€4 5) 3233..1 544

E (EFR>

mA

23/12/2000

ms

mÁ
++++++++

r$

Aprovado pela Instrução Normativa fqF8 nc; 2.119, de 06 de dezerrlbro de 2022.

Emitido no dia 20/68/2026 às 10:12:56 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



20/08/2026, IO:13 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURiDICA

58.773,369/0004-17
MATRIZ

mc
MAXXI SPORTS LTDA

TL

MAXXI SPORTS
F

Mg 8 E mbm
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos

tTD Rc ATIV0 me

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios47.814-00
Comércio varejista de calçados47.82-2-01

Comércio varejista d,47.82-2-02 lrtigo$ de viagem

fB nlIMc
Sociedade Empresária Limitada206-2

AV MATE LARANJEIRA

m
CENTRO

3
GUAiRA

70 É co

EUSETEFB@HOTMAIL.COM
rE

(44) 8441 -6261 1 (0000) 0600.0000

)ATA DA O CADASTRAL

10/01/2025

mÁ À

Aprovado pela instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:13:11 (data e hora de Brasília).

about :blank 1/1
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

07.344.424/QCOI -12

m( 'RESARÍAL

ANGELICA BORTOLATO SIMOES LTDA

T no
LAR CENTER

F

A DE MICA

Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos47.63..6-01

AT
/ gllg
35.11-5-01 - Geração de energia elétrica
43.21-5-00 - instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-C)-04 - Comércio varejista de ferragens e f8rrarnenta$
47.M-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47./M-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista e$pecia:Êzaclo de equipamentos e $uprimerltc s de informática
47.52-1 -00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.55-5-02 - Gorrlercio varejista de artigos de arrnarirlhe
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.57-1 -00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eíetroeletrôntcos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.59„8-99 - COrrIércio varejista de outros artigos de uso pessoal e dorné sUco não especificados arlteíiorrrlente
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

#47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.63-6-04 peRca e campingComércio varejista de artigos de caça
47.72„5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfurnaria e de higiene pessoal
47.84.4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

DA0
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

FÕTIR-6-

AV PRES CASTELO BRANCO
-e6FfÉ

SALA TERREO

85.990-000
6

CENTRO TERRA ROXA

(44) 3645„3483

mT

MOTiVO DE

IATA [

20/04/2005

À3

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/68/2026 às 10:43:26 (data e hora de Brasília).

about:blank 1 /2



20/08/2026, 10:13 about:blank

RePUBLiCA FEDERATivA DO BRASil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiD iCA

PoT
07.344,424/0001 -12
MATRIZ

$188

ANGELICA BORTOLATO ${!WOES LTDA

ED

47.82-2-84
47.82-2„02
77.39-0-99
operador
95.11 -8-08
93.12-6-00

1

Cornércio varejista de calçados
Comércio varejista de artigos de viagern
Aluguel de outras máquinas e equiparnento$ cornerciai$ e indo$triai$ não esp©cifieado$ an€eriorrnente, sern

Reparação e manutenção de corn})utae:ore$ e de equipamentos periféricos
Reparação e manutenção ele equipamento$ de cornunicãção

Â

206-2 „ Sociedade Empresária Lirnit8da

aa
AV PRES CASTELO BRANCO

Ba
SALA TERREO

O/DiST

eENTRO
m'm
TERRA nO

0

(44) 3645„,3483

0
ATIVA

( L

AT
2e/04/20©5

-\provado pela instrução Normativa f(FB n' 2.119, de 06 de ciezernk)ro de 2022.

Errlitido no dia 20/08/2026 às 10:13:26 (data e hora de Brasília).

about:blank 2/2



20/08/2026, 10:13 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOh

MAGALHAES ACESSORIOS LTDA

I

bbG

46.51 -6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

FT D

14.42-6-01 - eonfec€,ão de peça$ de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida
34.01-2-00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
43.224-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
46.39.7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geraÉ
46.41-9-02 - eomércio atacadista de artigos de carma, rue$8 e banho
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de arrnarinha
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.47+8-04 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 - Cornércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos
46.51 -6-02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática
46.524-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.6{ „3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peça
46.6s-6-oe - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens
47.Sl-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1 -00 - Comércio vareiista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9„00 - Comércio varejista e$peciaIÊzado de eietrodomé sUcos e equipantentos de áudio e video
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis

FAG

206-2 - Sociedade Empresária LÊmÊtada

T( DO U F 1 (:

AV AV PRES CASTELO BRANCO
F

++++++++

CENTRO TERRA ROXA

@D

ESCRITORIOCASiN!@GMAil.COM
a

(44) 3645-2120 / (0000) 0000-0000

mJ Íti7Õ

mD 6
45/01/2025

7TBnnXí5TR

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:13:42 (data e hora de Brasília).

about:blank 1 /2
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gq
8

1
g

b

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADA$TRa NACiONAL DA PE$$OA JURÉO iCA

5$.887.180/OOCI - 35
MATRIZ

MAGALHAES ACESSORiOS LTDA

C

47.54„7-02
47.56-3-00
47.63-6-02
47.89-0-07
47.89-0-08

R NC

Cornércio varejista de artigos de çolchoaria
Ccrnércio varejista e$peciaÊizaclo de in$trumer+to$ musicais e acessórios

#Goatércio varejista de 8 Êortivo$
Cornércio varejista de e ito$ para escritório
Comércio vareji$ta de artigos fotográficos e para filmagem!

0 M» TN

Sociedade Empresária Limitada206-2

AV AV PRES CA$TELa BRANCO

CENTRO TERRA ROXA

ESCRITOR ICOASt N 1@GMAIL.COM

ml
(44) 3645-2120 / (0600) 0000-0060

S VEL (EFR)
++++à

C[)
1 5/01/2025

0

31qr dF i1f :1 : : F:1F 1 )

Aprovado pela Instrução iqorrnatÊva FRF8 n'’ 2.119, de 06 de dezenlbro de 2022.
+=-bh

rnitido no dia 20/08/2626 às 40:13:42 (data e hora de 8rasíiia).

about:blank 2/2
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30
!

REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ml
73.518.444/0001 -08
MATRIZ

ADiLSON PALDQ DA SiLVA

T{NOME DE FANTASIA}
LOJA TOTAL

0 t)A ATtv 1 Fk’BR

47.814-08 - Comércio varejista de artigo$ do vestuário e acessórios

no
14.12-6-01
14,11 -8-01
47.72-5-00
47,63-6-01
47.55-5-03
47,82-2„04
47.63-6-02
47.63„6-04
47.59-8-99
47.61 „0-03
47.89-a-99
47.89-0-04

-NL(n 8

Confecção de peça$ de vestuário, axcato roupa$ írttirna s e as corlfecçior:adas sob medida
Confecção de roupas íntimas
(:;ornércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

íi$ta de artigo$ de carma, IUe$8 e banhoCmn©rcio v
(:;ornórcÊa v ista de calçados
Comércio varejista de artigo$ e8por{iv
Comércio varejista de artigos de caça, e carnE)ing
Comércio varejista de outros artigo$ de u$o pe$$oal e d©mé$tico não especificados anteriormente
Comércio vareji$ta de artigos de f>apelaNa
Cornércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
Comércio var©jã$ta de $uver}tre$, bijuteria$ e artesanatos

DA NC

243-5 - Errtpre$àrio (Individual)

G

AV JOÃO XXiii

RO

CENTRO
MUhii:

MERCEDES

C TELEFONE

(45) 3256-1243

E

SI TUA(,,À
ATIVA

DA O CADAST

27/08/2GC5

(

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2,139, c$e 06 de dezernbro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 30:14:01 (data e hora de 8rasíiia).

about:blank 1/1
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RePÚBLICA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA pe$ SOA JURiDIGA

71

14.264.716/6004 -33
MATRIZ

COMPRO ÉTsM
CADASTRAL

,1;\.0 69/09/2041

N

IR IVANDA FERNANDES $ERAFiNI 00810412965

TiOME DE FANTAS}A)
+

DiGO E A mom)

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios47.814-00

3
47.55-5-03
47.82-2-01
47.63-6-02

Comercio varejista de artigos de- cama, mesa e banho
Comércio varejista de calçados
Comércio vãreji sta de artigos esp ürtivos d.

213- 5 - Empresário {Individual)

F:)(l6

R QUiTO

85.998-000 LOTEAMENTO PAPPEN
q

MERCEDE$

: (b)

irivarlda@hotrr}8ÉI.com
no

(45) 3256-1874

sil
ATiVA G9/09/2Gq 1

Aprovado pela instrução Normativa f{FB n'’ 2.i19, de 06 de clezemt)ro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:44:47 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



20/08/2026, 10:14 about:blank
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!

REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL 3a

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JL)KiD ICA

10.897.763/8081 -30

NOME EMP

JACLANI COIUERGiO DE ARTiGOS ESPORTIVOS LTDA

1 DE FANTASI

JAGLAFii ESPORTES

CDES Ç3c

eonfecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida14. 12..6„04

0
14.12-6-03
18.13..0-01
42.99-5-01
47.63-6-01
47.63-6-02
47.814-00
52.50-8-01

(- 1

Facção de peças do vestuário, exceto roupas ir}tirna$
irnpre$são de material para uso publicitário
Construção de instalações e$por€iva s e recreativas
Gomércio varejista de brinquedo$ e artigos recreativo$
Cornércio vareji$ta de artigos esportivos 4
Comércio varejista de artigos de vestuário e acessórios
Comi$3ari8 de despachos

mImG
206-2 - Sociedade Empresária Lirnitacia

ircé
AV RIO GRANDE DO $UL

nE
85,963- 416 iNDUSTRIAL LESTE,

UNiVER$iTARIQ

3

NiARE'3HAL GAbiDiDa' RaND:T/

T
JACLANiCOMPRA$@HOTMA}L.eoM

7ÊnET€
(45) 3284-0011

mD7mÁ
86/06/2009

0

Aprovado pela instrução NormatÉva fRFB n:: 2.119, de 06 de dezernk>ro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 40:44:34 (data e hora de Brasília).

about: blank 1/1
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

0
31.604.384/0001 -85

E

FERRARI DA CRUZ & WYDEN LTDA

FI rBno r
CONSTRULAR MATERIAS PARA CONSTRUCAO

A

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

O DES ECON MICÂS SECUNDARIAS

43.24-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.29-1-04 - IMontagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
46.72-9-00 - Comércio atacadtsta de ferragens e ferramentas
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predorninância de produtos aÉirnen{ícios - minirnercado s,
mercearias e armazéns
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.41 - 3-00 - Cornércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1 -00 - Comércio varejista de vidros
47.«1-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44„0-02 - Gornércio vareji$ta de madeira e aR©fato$
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriorrnente
47.s3„9-oo - eomércio varejista especializado do eietrodorné sUcos e equipawlento s de áudio e vídeo
47.55-5-02 - ComercIo varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.64-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - C;ornérçio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 116,
47.63-6-04 - Cornércio varejista de artigos de caça, peéca e camping

C )

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

mG mg

R DOUTOR JOAO iNÂC 10

(

CENTRO MERCEDES

o ELETRÔm
TATiANi_WYDENECiA@HOTMAil.eoM

FF

(45) 3256-1226

ENTE

DA

25/Q9/2018

0

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de C)6 de dezernt)ro de 2022.

Emitido no dia 20/08/2026 às 10:28:32 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA PE$$OA JURiDiCA

{,,AO

31.604.384/0001 -85
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SiTUAÇÃO
CADA$TRAL

25/09/2048

FERRARI DA CRUZ & W'’DEN LTDA

G mA mE

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosrrléticos, produtos de parfurrÊ8Na e de higiene pe$$oal
47.84 4„ce - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessório$
47.82-2-61 - Cornércio vêreji sta de calçados
47.82-2-e12 - Comércio varejista de artigos de viagem
47.89-0-64 - Comércio varejista de $uvenire$, bijuterias e artesanatos
96.Gg-2-99 - Outras atividades de serviços pessoais não esp©ciBcada$ 8nteriorrn©n€e

ED DICAO DA NATUREZAjR

Sociedade Empresária Limitada206-2

G

R DOUTOR JOAO INAC 10

85.998-QI 1

-0

CENTRO
0

MERCEDES

mb

TATIANI_WYDENECiA@HOTMAil.COM
E

(48) 3236„1226

T mE

S

25/89/2848

st mE

AorovacIo pela Instrução Norrnaüva ftFB nD 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

bmitido no dia 20/08/2026 às 10:28:32 (data e hora de Br3síita).
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ESTUDO TÉCNiCO PRELIMINAR

€>bjett): Aquisição de boné de brirn, personaiizado, para distribuição duraí lte o '-!-orlrcio de Pesca
2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e 'f'urisí ilo do Mttnicípio de Meicedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Área Requisitante: Secret,Iria de Esporte, Lazer e 'T'urisírro.

Conforme a Lei n') 14.133, de 2021 , o Estudo ’Féçnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da dcnrturda que consta no i)ocuinçnto de oncializaçãç) da

t)ernanda, bem como demonstrar a viabi! idade técnica e econômica das soluções identiiiçadas,
fornecendo as inforrr}ações necessárias }rara subsidiar o respectivo processo cic colüraIai;ão.
Neste sentido, o preseltte docui7}caio ç011teri\pia estudos para a contratação de solução que atcndürá
à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finaiida.de
estudá-la detalhadamente e identificar a incllror solução existente no mercado para sulxi-la, em
conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

.n\

}. }}E$€RIÇÃODÀNECE$$}}}ABR
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resoivido sob a perspectiva do interesse pút)!ico. ( inciso I do g 1 ' do art. 1 8 da Lei n'’ i 4.i 33. de
202 } )

Descreva a sua necessidade:

Disponibilização de item para coiuposição de kit a ser distribuído entre os participantes do evento
''Torneio de Pesca”, organizado peia Secretaria de 1:spoRe, Lazer e Turismo do Município de
Mercedes. Este evento faz parie das co!-neüloraçõcs do 34.' aniversário de emancipação poiítico-
administrativa cio Município de h/!erçcdç s/i)1<

É\ aquisição deste iteIrr é ess€nçi ai para a !cicnli-!-icaç tio adc(jlââda dos ptlrtiçif)antes, atliuçntãi-ido a
divulgação e visi})i lid:ldo do evento. o b<>irc), ait1111 (lc proteger coni-.ra frio, sol e chuva, é uilr
acessório indispensável, assiín como sapatos, luvas, bolsas e roupas. cuínprindo sua função de
proteção.

/o\

2, ALiNHAMENT'<) COM: P<=A

Fundanremtação: L)emolrstr€!ção da previsão da contratação no piano de contratações 1.!nua!,

sempre que elaborado, de rnolio a indicar o seu aiinharnento corn o planejamento da

Administração (inciso 11 do § l'’ do art. 1 8 da Lei n'’ i4. 133, de 202 1).

o objeto da contratação e$tá pre vh{uçJlmag cooM@õeÜ\Iml 2ms. cop ibr{uçdMLwlw{a
aBS Kw_L

Ili PCA no PNG!): ,!r!,Zpkçk&91,}}€/#E}}}ÜçWW,W{}{W4,m
18 dos itens PCA: 68

Unidade gestora: 826i4
Data de publicaÇão rIO .PN€:P: }3/08/2{32{;

3. mcQulSI’TOS í: iÁ C€>N'fRÀFÀÇ'Ã<3

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -- Fone/Fax (45)3256-8000 -' C3EP 85998-C>C)0 – Mercedes – PR
e-mail: nlercecies@m©ícecies.pr,gov.br -- CNPJ 95.7i 9.373/0001-23

www.rnerçe(ies.pr.gov. br
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Fundaurentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de suMa!}tal)i lidade (irloi$o iII do g 1 '’ do art. 18 da Lei nD 14,{33,
de 202 1)

Descreva os requisitos da contra{ação:
- Boné de brirn grosso peieíizado, carneira de espuma aniialéi’gica, regalaclor de piás{ico, aba
rebatida com 4 costuras, copa rebatida. Frente camurça logo $ilakcio cin oo{orido. Laterais € 8{r:is 4:io

boné com tela, logo bordado é colorido.
- A entrega dos itens precisa ocorrer até a data de 02 de novembro de 2026, nas dependências do
Paço Municipal, localizado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de

Mercedes/PR, CEP: 85,998-iao, no horário de expedienie desta rnunicipalidade (de segunda a

sexta-feira, das 07:30 fl$ 1 i :30 c i :3 :00 às i 7:00>„
- C) serviço de frete fica sob rc$})onsabilíza.da da cimpresa vencedora deste processo.

in\

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estirnativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documerúos que Ihes dão suporte, que con sic{crew! interdependências com ou i.ras

contratações, de modo a r.>o$$!t>iiiiar econonria de escala; (inciso IV do $ 10 do art. 18 da L.ei n')
14.133, de 2021).

Indjque os quaníi{ativos

Mn --[dtjeto Wr )uaí# idade

.e briln grosso pcletiztIdO, cor preto, çarneirâ de esptlrrl
gica, regulador de plástico, aba r,*batida com 4 costtlras
batida. Frente camurça logo si!!<ado em colorido. Latcrdi

fr :1::T 1:::1 :i1H 1 d: H ) c 2 : :: i1 : (1: : 1 ::T1: :: f1lT 13: ( :: :sTJ:;IJ=:11 :5:: } : ::
Secretaria de fls}}ol-le, i.azar e '!'tIli$!no

Classificação dos bens/serviç{}$:
( x ) Cornuns.
( ) Continuado.

( ) Ê=$peci8ã s.

( x ) Não ca!!tim nado„

Justificativa: Tratam-se de bens/serviÇos coollIng uma vez que cujos padrões de desernpenho e
qualidade podem ser objetivalnente definidos pcie edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

o fornecimento pretendido riSo é çoi tsi(iara<.-Êo üoíitirluado, un}a vez que iião se presta a inanUíçílçãÉ)
cia atividade administrativa, não dcçonen(io de necessidades l)ermr8ncntcs ou prolongadas.

3, LEVAN’FAMÊiNTO 13E &’igÊ&CAB€3

Fundamentação: Levantamei ito de lnercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

ju$tiücativa técnica e econôn\ica cIa c$coiha do {ipo de solução a contratar (inciso V do § IQ do
art. 18 da Lei nD i4. 1 33, de 20>!!).

Rua Dr. Oswaldo eruz, 555 – Fone/Fax (45}3236-'800C) – CE:P 85998-000 -- Mercedes – PR
e-mail: rnerce(ie$®rnerçede$.pr.gov.br – CNPJ 95,719,373/0001-2:3

www.rnercei=!e$. pr.gov.br
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Com base nas informações levantadas ao longo do estudo técnico preiíminar, e no seu

detalhamlento, a equipe de pi&ricjaineíltc> da çorxti'atação dei; iara que a ry}€srr ia é viávc} do
prosseguir, pois:

- N necessidade cia contratação é cia ra e adeq ü:id&iirlci3l-e ju ç;1:3 ficada;
- A forma de aquisição dennid& no presente estudo corldiz coin a necessidade do evento {ornci €> de

pesca, tendo sido realizados estudos que indicam a melhor opção iovarlc{o-se em çorltã a eficácia,
eficiência, eçonom-icidade e sustentabilidade da aquisição; e

- A relação custo benefíeio da aquisição é considerada favorável.

6. ESTIMATIVAI)(3 VALí}& DA <={)BI’}*}{À-rAÇÃO

Fundamentação: Estii'nativa do valor da coírtralação, açornpanlrad ii dos preços uni fÉrias
referenciais, das memórias de çáicuio e dos (}ücuinentos que }}le dão suporte, que poderão calls{t ir
de anexo classificado, se a Âdnlinisííaçãc> optar por preservar o seu sigiio até a coirclt:são da
licitação caso (inciso Vi do § i ' do aa. 18 cia [,ei !4. Ê33, de 202 1).

o\

Estimativa do valor da contra{ação
Elstilllativa do valor da com tr&t{ação
Valor estimado da solução e$coi}lida: R.$ 20.977,50 (vinte inii novecentos e setenta e sete reais e
cinquenta centavos).

Parâmetros utilizados: Pesquisa de preço. O vaior da contratação foi obtido pela ri3éciiü dos
orçamentos. A média obtida pornlz R$ 27,97 a unidade.
Metodologia ut&!âzüda: Média dos vaiares ob{idos.

POLÍTICA PÚBI,ICÁ »EN€3TVlINÀI)À “ COMPRA MERCEDES”
Com base na estirIrativa cio valor da contratação e em consulta r€ai;zada a Secretaria de
Desenvolvimento Econôinico, Trabalho e Elnprego (anexa), a iicitaç:{o deverá ser destinada ]}
partick)ação excltúv3d.wjuI >3%:L§lwpu) ;cLUb]K)uM, nos termos do all, 48, i, da
Lei Complementar 11.'’ 123/2(iU6, ulna vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaiaIn o
montante de R$ 80.000.00 (oi temia n\ii reais).

Nos ternios da Lei Cornpierneí}iar Municipal n.'’ o"/3, de 2024, do Decreto Municipal n.' 093, dc
2024, e da justificativa consta 11le de seti Anexo Único, a p:irticà)êção na iici{ação devtÜ1 su
excl F1$iva às miçloern,presas _MUM23&$9s ÁaJqqu€ng_.!xMjqçBhBdag_. 33a resião cjg1 VbLç_dÊ!,
atestando„,se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultar ii ein preço
superior ao valor estabeieoido como referência.
A nredida não deve ser interpretada comic) nrera limitação territorial da competitividade, mas corno
instrumento de política públiea destinado a fomentar a participação das miçroern})resas e elnpresas
de pequeno porte nas contratações proâ}30v idas pelo Poder Público, c$peçiainlente aquelas inseridas
no âmbito econômico e territorial alcançado pela legislação nruÊ3içipai. Trata*„se, portanto, <ic

mecanismo que busca conciliar a obtenção da propos 1a mais van{ajosa para a Administração coni 3

promoção do dosenvoivinrer Ik> eçonôlniço lai;al e regional
Nesse sentido, a justificdtiva constante do Anexo Único do Decreto ÍViur}icipal rI.' 093, de 2024,
integra a fundamentação da ineclida e c{elnons tra a existência de interesse público na adoção da
preferência terri{oriai, des cão que observados os !)rc$supostos os;tai)elecidos Feia })3ó!)rIa

regulamentação municipal .

n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 553 – Fone/Fax (4.5}325643(300 – CE:P 85998-000 – Mercedes – PR
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Ilnportante destacar, ainda, que a restrição geográfica foi precedida de pesquisa de mertado.
n}ediante a qua} se verificou a existência de fornecedores aptos a atender ao objeto
pretendido dentro da região doi inlitada. h pesquisa realizada tanrbérn permitiu conçiuir que a
adoção da participação exçiusiva não oçasionará contra laÇão por preÇO superior ao vtIior
estabelecido como referência para o objeto. afastando, as>;inI, eveIRua! prejuízo econf>inlco à
Administração decorrente da redução do universo de participantes.
Dessa forma, ençontrarn-sc presentes os elcnr€ntos necessários para legitimar a adoção da nICd ida:
há previsão normativa específica, justiücativa de interesse púbiico, existêneia de ernFiesas ic>cai$

potencialmente aptas à execução do objeto e demonstração, mediante pesquisa de preços, de que a
restrição territorial não comproineteií! a econoínicidade da co}}trataçãc).

Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para ânicrc>empresas e empresas de pequeno
porto sediadas em ânrbito ioçai {:Município de Nlçrcet:ics), até o liiT lite de 10% (dez> do 1l}€ihor
preço válido, nos teri'nos do aN. 30-A da i,oi Com}picnl€ntar h/!uniçipai n.' 0i2, (ie 2009, coin a
redação dada })cia Lei Coini)!cinci3{ai fv’1 un ici pai rà.' 073, de 2024.

in-\

7. DESCRiÇÃO DA SOiJiJ<:ÃO COM(} {JM ’roDO
Fundamentação: Descrição da soiução €<)nio uin todo, inçiusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, qtiando for o caso (inciso Vii do $ 1 ' do art. 18 da Lei 14.133, de
202 i )

1>escreva a solução couro urn todo;
Contratação de empresa cspcçiaiÊzac:ta na comercialização de boltés, que serão utilizados i)ara
a{ender a demanda do Torneio de }>esc:a. a ser rç3a!!zad ti rIOS d{as 21 c 22 de rrovernt)ro de 2í32C), nas

dependências do Parque de Lazer iVlatic is Wcb€r do ÀIroic> Gtlaço, conforrne condições, exigências
e estimativas neste instrumerÉo.

8. JUSTIFICATiVA PARA PARCE&.ÀIV1 3iNTO
Vunclarnentação: JustifIcativas PÉira o f)arçciiinãcírto nu n:io da eoiltralação, se aplicável. (inciso VII !

do § 10 do art. 18 da leÊ lr' 14. i 33, de 202 1 )./+\

Justificativa do parceialàreiií€>:
Não há previsão para o pareciam}eIIto cia contraiação, considerando qLiç sc trata de um úílico ile in.

9. DEMONSTRAÇÃO 1)O$ }{E SUI„,TAI)<>$ PK1:T 3 ENDIl}O$
Fundamentação: Dernons{rativo dos resuittIdOS pretendidos em termos de economicí<i&de e de
meihor aproveitamento dos recursos }iuin einos, materiais e fInanceiros disponíveis. (Inciso iX do $ 1 '
do art. 18 da lei n'’ 14, 133. de 2021).

Descreva os restIl fados espera<ia$:

A aquisição deste item é essencial para a identificação adequada dos participantes, aurnentaíldo a
divulgação e visibilidade do evento. O boné, além de proteger contra frio, sol e chuva, é un1

acessório indispensável, assi in como sapatos, luvas, bolsas e roupas. cumprindo sua função de

proteção .

{ O, PROViI)ÊNCÍÃ$ 3.>itf: vi.ÁS À<) <:€) ?< '$*34/Vf €..>

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 „- Fone/Fax (45}3256-8000 – CEP 85998-C>00 – Mercedes – PR
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Fwndarnentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclu$1ve quanto à cãpaçitaçlio de servidores ou de empregados para
fisçallzação e gestão contratua! (inciso X do g 1 ' do art. 1 8 da !ei na 14.133, de 202}).

13e$€reva as provi€1ên€:ia$ prévâã s:

Não se apiica.

} }. CONTRATAÇÕES €ORKELATÂ$aNTE{{})EP€N»ENT}=$
Fundamentação: Contrataçõçs çorrc)latas e/ou intcrdependerltes. (}riciso Xi do $ 10 do dR. 18 da
lei nD 14.133, de 2021),

/-"\ IIIdique as contratações corr'elatas/ii}{erdef3eíí€i€:n ta$:
Não há.

12# IMPAC’FC)$ /tMB igN'FAi$
Fundamentação: Descrição de possíveis ilnpactos arnbienta is e respectivas lv}edid8s
nritigadc)ras, inciuídos requisitos de baixo consul-rio de eller 8',ia e de outros recursos, bem coi110

logística reversa para desfazirnento e reciclagem de bens e rei'ugo s, quando aplicável; (inciso X}
do § l'’ do art. 18 da lei nQ 14.133, de 2021).

I>escreva irnpa€tos e rrredid8$:
Entendendo o conceito de ”inr D:tetO Ainbienta}" como alterações no rrreio ambi€1rtc en1

consequência de atividades Êru13ríÊr Ias (i}agiu iva s ou positivas. })crm: ir lentes ou te 11}porã!ia!,) dentl<_>

do espaço geográfico, e após anÁlise desta Administração, não se vçri{ lcartlm ilnf>actos aírlbicil{ais
advindos desta contratação.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundarrkentação: Nos terlnc) s do ar{. 40, }}, d:t Lei n.'’ 14. i33, de 2021, as compras devcI’ão scr
processanren-to por rncic> de sisícma de registro do preços, qtianc{o pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constar11 dos inciso s do art. 64 do f)ecn:to Municipal n.' 03'4, de
2023

/o\

( ) Deverá ser adotado o sistemIa de r©gi${ro de preço$.
( x ) Não deverá ser adotado €> $istelma de registro de preços €anforíne justificativa.

i3e$creva a ju$tificatã-va fura mão adoção €!o $ã$ÊelTka €!e reg{${ro de preço$:
A não adoção do sistema de registro de preços, no presente caso, justifica-se tendo ein vista que o
quantitativo foi deünido de acordo coin a real necessidade Jo Viui-}icípio, tornando desnecessárill.
sua utilização.

14. POSICIONAMENTO $€3í$&B: A ViA!$1Líi3ÀI)E1 DA €ONTRÂTAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destino. (inciso XiiI do g l ' do art. } 8 da lei no 1 4.1:33. de
2021)

Pa$i€ãonarrrer&í€> co 11 €1iu$ivo:

Rua Dr. Oswatcio Cruz, 555 – Fone/Fax (45)=3256,.8000 – CEP 85998-000 –' Mercedes – PR
e-rnat 1: nrerce(ies@nleícücie$.pr.gov.br -- CNPI 95.7i 9'373/0001-23

www ,rrieíçed© s.pr.gov.br
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Diante do exposto, declaralbos ser viável a aquisição do polrío de vista técnico e gerencial,
sendo necessária análise de viabilidade cçoílâí}!ico--fInanceira e jurídica pelas autoridades
cornpetentes para que ela possa tolrtar ciência do ato e as providências cabíveis.

Considerando que o objeto a ser contratado, qtle ora se pretende contratar compreendem um iIç li}
que faz parte de um kit de proteção considerados relevantes tornando a organização do evela(> co lno
um todo. Pois já é tradição dc vários anos ü citRega de uma can}isa{a dc ímãnga longa corn protüçiic)
solar e nesta edição o boné. E)ada 3 g1lând iosidade e o caráter €spçttlcuiar do evento, é çruclai c1-t 1e

tudo esteja em irartnonia e períêitalncnte organizado. Portanto, este item é fundalnentai para
garantir que o evento mantenha o nívei de excelência alcançado nos úitimos dois anos.

Além disso, são itens de contratação frequente, c1e colnuln eonlerciaiização, dispondo de diversas
ernpresas que prestam o serviço e quo atender11 às especificações íliír limas exIgidas./''H'\

Qal${{!ç#ç89: Por fi in, coriside!'íindo as iirí~ornruçõcs içva il{aci3$. os lespol}sáve is 1)cia eiai>orIiÇlio
entendem que o E'1-P e o orçalncnto estin38 io da contratação devem ser cldssifi(lados coirio não
sigilosos, nos termos da I...ei n.' i 3.527/20 ii € da Lei 11.' 1 4.i33/202 i .

Mercedes, 19 de agosto de 2026.
ALEXANDRE Assinado de forma digital por

ALEXANDRE GRAUNKE:82935017900
GRAUNKE:82935017900 b,d,„20b6.08.1916,53,54 -03'oo'

Âi©x:}!}€!re €3r&II like

$cure{!!rio de iCspürie, Lazer e Tt&ri$111{:i

/ak
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CERT}])À(> }:}{i Aí:>O<=ÃO i>E Nfc}{3KLO r)€
g$TUi> €> TECNiCO FREI,ilViiNÀ i&

CF,IUFIFÍC(:) para fins de direito, sob as penas da lei, que o 1 Estudo Técnico Pr€iin lina;- ----
ETP, relativo à aquisição de boné de 1)ri m , personalizado, para ctisíribuição ctbtrante o TorneIo de

Pesca 2026, pt’oynovàdo peta SecreTaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de

Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do !3ecrefo n.' 031/2023, e que foi utilizada a mintiia
padronizada disponibilizada pela Procuradoria iurídica do i\’lu13icípio.

/+\ h'iereü(tes -– Pi 4, !9 de agosto de 2026

ALEXANDRE
Assinado de forma digital por

GRAUNKE:829350179 ALEXANDRE GRAUNKE:82935017900
Dados: 2026.08.19 16:54:1 1 -03'00'
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Esportiva Paraná C©ínégcj© do Artigo 8 E sport}vos
<:;NPJ: 79.034.GM>081-80 / inscrição E$@138:: 417.026.6&-37

Avenida Mahpá – número 333, Centro, Marechal <:;ând idc Pontlaa, R. CEP: 8s.9684>€:>a
Fone: {45} 3254-.2037 -- Fax: {45) 3254-9742

EawiÊ: e$porüvpparqqa@ho©ui!„cool

Orçamento para: Sec. De Esportes de Mercedes Pr.

750 bonés de brÊm personalizados para distribuição durante o Torneio de Pesca, promovido pela

Seeretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de &lercedes/PR-------.---–---------,.-------------''-'-------'--
----.------,..----------------------«–--.---.----+$ 31,5&.------.--,.--.--...--.,..-..–---------..-------r$ 23.625,aQ

+n\

Marechal Cândido Rondon 25 de Agosto de 2026

+:\

r79.034,039/0804-861
ESPORTiVA PARA{\1/4 COM.

ART}(3<>$ 8$PORTIVOS LTDA

Âv€iüdaMâdpã, 333 ' t:enlía

1 8398&u6 MauhatCâ6düo Rondon - Phi
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Município de Mercedes

E$t8€30 do Paraná

(:{(&'. 1*ii);\(} 33$: FÉ Pt11$ 1.1CÁ

Objeto: Aquisição de bolré de brirn, personalizado, para distribuição durante o ’Folneio de Pesca

2026, promovido pela Secretaria de Esporte, L&'er e Turismo do Muilicípio de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor n\édio dos
itens a serem licitados foram con su !ta.das as segui11{es fontes:

- https://www.kbrindes.com.br/twne-b>rim-}>€ÊSonaiizadc)
- Chapebraz Indústria e Cométtio de C'irapéui$ Ltda., CN Pi h' Í3Í>.836.530/0001-74;
- Esportiva Paraná Cornércio tie Artigos í-ispor{!~,’os !.._..tda., (=N Pi n'’ 7~J.034,(>39/0001-8(i./’-\\

Neste processo licÊtatôrio os Olçarncn{os fc)raIn realizados entre 03/08/2026 a 25/08/2026.

Certifico, ainda :

a) que o valor previanrente cgU nrado da coiüratação está çonrpatível colm os valores praticados
peío mercado, consideradas as quant,ic!:!cles a sereia çoirtratad;'is, ok3se!~va( ia$ 8 potencial ccorIOn:i 11

de escala e as peçuiiaridadcs do i<=>cai de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os $isieinas oiieiais de governo, couro
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e eon[rataÇeIes sin\ilales feitas 1)cia Administração
Pút:)!ica, face a multiplicidade e as caraçteris-fica$ especiüea s do objeto a ser contratado, que
difícultarn e tornarn nlorosa a reaiização de 181 rl'leio de pesquisa. alia(io a questões de !o8ístlca
(distância do fornecedor em rciaç30 ao colnprac{or);

0)

d)

o prazo de resposta coiãçeG if::o i 1i>3 coil'ãpaEÍvo! çc>111 ii çoi3rplçxid8de (la objeto da licitação;

in\
que os fornecedores con sui lados ei}caro iliir3ran1 orç&rn6i ito.

Mercedes -– f>K, 25 dc agosto de 2026

Assinado de forma digital por
ALEXANDRE ALÉXANDRE ' '
GRAUNKE:82935017900 GRAUNKE:82935017900

Dados: 2026.08.25 16:54:28 -03'00'

Alexa}}<ir© Cq!-trunir©

$}}<=Rh:’:bt 1}{{(> }) 3: }: SPORT 3:, 1.7kZ}(:R
E TURISMO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45> 3256-3000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licÊtac30@rnercede$,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

w'VqNutxMi$. pwm.u
Página 1 1



/v\urlicípio c::le /úercedes

Estado do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024, e no

Decreto Municipal n.c) 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra
Mercedes”), de boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026,
promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Mercedes/PR, nos termos
4a tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1c t l t 1r1r]i1 : 1 t 1 (1pu•nn••E11 o
Unid Quant R$ Unit R$ Total

Boné de brim grosso
peletizado, cor preto,
carneira de espuma
antialérgica, regulador de
plástico, aba rebatida com 4
costuras, copa rebatida.
Frente canlurça logo
silkado ern colorido .

Laterais e parte traseira do
boné confeccionadas em

tela, com logomarca frontal
bordada e colorida, cuja arte
e cores serão definidas pela
Secretaria de Esporte, Lazer
e Turismo. Modelo cIo

objeto em anexo (apêndice
1

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CAT’MAT/CATS-ER
e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de
Referência.

1.3, Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023 .
1.5. O prazo de vigência da contrdtação é de 03 (três) meses, contados da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n') 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

1.7. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

01 344259 33744 Und 750 27,97 20.977,50

,n\,

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de scus qtlantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2, O objeto da contratação qstá previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conformE
detalhamento a seguir:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes. pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . nieícedes.pr.gov. br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

ID PCA no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026
ID dos itens PCA: 68

Unidade gestora: 02014
Data de publicação no PNCP: 13/08/2026

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Boné de brim grosso peleti;lado, cor preto, carneira de espuma antialérgica, regulador de

plástico, aba rebatida com 4 cos-turas. copa rebatida. Frente camurça logo silkado em colorido.
Laterais e parte traseira do boné confeccionadas em tela, com logomarca frontal bordada e colorida,
cuja arte e cores serão definidas pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.
4.2. A entrega dos itens precisa ocorrer até a data de 02 de novembro de 2026, nas dependências
do Paço Municipal, localizado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, no 555, Centro, no Município de

Mercedes/PR, CEP: 85.998-100, no horário de expediente desta municipalidade (de segunda a sexttl-
feira, das 07:30 às 11 :30 e 13:00 às 17:00).

4.3. O serviço de frete fica sob responsabilizada da empresa vencedora deste processo.

/’3.

Subcontratação
4.4. Não é admitida a sul)contratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.5 . Não haverá exigência da garantia da contratação dos 411.i.gQ$..%pAX,ybXç3JLr_nB: .}_.5}_:_1 3_:!.

de 2021, pelas razões constantes do 11studo Técnico Preliminar.

,'--\ Benefícios para IWicroempresas e Empresas de Pequeno Porte
4.6. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do all. 48, 1, da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os itens c/ou
grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.7. Nos termos da Lei Conrplenren-lar Municipal n.') 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093,
de 2024, e da justificativa constante do Anexo Único, parte integrante deste Termo de Referência, a
participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porle
localizadas na região de Mercedes.
4.8. A medida não deve ser interpretada como mera limitação territorial da competitividade, mas
como instrumento de política pública destinado a fomentar a participação das microempresas e
empresas de pequeno porte nas contratações promovidas pelo Poder Público, especialmente dquelíLS

inseridas no âmbito econômico e territorial alcançado pela legislação municipal. Trata-se. portanto,
de mecanismo que busca conciliar a obtenção da proposta mais vímtajosd para a Administração coin
a promoção do desenvolvimento econômico local e regional.
4.9. Nesse sentido, a justificativa constante do /\nexo Único do Decreto Municipal n.'’ 093, (le
2024, integra a fundamentação da medida e demonstra a existência de interesse público na adoção da
preferência territorial, desde que observados os pressupostos estabelecidos pela própria

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@rnercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes.pr.gov. br
Página 1 2



/#turlicípio de /v*\er cede$

Estado do Paraná

regulamentação municipal.
4.10. Importante destacar, ainda, qtle a restrição geográfica foi precedida de pesquisa de mercadt),
medIante a qual se verificou a existência de fornecedores aptos a atender ao objeto pretendido dc11tro

da região delimitada. A pesquisa realizada também permitiu concluir que a adoção da participação
exclusiva não ocasionará contratação por preço superior ao valor estabelecido como referência para

o objeto, afastando, assim, eventual prejuízo econômico à Administração decorrente da redução do
universo de participantes.
4.11. Dessa forma, encontram-se presentes os elementos necessários para legitimar a adoção cIa

medida: há previsão normativa específica, justificativa de interesse público, existência de cmprcsIts
locais potencialmente aptas à execução do objeto e demonstração, mediante pesquisa de preços, de

que a restrição territorial não comprometert’l a economicidade da colILratação.
4.12. Ainda, deverá ser previstil prioridade de contratação para nlicroempresas e emprcsas de

pequeno porte sediadas em âmbito local (Município de Mercedes), até o limite de 10% (dez) do
melhor preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.' 012, de 2009, coin
a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024.

in\\

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é até a data de 02 de novembro de 2026, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de pror!ogaçi,o
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Paço Municipal, localizado na Rua Dr.
Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de Mercedes/PR, no horário de expediente desta
municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11 :30 e 13:00 às 17:00), devendo esta scr

acompanhada por representante do Município :

Garantia, manutenção e assistêr ICi&, téclric:!
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na i .ei n') 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)./’ -x\

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielnlcnte pelas partes, de acordo com as cláusulas avçnça,11,s

e as normas da Lei na 14. 133, de 202 1, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordenr de paralisação ott suspensão do contrato, o cronograma (!=
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncitis
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providêncit is
que devam ser cumpridas de imediato .
6.5. Após a assinatura do colrtr tItO OII ilrstrtlmcnto cquivalcntei o órgão ou entidade l)odclá
convocar o representante da elnplcstt contratada para reunião inicial para apresentação do pluno cic

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes. pr.gov.br
Página 1 3
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Estado do Paraná

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dent!-c
outros

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e nscaliz,lda pelo(s) fiscal(is) do contrítto,
ou pelos respectivos substitutos (l.ei na 14.133, de 20:21, art. 117, cai)ut).

Fiscal do Contrato
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas loJas its

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os nrelhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas coin
a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscdlização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e diverBênciiis
surgidds na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer tis
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecinrento;
6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto ein
contrato ;
6.9.4. adotar as nledidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras:
6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e lnótoclos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução
do objeto;
6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho ;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou IndIretamente
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprIas
sut)contratadas 9 que 3 a seu critério, compre)matam o bom andamento dos serviços;
6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se fc>r

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas i-:a

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materlals;
6.9.13 . requerer das ernprcsas testes, exames e ensaios quando necessários, no sclllido de

promoção de controle de quttlidtldc da cxectlção das obras e serviços ou dos bens 8 screin
adquiridos;
6.9.14. realizar, na forr11a do arl, 140 da Lei Federal n.D 14.133, de 2021, o recebImento do

objeto contratado, quando for o caso;

in\

/\>

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de ÃÃereede$

Estado do Paraná

6.9,15. propor à autoridade conrpctente a abertura de procedimento administrativo para

apuração de responsabilidade;

Outras atividades compatíveis com a função.
6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e Hscalizada por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

6.10.6. a satisfação do público usuário.
6.11. O fiscal do contrato iníornlará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que denrandcir
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazddas,
o fiscal do contrato comunic,irá o fato imediatanlente ao gestor do contrato.
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contraIO
sob sua responsabilidade, com visIas à renovação tempcstivd ou à prorrogação contratual.

.in-*,

Gestor do Contrato
6.14. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuiçÕes ddministrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal 110

032, de 24 de março de 2023, art. 11):
6.14.1. Analisar a dOCUI-ne11taÇão que antecede o pagamento;
6.14.2. Analisar os pedidos LIC rcccluilíbl-io econômico-financeiro do contrato;
6.14.3 . Analisar eventuais alleraçõcs contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.14.4. Analisar os documentos rei-crentes ao recebimento do objeto contratado;
6.14.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata
a alíneá ”d” do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, coin as

informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento dIIS

atividades da Administração ;

6.14.6. Decidir provisoriamente 8 suspensão da entrega de bens ou a realização de

serviÇos;
6.14.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhIstas da

contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNC=P);
6.14.8. Preencher o terlno dc avaliação de contratos actnrinistrativos disponibilizado 1')cio

setor responsável pelo sistclna dc gestão de materiais, obras e serviços;
6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCI));
6.14.10. Outras atividades compatíveis corn a função.

/-<
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6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas its
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrdpassarcm a sua competência.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Medição
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios :

7.1.1. Compatibilidade dos itens entregues com a especificação técnica constante deste
Termo de Referência e/ou da proposta da contratada;
7.1.2. Quantidade entregue, conforme apresentação e unidade de medida constante deste

Termo de Referência e/ou da proposta da contratada, em confrontação com a Nota Fisc: 11

emitida;
7.1.3. Atendimento de dell-lais requisitos/obrigações eventualmente constantes deste

Termo de Referência e/ou da proposta du contratada.
7.2. A medição e a liquidação coincidirão com o fornecimento do objeto.
7.3. Será indicada a retenção ou glosa ilo pagamento, proporcional à eventual imegularidac ie
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

/+-\

Recebimento

7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente. de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eqtlivalcnte, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade coni IiS

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e lia
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo dn aplicr,ção das pcntllidades.
7.6. O recebimento definitivo ocolrclá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança cqui\"alc~nte pela Admi11istraç,ão, após a verific:!çãtJ cia

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de tItle
trata o inciso II do artt]3._da._L..,É{Jf:.....1..4=13..3...._.çbÊ._2.Q.21, o prazo máximo para o recebimento de 1i nit i\’o
será de até 05 (cinco) dias úteis.
7.8. O prazo para recebimentu definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratLlais.
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidadc c

quantidade, deverá ser observado o teor do }aL_.us_,dy_.1,$at}:’_J_AJ„„:n,J{.ç 202_1. comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrunrento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durdnte a análise prévia à liquidação de dcsl)csa, não será comptltt.IdO para os fins do recebi lnonlo
definitivo.

7.11. o recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabilidade civil pela solidcz c

,+-\
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pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez Cli:IS

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justincadamente por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-sc a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o &lciso II do arE. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento ( ie
cobrança equivalente apresentado expressa os elernentos necessários e essenciais do documel ItO. tais
conio

7.13.1 . o prazo de validade;
7.13.2. a datu da emissão:

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.13.5. o valor a pagar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de rctenções tributárias cabíveis.
7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização cia

situação, sem ônus ao contratante;
7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-1 inc tlo
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mcnciunada no ..48._&l.Ul_B:_1_4,_ IDA.@__H 2 1.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SIC:AF para: a) verificar a manutenção dils

condições de habilitação exigidas no edital: b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ULI clrlida(tc. proibição de contratar com o Poder Público, bcln cc)mo
ocorrências impeditivas indiretas.
7.17. Constatando-se, junto ao SIC AF. a situação de irregularidade do contratado. sei-á

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize stia
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igu iII
período, a critério do contratante.
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve:-á

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da rcgtllaridade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa

7.20. Hdvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até ejLIe

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não legularizc sua situação junto ao SIC AI''.

n\

/-'-\,

Prazo de pagamento
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7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprova(i,) o

adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos,
conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.a 043, de 24 de março de 2023.
7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão at\l:tiiza,1( JS

monetariamente entre o termo anal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos daLlc>s
baneários informados.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.25 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quíurdo da realização do pagaincnlo, os percentuais estabelecidos lia
legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente c)plante pelo Simples Nacional, nos termos da Lej„eauz[çux.3. 1l;a

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos pc,r

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, I)t>r

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reí’ericla Lci
Complementar.

7.26.1. Nos termos do l)ecreto Municipal n.o 128, de 18 de agosto de 2023, as notas fiscais
ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão
observar as regras relativas ao destaque do inlposto de renda incidente na folrte – llllií-'', C)

referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado 11: is

notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a iN RFi3
1234/2012 ou a que vier a substitui-la, dcvendo talnbém ser utilizados os nlodclos cic

declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pclo Município, suas autarqui:is e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

in\

Cessão de crédito
7.27. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.

7.27.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.
7,28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, cslá
condicionada à celebração de termo aditivo ao colrtrato adlninisLrati \'o.
7.29. Sem prejuízo do regular atendinrelrto da obrigação çontrattlal tIe cumprimento de todtis lis
condições de habilitação por parte do contrtltacio (ccclente), a celebração do aditamento de cessão de

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se conclicionam à regularidadc ii:sc:l1 c
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trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido cic

licitar e contratar com o Poder Público, corlforrne a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos nscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme a. ark 12 da 1,gi no §J}72.llti.9_9,:.
nos termos do Parecer JL-01. de 18 de 111: lio de 2020.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cede*nte

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as densas
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, lncltil11clo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do íato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratddo .

/+--
FORMA E CRITÉRiOS
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgítnrcnro da prol)c)sta
8.1. O fornecedor será seleci011ad,) por meio da realização de procedimento de LICI'FAÇ AO, lia
modalidade PRECJÃO9 sob a fol-ina EL,E'l'l tÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

13E SELEÇÃO 1)0 FORIVICCEI)OR 1b Fí)RIvIA i) E

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3 . Para fins de habilitação, deverá o licit:Inte comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lci,
tenha validade para fins de ideluiHcação cm todo o território nacional.
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a c:lrgo cla

Junta Comercial da respectiva sede

8.6, MicroelnpreencIcdor {udividu1,1 - IVI El: C'crtincado da Condição de Microempreclrdcctc>l
Individual - CCMEI, cuja aceitação iicará condicionada à verificação da autenticidade no SÍtIO

https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
8.7. Sociedade empresária, sociedade lirnitada unipessoal – S;LU ou sociedade identinctid n

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constituti vo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Colnercl: 11

da respectiva sede? acompanhada ,ic dOCUInclrto comprobalório dc seus administradores.
8.8. Sociedade empresári 1, es{r:,llgcir It: portaria de aulorização de funcionamento no Br:l,sii.

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localiz,Lr a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução MIm:h 1)RElayluu_dLIMga}BUQüç_.?Ja.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede 9 acompanhada dc documento comprobatório de sells adminIstradores.
8.10. Filial7 sucursal ou íigêi,ciz, ,[,' sociedade simples ou ernpresária: inscrição cIo ato

in\,
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çonstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, ilo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, coIn
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da asscmblci it qtlc o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou ilrscrito no Registro Civil das í)essotls

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o QI:i, 107 da Lei n(’ 5.764. Jp IB.tg
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAI?-P válida, ou. ailldít,
outros documentos dennidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos doa. 4'’, U.©tkcreto n'’ 10.880, de 2 de dezernbro de 2021.
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecífIco do INSS – CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa Física, nos Lcrmos da !!L$31üçj~w> Normativa }{_FB n,....’In..+€
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 c 165).
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acolnpanhados de todas as altçraçõçs ou cia

consolidação respectiva

/+h",

Habilitação fiscal, social e tr:tbuiilisr it

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoils
Físicas. conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-G cr 111

da Fazenda Nacional (P(3FN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ati\’a da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos aa

Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Ftlndo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos intidirnplidos perante a Justiça do Trabalho, mcciittntc it
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V[1- A cIa

Consolidação das Leis do ’-Frabalh,>. aprovada pelo 1)ccI’cta-Lei na 5.452, de 1c) dc maio de 19'--+3 ;

8.19. Prova de inscrição no cad:istro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou scdc clo

fornecedor, pertinente ao seu r:nilo dc tltiviLiaclc c cornpalí\’el coni o objeto contratual ;

8.20. Prova de regularidade com a Faylcn(la Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante d apresentação de declaração da t7azcr1(ia

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aulerir os
benefícios do tratamento dil’crcnciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, esta!á

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

rr = = \

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.977,50 (vinte mil novecentos e setenta e se:.e

reais e cinquenta centavos), conforme CLIStOS unitáriüs apostos na tabela acima.

ANÁLISE DE RISCOS.
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10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, g I=: , do Decreto Municipal n.'
031/2023, e do art. 2c’, § 2', do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos
de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordeln),
VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do # i- do art. 90 (remanescente de obra), amI)CIs
da Lei na 14.133, de 1'’ de abrii de 2021 :

( ) III - contratação direta, por dispensa ou incxigibiiidade de licitação, quando a simplicidade CIO

objeto ou o modo de seu fornccirneirto puder afastar a necessidade de estudo técnico preliIninm c

análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalizdÇão da demanda;
( x ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa
complexidade.

';X\
10.1.1. É opcional a elaboração da Análise de Riscos devido a baixa complcxida(:lc tio itcin
a ser adquirido, o mesmo i)osstli c;u-acterísticas padronizadas de fácil espccincdÇãc>. AI'iin
disso, apresent i.tin baixo ctislo.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratdÇão correr;lo à conta de recursos especí-Hcos

consign,IdOS no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.014.23.695.0012.2050 – Eventos Turísticos e Desportivos.
Elemento de despesa: 3339i331J 14
Fonte de recurso: 505

DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS LM CONSÓRCIO
12.1, Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n' 14.133/202 1
permite a vedação, desde que devidamente j ustilicada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o ’-Fribl tn 111 de Contas da União – TCU - entende que o jtiÍzo ItCC!C: 1 d:1

admissão ou não de empresas consorciucias litt licitação depencicrc’1 dc cada caso concreto. Isto 1)urLjtic
a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de CInpr'csêls

menores que, de outra forma. irão parliciparian-l do certame), quanto a cerceá-la (associdção tic
empresas que, caso con{ráTlo, concotFc{lam emIte SI).

12.3 . Compulsamos diversos julgados daqtlela Corte de Contas a rcspeito desse tema. notad:ul-lente
os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 – Plenário, os qUtLi.i,

invariavelmente, chegam às seguinTes conclusões que servem de norte para a presente contratação:
12.3.1, A escolha no sentido de adnlitir, ou não, a participação de empresas orgailiz:!ciíls
em consórcio deve ser verificada caso a caso:

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa compIcxidt IdC, a
formação de consórcio pode ensejal’ redução no caráter competitivo, pois facilitaria qtle
empresas, que seriam n,rturdlnrente competidoras entre si, acordassem para participar cIa

licitação ;

12.3.3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, rnustr:1-sc
mais apropriada para a corlsecução cic objclo certo e cicLcnninado no tempo, que en\'o iva alia
complexidade técnica c gr:,rIde vulto linanceiro. de forma CIne as empresas, isoladanrcl-lte. irão

#– <.
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teriam capacidade técnic tt de executá,-lo, a exemplo das grandes obras que dçnrandalu
tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, op{ct.'nlos pelct rtCio permissão de participação de empresas rcunictc is
e nl cons<Spc io , consoante os motlvos a seguIr expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade
técnica nem apresenta grande vulto üntinceil’o;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como ibrlna de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidê'Lde
do objeto, poderá cerccar a concorrência;
12.4.3 . A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação
não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comt lns, não
sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem fornecer o objeto do presente tenno, sem a necessidade de fonnação de consórcio.

/--\.

Ivle!ccdcs, 25 de agosto de : 3026.

hM €,A,„..
INI 1lna Eger Ü

Assistente Administrativa

/n<

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 -- CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: !icitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

XV rca@ . pr.gov.bl
Página 1 12



Município de Mercedes

Estado cio Paraná

ANEXO ÚNiCO DO TERMO DE lIEFElIÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a utilização
da exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte regionais e prior;ciade t,e
contratação para aquelas locais, nas licitações prolnovid:ts pelo município de IWerccdt's, c,ilíi
amparo na Lei Complementar 123/2006, aI’figos 46 à 49, acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do
TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'’.

1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compríls
públicas municipais para alcançar os objetivos delineados pela Lei Complementar 123/2006. coln
foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, como sc \ ê

no histórico que aparece mais tlbalxo.
Ao adotar essa abordagem, o Mtlnicíl-)io acredita estar contribuindo significativamente partI c)s

propósitos estabelecidos pela Lei Colnpiclncntar 123/2006, que incluem não apenas o fOIllento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito nlunicipal e regional, mas também o aprimoramento
da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de rnicrc)empresas e empresas de pequeno porte locais
não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes cx 1)anal 1’,

criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito positivo ao reloil.o
desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos investimentos em polític ils
públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o IDH e o IPDN"i,
especialmente no que se refere às áreas de IIencta, Emprego e ProdLIÇão Agropecuária.

'n\

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBOIIAM COM A POLÍTICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento ein revista” do centro de ciêncií is
sociais aplicadas da universidade csttlcltla! do oeste cIo Paraná -– Campus de Francisco i àcItI-3'.>.

demonstrou que as compras públicas cicluaclas ilo próprio mLlnicípio contribuem para a elevttção do

IPDM (índice Ipardes de desenvol\'iI-nc-nIo n'lunicip:l1), no entanto este estudo, de autoria de Roger
Alexandre Rossoni, demonstrou qLiC cslir elcvIiÇã,) à época k)i bast tulle tímida. Importante çicstt lc:l1
que para esse estudo foram utilizados LlttCIOS referentes às compras públicas dos muliicípios
parandenses em 2013. Por ser anterior à 1.ei Complementar 147/2014 e os importantes acórclãos
877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR. os municípios, até aquela data, tinham utilizado apenas 1.:s

possibilidades previstas na primcira edição da Lei Complementar 123/2006 e, mesmo ::.ssiIn :1

variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, nlcnciona a llcccssiditJc' de LIli1

maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo de licitação para que 11s

compras públicas possam ser tllilizadt ts como fator estratégico para o descnvolvinlci-rIo
socioeconônüco dos municípios. Isso reforça a justilicali\“a para a implementação da política lo,'ill,
com legislação local suplementar, coadunacía com as evoluções ocorridas de 2014 para cá
2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de
IVlestrado Profissional em Administração pública (PIIC)FIAP) da Universidade Federal de Rondc')IIi: 1,

aponta o seguinte:
’'Os pressupostos teóricos que defendem a prioriztlção de agentes internos como propulsores cio

desenvolvimento local sustentam os :trgurncntt)s c leste estudo e cnclossam sua notoriedade. Conrprils

/’=-\
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públicas realizadas de pequenos fürncccdorc:; cIc regiões l)róxilna'; à instituição contratante i~itvorçc'*:

a geração de oportunidades de trabalho c rcirdtt para as comunidades locais e possibilita clin',iilltl-
fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislumbra-se maior eficiência no gdsto público
e viabilização empírica de um modelo sustentável de desenvolvimento.” GILMAR AN'FONiO
LUCAS CHAPUIS – Porto Velho RO – 2019.

3 - HiSTÓRiCO DO ESFORÇa NO MUNiCÍPiO:
Em 2009 o Município de Mercedes regul:\nlentou o tratamento diferenciado e favorccic io !)a!ü
microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Cornplementar Municipal il' 1 '2/:2UO'J,

que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política nrunicipal prevento, aldI-n do

tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal : cadastro simplificado para MPI 1;

divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade para MPE locais e
regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro cIo artigo 37, com a seguinte redação
“Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados UI-licamente as mrcroemprí:sas e

empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três),
devendo, em caso contrário, serei-n nn-lplitt Jos lls microcnlprcst ts e cnlpresas dc pccjtici-lc} FurLa

reglonals’
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma represçntação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o processo
66577/11 – TC, com despacho no 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor Geral à

época. Deste despacho destaca-se o seguinte
A Diretoria de Contas Municipais do 'I'CE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a Lci
Complementar n'’ 123/2006, que contém o 1 Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa cle
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às lnlcl") c

pequenas empresas sedi,lda localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a Lei

Complementar nc’ 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do art. 47
daquela Lei, nas contratações levadas a cleito pelos Entes Públicos poderá ser concedido tratamento
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que objetivando pron'LOVL-r o

desenvo}virnento econômico e social no âmbito nrullici pal e rcgiona!
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justein l'*ilho já apc>IH;Iva para a possibilidade de !!tlotdl-se
procedimento licitatório limitado à participação de rnicro c pequenas empresas localizadas nt! rcBii-lo

ou no próprio município em cine se dará a con'lltltação, desde que isso se revele como rnstt’Litncn'lo

adequado à promoção do desenvolvilncnTO ecoIIf)mico e social no âmbito municipal ou regro llat.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13a Ed,, São Paulo: Dialética, 2009. P.86: ';O direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico c sociti!,
inclusive para cumprir ao desígnio constitucional dd redução das desigualdades regionais e cIa

eliminação da pobreza”. Descreve talnbéln que o mencionatlo autor conclui: “Por outro laLto c t:l1

como apontado em comentário ao artigo 47, inciso 1, reputa-se cabíve! uma restrição ai11cia nra is
acentuada> fund,lda em caráter gcográ}ico. Então pode-se admitir que os benefícios prevIstos nos
incisos do artigo 48 sejam reserv,IdOS exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orIentado a prolnovei o
desenvolvimento econômico e social.”
O Conselheiro finaliza com o seguinte: '-Dialltc disso, entendo pela validade da restrIÇão gcográllc'a

o\
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questionada nesta representação. eis que aclcqLlada aos termos da Lei Complementar 123/2006. Diante
dISSO, DEIXO DE RECEBER esta representação c dctermino o encerramento do presente processo
No entanto com o advento da Lei Complementar no 147/2014, que trouxe a possibilidade de aplicilr
prioridade de contratação para microemprcsas e empresas de pequeno porte locais ou regi011ais

(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da
restrição geográfica começou a ter questioilalnentos e o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no nrínimo, insegurança jurídica. Con-1 base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, dcixaltun de aplicar a restrição geográfica que haviam inicitld,).
Na sequência o município de Mercedes, coni dúvidas em relação à aplicação da prioridade local ou
regional, encaminhou consulta ao ’!-ribunai de Contas do Estado do Paraná, que resultou no acórdüo
877/2016

No entanto foi somente em 2019. com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorávcl à

possibilidade de contratações exclusivas a lnicrocml)resas e empresas de pequeno porte !ocalizad:ts
em determinada localidade ou região desde qtle, para atender Deculiaridades do objeto ou os ob jeli v(,s

propostos pela Lei Complementar 123/2000. quais sejam: O desenvolvimento econônlico e suci iiI lio
âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência das políticas públicas ou o incentivo à
inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do iViLlnicípio eur iInplcmcntar esta política pública não é reccnlc, neln
lampouco o debate e mtLnifestllção tIo Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta possibiiidi Idc.

n\

4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão pre\’istí is lia
Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da h4icroempresa e Empresa de Pequeno Pc)rtc uln
capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e favorecido,
garantido pela Lei 14,133/2021 ein seu Art. 4'’, assim como já garantia a Lei 8.666/93 cm seti art ipo
A,t 5o-A

A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/2021 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para micrc)empresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam : a promoção do desenvolvimento cconôn'1 ico
e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas e o incent i\o
à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da IJCi. mcncionalido o ânlbito !nunicip 111 e regional, demonstra a ilitel'lçÊo
do legislador em aumentur a pítrticipíiçãu das nliclo e peq(lonas empresas locais e regionais 111,s

contratações públicas dos nrunicípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Colnplementar 147/2014 do prornover alteração lia
LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios previstos jltls
incisos I a III do seu Artigo 48, justincddamcnte, dar prioridade de contratação para microclnpresíls
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente
Esta mesma Lei Complementar acresceirtou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006. com a

seguinte redação: “Parágrafo único . No true c liz respeito às conlprÉls l)úblicds, enquanto não sobre\ i,’r
legislação estadual, nrunicipal ou rcgul:u-ncrlto cspccílic,) dc catIa órgão mais favorável à

microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não só

clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complementar, pela
união, estados, distrito federal e municípios. como autoriza os entes federados a legislarem dc foi-IIla
mais favorável às microempresas e empresas de peqtlcno porte

Ó\
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Com o olhar voltado para esta '-liberdade legislativa” e para o tursei u (lc aleilder os objetivos propostt,s
no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acilna. o Mtlnicípio de Mercedes se debruçou na criação
do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por lucio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complenrcnt&’,r 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é discriciolraridacle do município definir a região para cieito cio

tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo ass;tIn, o
Município de Mercedes por Lei Municipal dciine como Região o conjunto formado pelos municíf)ic/s
de Mercedes, Guaíra, 'Ferra Roxa, Nova Salud Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, 1’ato

Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região do Grande R.oncloi'i,

estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondor1, da qual o município de Mercedes faz
parte, acrescentando-se os municípios de Gtlaíra, Terra Roxa e Nova Santa Rosa, por serem limítrofes
à Mercedes.

Quando constatado no planejamento da contratação, a inrpossibilidacle de atender o inciso iII do ali ipo
49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida p: ira a microrregião 022-IBGE, composta pcicis
municípios de Mercedes, Guaíra, 'rc 1-ra Ro'\11, PaIc)tina, Assis Chatcaubriand, Jesuítas, FornLosa cio

Oeste, Iracema do Oeste, ’l'upãssi, 'loiec Io, São Pcdro cIo lguaçtl, Ouro Verde do Oeste, Quatro Pontes,
Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido R,orrdc)n, Pato !3ragado, Entre Rios do Oeste, São José
das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa 1lelena. Se, mesmo assim, se verificar a impossillilidacie
de atender o inciso III do art, 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a região cta

Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)IJ, cujo território é formado pelos municíp leis

integrantes e que venham integrar a entidade, atualmente conlposttr por Alto Piquiri, /\malay, /'\ssis
Chateubriand, Boa Vista dd Aparecida, Brag,ane)', Brasilândia do Sul, Cafelândia, Campo !30t-Iit'. J,

Cantagalo, Capanema, Capitão l,eônidas Marques, Cascavel, Catan(luvas, Céu Azul, Corbéii:1,
Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Enlre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Foz do !guaçt. 1,

Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, Ibcma, Iguatu, Iracema do Oeste, ltaipulândi,1, Jesuítas,
Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Marif)á, Ma[elândia, Medianeira, Mercedes, Missa!, No\a
Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina, Pato Br’agado. Quatro Pontes, Qu'„:-das cio

Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa 1.ü!:ia, Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha dc ltaipt!,
São José das Palmeiras, São Migtte I do lgtlaçu, Slio Pedro do Iguaçu, Serranópolis do iguuçtl, 'iL'rr:1

Roxa, Toledo, Três Barras do l'altilrá. 'lttpãssi, Ubiratã c Vera Cruz do Oeste.
Em outro acórdão, o de número 2 122/2019„ o r*c'L!/ 1’R se pr.inunciou pela possibilidaclc cIc rca liz 1lr

licitações exclusivas para microclnpresüs c cnlpresas de pequeno porte, sediadas em detclininado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da IIceu}i81ridade do objeto a ser licitado ou; 2 - pai-a

implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, des'Jc qu' 3,

contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente Just ltiL-ad i

A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista lu 1 J';i

Complementar Municipal n'’ 12/2009, que defIne incltlsive, os benefícios previstos 1)31ü

microempresas e empresas de pequeno porte scJiddtls na Região e a prioridade de contratiição pa!a
MPE estabelecidas nos limites {erritorittis dc município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais dcmonstrou a necessidade das ações de capacitaçã'),
sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para atingimento Jc/s

objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de em 1>resas do 1-ministério da economia demonstra que a região de Mcrcccic-s,

o\
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como definida na Lei Complementa Mttnicipal n'’ 12/2009. possui 465 CNAES (Atividatlçs
Econômicas) com no mínimo 03 (Irês-) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o exigido 11,3 inciso
[1 do artigo 49 da LC 123/2006. Sc estendido para :1 lnicrorlegião 022 – IBGE, esse número pn ssa

para 694, sendo aindd maior se considerada a região da Associação dos Municípios do Oeste (to
Paraná – ANcloP.

Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de
preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por base o
entendimento do próprio governo federal.

5 - 1)O FOCO DAS CONTRÂT/,€;C#ES COM EXCLU SIV IDE E PRiORiDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microcrnpresas e empresas de pequeno poric
localizadas na região de Mercedes e coin prioridade de contratação, até o limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atender os

objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica LIe ca(ia
um destes objetivos segue abaixo :

3.1 Promoção do desenvolvir irc 11io ccunô ilrico e social no f:in 1)ita municipal e regional:
A Lei Complementar 123,/2006 cslrtitiJicoti =s ein 111-csas por polia e determinou que o trata lnon:o
diferenciado e favorecido previsto IIa nossa constituição fcdcral de 1988, deve ser dado part 1 tls

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal ll'
12/2009

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da Economia, consl illa-sc o
expressivo percentual de MPE no Llnivcr-io de cnrprcsas ativ lis no município e na regIão. De acoi-do
com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,ó4'gl são

microempreendedores individuais, 24,C>6% são microempresas e empresas de pequeno porte c apcniis
3,30% são de outros portes. C) município tem, portanto, 96,70c}/. do total de empresas ativas, sendo
classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os microempreencledorcs
individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma categoria de microenlp!csa
Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme scgue: 95,90% de microemprcstls
e empresas de pequeno porte. incluídos os nlicrociilrJrecncicdores individuais e 4,10% cic ouli’t’s
portes
Dados obtidos no mapa de emi)restIS ,to 111illistél-iu da ec011c)mia en1 abril de 2024:

/-Xl.

/’'-\

LOCALIZAÇÃO

Mercedes

MEI
(%)/Qtd

72.64
616

39.70
10.831

MPE
(%)/Qtd

24.06
204

36.20
6.566

OUTROS POR'f !:S
(%)/qtd

3.30
28

Região
4.10
744

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das polÍticds de vantagens para as empresas deste porte
É notório que uma política públict, cap:tz dc gerar aurnento no falrlramento destas empresas siE,ni !ica
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propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, incrementa a economia local e

regional, gerando inúmeros benefícios socitiis.
Sendo o poder público local o rndiü! coli.11)r:!'JLJr. c 1,bc a cIc implclnentar ações que possibiliten! clCVIlr

o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali estabelecidas,
atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito rnunicipal e
regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Agência Brasil em 06 de janeiro dc 2021;,

apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 lmilhão de novos postos de trabalho. O númclo
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, qtle ficou na marca dos 2,5 nrilhõe.'s.

A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou enr 21,5%, com quase 530 mil
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de empregos
e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade o município e

a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível aíirmar que na m(:dida que o poder público de Mcrcç:Ics
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na região. o
desenvolvimento econômico e so,'inI no 0,1-nblto municipal c regional será potencializado* po!"iin
outros dados merecem ainda serem c,onsidci-tIdos:

A comparação do percentual de compras cü=tuildas pelo município de Mercedes, nos anos de 2019 a

2022 (dados disponíveis no portai comprar.coIn.br), de empresas locais, com a média de comi)n;s
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostra que a

metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da nléc Ii:1,

tanto rçgional q,uqnto estad.uaI? qopfc)rp}ç.{postr+ .9 gIf}fico 4pai191

rk

b1 L;;{}: au

P\
i:•qsii?1: 1! :ij

§%$
$1 4fk4:::ii:L:q

fw@
: b!;:!!

81,i
Fonte: w\vw.comprapr.com. br
Se9 na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprrlr 11'la;s

localmente, se mostra possível qtle o município de Mercedes tttrnbéln consiga ampIIar e>ile pcrccr'1 L:t: 1,

aplicando política pública eficaz e, errtrc outras ações, iinriEa lido a abrangência de suas contI-t-llaçÜe,;

Os números ficam ainda mais preocupantes. quando analisados o comportamento dos últii110s 03
anos: ein 2021 o nlunicíp io comprou 25 .>)1'’/\, de cr 1-lpresas locais, em 2022 este namoro caiu 1)11-a
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24927%.e grp. ?.Ç)2:i, .despencou pintl 17,87%. segundo dados do portal www.comprapr.com.br

i„€1:) {:*:/\ k

3C3

25

2()

35

25,97
:24, 27
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$
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2 C:1 ;? 1 ::10 20 :{ :::

6 mil;dê lbiÉ)"Úo -se sente no direito Jc sc n’,tlntcr incrtc frente a cst:1 situação. Manifesta-se c111ão a

administração pública, por meio da ilnplemcnlação de política pública capaz de produzir rcsultac IL JS

diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais e
regionais. O IPARDES publica anLltllnlcrlte o Indice lpardes de Desempenho Municipal – IPIJl\4, u1 n
índice que mede o deselnpeuho dos 399 municípios do Estado do Paraná, consideral-i Jo tres
dimensões: renda, emprego e prodtlção agropecuária: saúde e educação. Sua elaboração se bascill ci 11

diferentes estatísticas de naturcza :tdlninistrílti\a, JisponibilizacJas por entidades públict,s.
No Município de Mercedes encontrainos ulntt exorbitanLe diferença entre os indicadores registrtlçlc>s

nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda, emprego e pl-oduçüo
agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:

'#'\
1 P O iv1 ::O:iX <!PARC$8$}

1

E :3 U C ;\ t: Á (3 S /3. i..; {> [ i:.: F fg [:> ;\ E:

E !\i Ç> Fi E t::3 (3
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Munlcíp go de /Merc©de$

Estado do Paraná

A melhoria desta dimensão, neste ind;cI ldor. depor !de cio aIImento no faturamento dos negócios locais
e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para atlirlcntül a geração Je c'lnl->rego c re11da no Município, poréin algtlr-is

estudos demonstram que aumentar o I'aLtütunerrlo das empresas gera aumento proporcional cic

empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas em parceria com o ScI-;rae: ''d
cada R$ 1 milhão de CIumento no fillurcin’leítto do gr-tIpo de en'Ipl'esus do Simples (de lnoclo glc>ba!)

são criados, em média, 16 novos eyi'lpregos. (2uctrldo observados setores como Constl'ução Civil e

Contérc io, os números são ainda n'!cíis representativos, com 21 e 20 novos empregos, respect.i\'Lt nre nt / .

“o Simples devolve para a sociedade o tlctlttntel'-Ito dijérenciado destinado aos pequenos negócios
Priorizar as empresas do Sinlptes e Inclnter esse sistema vale a penci”, pontua Décio Lima,

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (}RB’uP$w}ncap FX/SU_QB©nria/}niçro-g$2çq.wlw.: p/_aQ e
foram-responsaveis-por-.935..-dos-e{Wrego$--aHK)wuüro-de--21322/), apresentou o forte poderio cli is

micro e pequenas empresas na geração de empregos:
“Estt!.do realizado pelo Sebrae com bctse em dados disp012ibil.izc IdOS pelo novo Cadastro Geral cle

Empregados e Desempregados (Caged) uponlu que as n-ticlo e pequenas empresas (MPE) .fora in
responsúveis1 em novembro de 20221 pol 93, 5% ,los e}llplegt)s fbrtIlais gerados no país. Se grlncto o
levantamento, Ibram cria.dos 135 lllil !)ost os de trclbctiho no ntestno l)el'í,odo. Desse uni.vel’so, 1 26 11 iiI
vagas estavam entre os peqtlenos negócios, o que collesponc ie a 93, 5 % das novas vagas
“ O destaque fICOU para o setor de con tél-cio das -Micro e Pequenas Enlpresc'ts que foi o gl'uncte gerclctt;r

de empregos, com 84 mil postos cricEdos. O saldo se deve, principalmente, em razão das /esT( is c{e

8nat de ano. Já o setor de Serviços . principal responsú\'et petu gel'ução de emprego ao longo cio ctno ,
Bco-u em segundo lugar com 53 Ini 1 vagas de rrclbatho.
O Município, utilizando o sell puder de compras, deseja atlmentar o faturamento destas lnrcro e
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, prrorrzando as conrprtIS

locais e estabelecendo como critério para participação nos ccrtames a necessidade de estareln sccllilcl11s

em um dos municípios que compõe a SLla região, quando aplicados os benefícios previstos nl)s iilc is(,s

1 a 111 do Artigo 48 da Lei Conrplcmentar 123/2006.

/x. 5.1.1 - A eficácia demorrstrad:1 no caso re:tl de IJoircirina PIt:
Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa COIn dra Londrina realizado em 202 1, pela
Prefeitura Municipal de Londrina, LJlriversidadc Fstadual dc 1.on(irina e NIGEP-FAUFIL.

Síntese dos impactos das compras p(iblic its i,)cilis çlclutrc[as !)cltl Prefeitura Municipal dc í.,-iilc lit1=:1

tendo como base 2019, quando l;ür3ni l-lt>moiogados })rcgõcs ilo valor total de R$ 53,507.841.75 co lii
empresas londrinenses, Esle mont tinto lk)Int)iogado não reflete o valor necessariamente executado.
Por isso a partir do valor de R$ 53,5 1Vlilhõcs, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado

itf i: ;:l::r’1 J' ; J ;1

"':1$3371
:r:r s;+1

Geração de Re rll{lne ração (R$ bl iit-,&i€:ts } B, 57 c{ 1h :
: F :91: :1 : :3f1 : à:1 ;: 8•; F

2 , :14

Geração de Mã€rü EÊ13 fIre?as (UI);cl;) 140,-,73 ipb,,54 : : 7 p,?q;,: * : ,~ . ::31 ,18

Fonte: Elaboração Própria . coiii d ;i dos 1:le 5;esso, Bre tie €: Neves (-2€il<3 )
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Manieíp;ô de Mercedes

E$taelo do Paraná

No cenário mais otimista (considcrítnJo 100% do valor executado) -;criam gerados por meio dils

compras públicas mais de 400 cli lpregos, irliiis dc R$ 8 »1ili’rõcs de reais em rcnluncruçí-lo para
trabalhadores e mais de l{§ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abel’tas 1 4 0

MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Míllriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R§ 3,12 Milhões em tributos e abertura de 35
MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insuruo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao Iirt>grunia
Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da relação cnt!-e
empresas londrinenses e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos desta relação na
política de desenvolvimento socioeconômico do município.

,nh\,

3.1.2 – Programa Compra Marechal:
Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo ql 1e o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,450/, cm 2022. implementou programa denominado cic

Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para elnpresas sediadas nos municípios ',ltic
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), coni prioridade de contratação para 1 is

sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras locais,
subiu para 27,56% no ano de 2023 .

Destaca-se que o Programa Conrpra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma cle

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça do
B,st,ido do Paraná, 4a Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (rçctlrso 001446 ; -
53.2023.8.16.0000), pronrovido por enlpres;a que se sentiu prejudicada pela restrição geogi’á lica c111

am dos certames, da seguinte fornit’1: '' LIlle IIde-se , por 1 CIIIIO , e/m excl ine prelimincw que não 1.)(1 re ce ! !1

estar presentes no
caso as ilegalidades avertta-dc is pela par{e insurgente, 1.ima vez que a restrição de payjjçipaçâo
exclusiva de ME’s e EPP ’s encont}’cl f--undciltrenlo {egcll, ser+cic> qt 1e tim dos escopos ajynejados coIn .4

legislação em análise consiste jt lstarmenia no "desenvotvimeuío econônüco e sociui no âmbito
wtunicipat e region(11 ” , com o que paI'ecc se coclclt incly LI iilnilctçÍlo i-egional.
Neste mesmo certame, hottve 111arlifesttlção lalub(3m do Tribuilltl cIc Contas do Estado do Par;luá. CIn

que menciona: “Em acIéScirno, ctlti-,pi-e cunsigriat cl'tic, a j)l*incíplo, os requisitos legais parct ü
con.tratação exctttsi\;a de micro empresa e e InpI’esLI de pequeno porte restaram observados, e estando
devidamente motivada ct restrição geográÍiccl, nos termos da .hlndametdaç&) acinlc: 1, o .f'e Ito nüo
merece ser recebido. ’

Ainda neste certamep a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de maIrdado cic

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8 . 16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do Esl ado cio
Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da tazcnda pública de Marechal C'ân(1ldo

Rondon – PROJUDI, assim se prüntlnciou: " Ver i.li c(1-se , 1 >url cl.nIO . que a liçnitaçüo ge o gr Ü.Íi cc.

inserida no edital de licitação, além cte ser arnparadct em lei municipal, foi justO lcada de .Ít)inicl
razoáve if não sendo possI\>e{ coneltill-, en 1 inn juízo preliminar, na exislência cte fttndanrcntciÇüo
suftcientemerúe relevante para suspender o ato impugna(io.

,, -'\,
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Assim, não vistumbro, em sede de cognição stullClric 1, a ave mta.dCI ilegalida.de apta cio de.fél'iment o dCI

liminar pretendida .

5.2 -- Am}pii&ção da ©fi€i8{}€iÊ% € gas Ê3€$áiÊâcü.:=: Ê3Ê’ãi>ãã€h$:

investir recursos pca)iiços na €conün\ia iOCÉ=ii, por ureia (la$ can{r&iaç€$es, })ressur>f$8 retorno cic p;Êrüc

deste recurso aos próprios cofres f)}3511cos, 3:>OI- meio dos i!’i})ut<)s quo são gerados dire-tanIalítc i’ie1 2

atividade ou de forma ind.irc{a })cia He!"ação de ein i>rego$ e o çonsui?lo dos saÊários pagos. isso é
çornparável a um descorlio obii€.1*> ita coi3tr'a{ação, iuclo cic caçarltra ao princípio da ef3üié3Àcl il !ia

adininistração pút)!ica do Municipio.
Por outro lado, o Município observa ii íncidar\ça de p3rac$iF,ina que venã acontecendo nas ilt-Êí-iu:s

décadas, destacando--se a 3:.(= 12.:3,'/2(308, Que pCrÊn ;{iu,/cxig,ii! !raiainc13:,o (li:fürcnçiado o 1'}:;vo}-ç'„',!;*:io ?:; 3 ; ;\

rniçroempresas e empresas LIC pcqucli€> por{e nus confrnCaq*ões públicas, a Lei 12.3'$9//20 10, ;„:! ::

Ênç itliu a promoção do desenvülvÊirãe13ti) n8cio!!ai su$te2}€évei conto urna das nn 8lidades da i:c11111;Eo

pública, a LC 147/2006, que &inpI.ion as cxigÇ}ncia$ <.1e se ap.iiçar os benefícios e retirou li13:r:ics ai-\tc$

axis{elites. As contratação s p{it:>!;cas est fio do ix!{r lac) de ser apenas unI meio de 8 ti clair ir bens,
ínercadorias e serviços para exe€tÊçã<> de suas poiÉti€;ns púÊ)lieas, ganhar}çlo status de poiítiçi! pá!)iica
capaz de gerar desenvo}viraem{o ecoüôivi ico c socií'!! no ar iii31 to n3unici}331 e regional, an"ipi!;=Ir ;!

eficiência das política$ públicos e faroelrE:n' it irlt}VIlçlSo e a {CCI}OIOgii!. b:sta Inttdilnçi!. coí}vc:*pt:: 1:o

sentido de que a eficiência nas ci:>ii{i-iiI ii{Bus f.,Cibáieüis, 11lit? pti Jc ser vís;{a sonien{€ s€:3tô a })r;;Ên:i <::t

3cor}orrricidade, mas tairkbéin d:! iii„!alici!; ::ic * 32 (cic!"idacl:3 c cit} hicir.ciin}e13to aos o-E)je{i vos pro}30si€;s

pcla LC 123/2006,
[:)e forma ernpíriç,1, a equipe ir3ke!'na cia adn'! inisiração pCll)iica rnunicipai, ab arcadas a:3 áreiis
dem.drrdant€s, de compras e }ici €aÇão, apüí}i&III para &iulueir&) na quaii Jade e celeridade, es{8 flitliul!,
principalmente na entrega dos produtos adqoiric{os, quando os processos iícitatórios são vencidos !31. ;r

81npresas locais ou regionais.
A eíiçiência de uma poli{ica públIca !!ão de\'c se!’ írlçcli€.ia çoí13 a 1-n €=si’na iégt,18 que se inc<!e ci-1 ;::íôíi'=- ;:!

de mercado. Uma contratação art\,3:!raíin pcr ui-,38 po ii- lica pClblic'a ({o ei€s€nvolviíri8n-Io ©oo!}ç;í\!!<.* <3 c

socia! no ârrlbito muI!{eã}3ai e reBioiil-i{ })rec isa ievz{r ürrÊ con$ác3eraçfio ü 1Impacto 8era€={o ii cs 3;e

descnvolvirnerúo pretendido.
otltras políticas públicas tell 1 st,la c{}cãêí}(ia Iitirr-'icí}{ada$ corri as çonÊratações locais e regioy laís, ct)iYi'3
por exemplo :

/+-\.

/’ -'-\

5.:2.} – Saia íío EFx3py©©r!€!©€}€kã“:

Coin o objetivo a{er lder os rr sici,,cr, ip."c,:!-:=;t:3,>r.s ;1\d;vi=iu;; is = i;crI13hliz8r os poqtiçiro$ iIL;36;„,:â€ s

{11forlyrais do N4unic{pior !bi iI};itlgti j'ü,311 !’!o lig-lo tic = 1, {"/ ii S&ii! do iIi-n})rcsârio b:rnproç13q3c(iüi-. /\ ::;3:3

presta serviços destir lados aos h{iorc>ely xf>!’cc!!cIc(iorc$ }ndãvi citi 1\is, corno: Í'orrnaiizaÇiio, enIi$são do
certificado de condição de MEI, ailoração ie dados, orientaç fio do boletc> inensai das, scilcilãçf;o e

emissão de nota fiscal, deçiar iição &113ua!, iril’orlrr ações para çoniratIlção de üincionár io, cna IS são <:.e

certidões negativas, orientação ao !rliçrüCÊé dito, consul{orias, palcsir lãs, çursos gratuitos, ellIra o:.Ê!:€3S

assuntos relativos à ativi<iade e por{e do eu3Í)!"eelrdedor

De 2017 até a presente data 3 $3};i Jo .!.iii}picoãi€icãor do ri."!ui:,!o{pia de .Mercedes é recon{1ücê'.iiI co„!3
seio ouro eIn referência de ate}1(iá.111=ilí€)

A quantidade expressiva de !13}cr{>alí!})rueliG6dorâs iiIcliViciUaiS i:.7::,64% dos CNPJ ali vos 1'o

Niu.nicOio)> dernor3strarir que ii sala está a{cn aci',do 8 dCÊrirtnda loca 3 ew1 forinaiiz ação dos pec}uci!<.-$

negÓCIOS.

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: iicitacaoCÕn,e,';cde$.p, .gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Mun;eípÊô de Mercedes

fEstado do Paraná

h ampliação da enGif3nç:id ç3est;,i pôliiioil Fi:ib:ica ( Saia do {!nlpreÊr}de cit)r) $c deilrç)ri ;lil# 3' ,i

possibilidade que o À4í!!, comi o 8crésclino 11;3 s;=tí +htIirílnroi2{o, iír1 riu!$ianadc) pelas vc!}d 2rs ;.::o sc{!>r

público, extra})ola.r o vaior f)erin; tido piti'ii L=S{1u ca{ CHoi’ã;,; e as ceni: ter para urna faixa sti}>(r$€}r (lc

classificação ernpresaiií-k! .

.Desta forma a pO}ÍtiçíI pflt)1lca inI i3lcg-1}e}}tiida pe!;-à Saia i<) }:': inD}-cendedor tem sua ci':ciGil=::{
3urb€nt8da COrrI a irnplcrrientaÇião ,ia i'rogr 11 in 8 (:<bu 1})i-8 t«{clc: caos .

$.:2,2 -. PolíÊi€& €i© &rr©©aÊi&çfÊO érÉi3&€ã%k'ã}!:

{3 retorno de parte cio va&or ilãv©sÊi€i€> mas caí}áTra{&Ç8©$ }} fã}>}â€ it$ 13nr& o ürç&íãã©n{8 €! o &'íããlã ici{' ã ...,

{ior wr©io de re€eãÊ as Érlí)W€Ê\râ&$, qtlam€iü ü$ €oÂv}}>r3$ $fia rc8}iz8<18$ €€>&m ínã€rôü{ayres lã:.; 8

©íi}presas de pequeno porte g€}cgi s.

Para exemplificar o reflexo na a!ruca€1açiio {i'!})u{ár; a, se faz ncçç$$ár.io discorrer sobre a rxrü{aí..io:o g; it

de tributação das Miçro€nrprcsa::; ,: Ern}:)restls de i*e€itier}o Porte. !! sta$ arn})rosas sião trit}u{ílcias {: 3i:it)

$IMPLES NA(::lC>NÂl_, que adota alíquotas progressivas eni função do faturalnento Ê-1361'i=ai,

considerando a rnéc! i. a de faturaymcnio Jos ültilnos i2 images. 3)essa forma uma inieroen-Ipic sa do
çoméreio é tributac!!a peia üiíqu€>ta ,Je 6,0%, até o ÍÊnlit-c de f&iuraín€í«c> de R§ 1 8<).i)€)€),00 por ali,',, J\
partir daí aplica-se alíc}uola progressiva
Tom,uldo por base o fatIwí-linen{O c3:1: 143; i ii € 3.000 ,i:)Ci e:n t3ozç n3cs€:s ic:nos urna In€iciiâ de R.$ i $. < 1:>€3:::}. C.’. o
por mês, sot:>re o qua! inclci€nr 5,1:)* 5/h Ii {!! !„llc> de ?;i Inpies nac ;OiIIa
Se esta mesma micyüen}})rc$8 iaçií«:luci"ií3í :<cil iIi{rriIiir cntt# vclrdci ldo }lara o poder público de n30<:to

a atingir a rnédia de R§ 25.€>0€3„i3<). stia :\i icitit}ia rea! }}itssara 13ar;i 8 ,t>89b,
O reievtInte é que esta nova aiiqu<318 n rio $€1 ;191ãc3rã 3pei-}as i)ara a:;; ve!}da$ reaiizad lis f>ari! i f>t':»i-:r

pút:)}ico, mas sim sobre todo o seu faitiralYkt:mio, ocasionando aS';iIn um aUínCIÜO coi3siJcl' IIvc! i 3

arrecadação de tributos, não só ao n}unicí})io, mas tãinbé iII ao estado e à união.
?’or outro lado, quando um ME}, do co.}r}éíç{o, que {;oi i'onri&!ãzddc> e apoiado Feia S:!riii c;o

[-:mpreendedor (poIÊtiç& pública dc; N'3 btu àcípiü), vender ao X4til-iic;Fio com os benefícios do };ioHi-a;}iu
COIn})ra Mercedes (po}{{{ca pf$ blic:’} do },'Ê ui!! c{pIO) e,, eÂ!i fii!~,,’no dIsso, ascender à pri3?\ei1’3 f::.!ix :\ c:o

sirlrplcs nacional, por ter €xi!a{ioliictc} € 3 falorailr€n{(:> pelxirilicto para a çãt€pç}!'!a (:e
MiGroernpreende(iar iiI(liv}({uai, (}eix&l',à Jc ser isento de ; ini)1:>';los fbcíer3i$ 6 da rec::)Êi3ci* :.n 1-1 \'{}i(tr
íníimo de l$SQN e IC:MS e passará a recolher o silmoles aacioní}! }:)cia alíqüota Je 6% soí31':: o : lcj!
faturarrrerüo total.

<:)s excluI)los acima ciari{3çain a ar ;ação Ê\8 oficiêlrcia diã polit,ica :[-?út>lica de arrecadação {ri !>aíãÉ'i ' 1,

que em urn olhar rllais 3Ên})lo, nos }3:iriíriÊc ci"!xcr}{ar novas Foi{tic;’!s públicas sendo i}upicilrdirtl;„ll:$
ero favor da })apu}açã<=) }o,::a} t: re 111ai}{lã. i)c :1 k/êiy’iii ; 1}d;rel:\, iii!}Ê li{ii {atuE>ém ü custo de aqLiis;%:'Ã:. É.

conforme já rlreIrciorII-icio 8çi III;l , at 1 11-10ri i :1: }iI ;.:: :1 '1- fi=i':3ncia LinS coi13 Fi’:11$

pO\

/+ "\.

3.:3 ... Irk€©iit ivo à ii%ov8Çã€# €©€!}oi='.’>gá€:3 :

~-) irrcerltivo à inovação tecnológica, se dá coni çer{ez€'! cin vários fornlaios, aiguns de i.'üâlrr&! aIé
{rrlensurável, no errtaIito observa-.se um13 }{}_:ação bas{ãn{e estreita da inovação {ccilo168lua coin
algumas atividades enrpresa!"{aÉs es}.)dc{{}c:is, }ig:idas à iiryo;rniâ{ica, software, eolnunic3çã,a e
tecnologia da infoun8çf,o .

o ViU11içípiO, figuraii(ia comia From.de colhpra(}or toca,1, ao priorizar as compras de si.os prü€1u-Los e
serviços de empresas esií the}(c!(iiÀS eni s(-u lciv!{í)!'io ou 11 il rçgÊfÉi.>, eslá eonlribtillrdo }30rii o sc u

GresciIrren{o e forrrerrtando a inc>víiçiiç> tecno ]ügica }oca} € rc8i(>na1, 3tcnclonc{o assÊili uín dos ::t 1 ] c ': : =,,’t : $

previstos no Artigo 47 da Lei Coni})!elmerlt:{r !23/20015.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacac)@n-lercedes.pr,gov.br –. CNPJ 95.719.373/0001-23
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Estado do Paraná

A quantidade (ie ein})rc sas que a tu;'ux1 111;$tas atividades é hein cx-pro$siva çouforrrie tai)€!it iIbaiXO :

(=N};J Al-iVO$

ii,}.::(:.; Ê;\O hii(lko! ~*,.R=C;! Â€,

EIE.RGb:DE$ 02=?. . - 1 BG!:.

/Xi"lVI D'\ {)}. 1

Coillércio varcjisi:1 eS}3CCâ;i3iZLitiO cIc cçitÊiDLIrrlerlios e

su}>riinc}atos cic iilfoií’12ãiici!

Reparação e rlla13utel}ção dc c<)1310111 3dores e de
equi})mnentü s periféricos

Cornércio varejista especializt'. Jo de equif>21171aldo$ de
telefonia e corn uiràçaçf{o

Reparação e luana{ellçÍ{o cio cc}\,iipaãÊ ICI„:tO$ da
GO iTIUi\lçaÇ liG

Treinarrrer ItO cm i}3.for111ática

l)esenvolvimerltc> de progi.’ari las de coi{l3)ut ador sob
e}}coix!€rií,la

Desenvolvimento e iicerlc ;aii:caia 1:1 e iII 1}Fra! nas dc

corrIputa{ior ç us1 1.1l!! à zÉ ye i =:1

Suporte técnico, !7iarkutei'i ção i ,>UlrI->$ Áci’v ;ç3s 3i lã

!ecnoíogi& <iii iill’ülirlirçiio

Portais, provedores de collteíiJ€) e OIilrç>S serviços de

informação na ilrlcr13üi-

Outras atividades de {CieçOiIIUüiçü.ç8ç s; não €b}3cçâíiçiidas
311tori CÊ-r!-lcilte

Consultoria eni {ücik:> ic 3Fia f::ia 1ltfc}ri’ 13 üçÊo

=Úti11*LOl\tO tic p!ogr3ina$ Jc
computador não custonI izávci s

Pesquisa e desenv€>lvii13erltc) cx11)cãirilei}lai cru ciências
fisica s e nat LIfE’liS

Cor11ércio ataca(lista de eqüÊ! J,:„irã:,:ni.-; s tic i}iib ri?:. àli cil

1;;1;;;;;ia de duda$, prt>vc.loi’e$ <ic scr\’ig;is cic

aplicação e serviços de ilo s;’)ct.ia 11=íu : 11, i 11Ã’i'aFL

R.eGdrga de cartuchos para eqtÊip:.tí-r}€!110s d= {}- ti’orn3áiiça

Provedores de acesso às i-c*tios ac co€i}tiliiçaçC;os

Serviços de teie:R>riia i"ix:1 cüi7küi{adn „- $TF€:

Saias de acesso à irlterno{

Aluguel de eqtii})aiílcri{os ç;en1Êi\cos, Êí}ÉS(i;cos e

Irospi{aliàre s, sen-à Opel’IÃ€30:

')

%,’eb tic$iià}1 1 € 5

M;iii:àà–lmaLi;–-'––[ o LJ
Rua Dr. Oswaldo Cruz. 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR

e-m,IiI: licitacao@n-\eícedes.pr.gov.br – CNPJ 95.7 i 9.373/0001-23
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Estado do Paraná

Fabricação de equipairrernos; de in forlY 1ática

Cornércio atac==,;
equipamenTos de telcfoi iIi, \ ' cu Iii *,.,nic iii-io

Serviços de teiecom t,r licb= i{.\-:::=;==K
ai\}eFloi{ii(’ fi{ç

Tele.íbrlia imã \1-= 111

Manutenção de estações e redes de ===;=
Construção de estações e redes de te}ecoinuí3icações

Cornércio aüacadista de stIlxi,::== = En
yC)’i. '.A_L.

/=n\, Fonte: Mapa de empresas do ulinistério cla ::collolnia, em 12 de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para lnicroempresíts e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra arnl-)aro na legislação descrita na fundamentação legal, eIn
especIal, no acórdão 2122/2019 do '-IC:11/p 1e que conclui '-ser possível, mediante expressa prcvisino
em lei local ou no instrumento convocakC)rio. realizar licitaÇÕes exclusivas à microempresas e

empresas de pequeno porte, scJiilci;IS \3111 dclcrniin IIdo local OLI rcgiãc i, em virtude da pcculiari,tiIdc cio
objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar n,a

123/2006, desde que, devidamente justifIcado ;”
E objetivo desta política pública ir de cnconlro coni este pronunciamento e utilizar o poder de compals
do Município para fomentar a econonlia local e regional. com base no atendimento aos objeti\'t,s
propostos na Lei Complenrentar 123/2006, qtlais sejam: o desenvolvimento econômico e social no
âmbito Municipal e Regional, o aumclrlo na eliciência das políticas públicas e o incentivo à inovação
e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo c.OIrstante no Artigo 47 da Lei Complementar 12_;/200::>.

quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz relérêncid do âmbito Municipal e }{cEiol lili
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016. que se posiciona pela discricionarida(Jc do
Município em fazer tal definição, se11du qtlc o Município entendeu conlo sendo a melhor cslratég:a
estabelecer a sua região por Lei rvlttllicil)aI_ obcdcccndo os princípios constantes do Acórdão aci n ia

mencionado, tomando por base a região já clií.lda pelo mulricípio dc Marechal Cândido Rondon c,n
que o Município de Mercedes est 11 illscliclo r :lcrcsccr os ctellrais !ilnítrofcs, prevcnto unra s,'gUI it.il
alternativa para as atividades que não atend:IIn o inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006, obsc i-VaIICIO

neste caso a microrregião 022 – IBül::, bem como. unla terceira altcr11ativa, caso a segunda não bast.*,

consubstanciada na região da Associação dos Mllnicíl-)ios do Oeste do Paraná – AMC)P, çonfoinIc
previsão na Lei Complementar Municipal rl' 12/2009
C) incentivo à participação das Microemprcsas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas ilo
Município nas licitações se dará pela dplicação da Prioridade em até 10% do melhor preço válido,
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da 1.ci Conll)lamentar 123/2006.
A fundamentação legal está n,) Lr:1lalllclrtu I'ítvorccicio p,ira lnicroelnprcsas e cnlprestls de l:)CLjLI'.'r,o

porte previsto nos artigos 170 e 179 da C'onstituição l"edcraI dc 1988, na Lei Compielucnlar 123/200'.>,

na nova Lei de Licitações que prevê a aplic:tção do previsto nos Artigos 42 a 49 da LC 123/2006, llc,:s

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Estado cio Paraná

acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e na legislação nluilicii)81
O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundalnenltIda, a possibilidade de atingir c;s

objetivos previstos no Artigo 47 d:L Lci Co111plclncnlal !23/2006.
Por fim, o aumento no tattlramento das lnicroeillpresas c emI.)rc:gas de pequeno porte, motiva,io 1>cia

maior participação nas contratitçõcs do h4tinicípio, rcsulttl ein gel-ação de novos postos de llabalhl),
aumento na produção de riqueza local c 1111 iirrecilciação tributária, melhorando ds condições do pod,:1-

público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

n\

./- \.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
'i'Eitl\'}<3 DE }&dFICIIENCiÀ

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que o Termo de Referência –. 'i'I{.
relativo à aquisição, baseada na política pública denotnincIda “Compra Mercedes” , de boné de

t)rim, personalizado, para disTribuição durante o Torneio de Pesca 2026, promovido petc!

Secretaria de Esporte, Lazer e Trll'ismo do Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos ternr os
do Decreto n.c) 031/2023, a partir do respectivo Esttldo Técnico Preliminar - ETP, e quo foi
utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

/#---'\ Mercedes, 25 cIc agosto de 2026.

\v\;brb Q~
Ni inr 11 l:ger

Assis ici itu À,lIItiiristra tiT:1

o\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.71 9.373/0001-23
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Mercedes/PR, foraln uliiiz3cÊâs ' is nIÉ!!i.iiiis ptlâi'oi ii211l1,s Li;SPOliii’iiii7ad8S pela i)ro€ur aLtO!’in

iurídica do Munieíf>io.

in\ 1::/lei'ce($cs i; }{' :<> qÊç: 1}}{o$io de :ZQ’,26

LAE RTC) N =UFg:IcJ3EE:==2::3;;8
WEBER.04530421988 Dados: 2026.08.26 16:54:46

-03'OO

1..2181"{€)í3 \Vol)cr
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;;açÊ»ãÊc;!3êo ci8 É«à©í€©de$

n$}&%do cIo p3r8f39ã

CÊ::8:{'F §}3,i;a 3:>$: 83311$i*g$ A <.33Ãí: 33 :NA}é.3/%

(:B:}{'FJIP:8:€o para gil $ da (3 irei to. sob as pen ii$ da íoi (êtge a üonti IiIaÇão preie11cíicÍ8 r€iüt iva

à aquisição, baseada na potiÍicci }n'IbiiCI'1 ;.-iv nv:n ini.!da ''<„.'ü}}!}-}rtt \lercçc{es”, c{e 1laylé da iI: ! -II

personalizado, pa}'a d{s{ribu{ção 1.{In'aí:.ia o f<>!'n€iü cic i:>çsça :31>=6, 1>rol?-i<3vi Jo pela Secr€tal’ia 'ie
Espolte, Lazer e Turislllo clv b’itItliCi!)ic1 , 1€ .\l€1c,; i.ics/ F ii , se ir3{:1 de despesa acIÊr!!ni$trai: vg
considera({a ordinária, já pro\':${a 31 €:: oiçai-iic’,}{o (- J(:stân8J8 à ilrü33i!}çi'}ção de ação })rcçxi star;:„ç,

pc 10 que resta (3ispen sac.18 a j{êÊ}{8*!a lit>s ;àiilü}, cit>$ €3oç!!i}3e!’!{{>$ }i’!ç}{çadí.>$ no ai-i, !8, ! € ii, da E.ci

cia $te$ponsãbilidadc i;;$€;;3 ã .

/Hb\
lv{e!-ce(ics ...„- i) 11, 2 (? dç ri8<>sIe ctc =i<i2í$

ROGERIO HENRIQUE ::InE?igEIFJí::IÉÊgita1 por

ENDLER: 1 0245291 938 Dados: ii26T08.;6 16:54:58 -03'oo

Rof;€:1ã*{o É{©iã yi(ã €: o 33:ãi{ileã"

$}=4:.:Fig,-i','\iii {::> }311: Pl,/tiN EqÍ/k&’; $:bJ'F<:),

,'&i3P#!! .N:É$'i:'3:{/\<::'&<3 B: í?ãiv\lV<;=/<Ê4

n\.

FRua Dr. o$wa idG Cruz1 $ 55 .-- [;ci,e f'}{3> :3:258-fB(300 -- CEi:) f33998-100 „- Meíc©€i©$ -- PR
8-.IT),3ii: i{Gãt8c3084}{Der(ode$ . F í. gov. br ----- €;N PJ 9$. 7 i 9. :373/000 1 -23
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iaunieíp êo de ÃÂ©rç©de$

C${{:(:iG do Paraná

Ofício 11.' 181/2826

ivlcrçedcs, 27 cic agosto cIc 2i):*$.

Exino. Senhor Prefeito

Pelo presente solic ito a Vos si:i â'.:xct'iC'íílçlít ci çoii’ij>cIclrio au-loràztlçfá.o para abcíttãr{1 lc
Processo Licitatório, ira nlod3lid:}do Ê*flEICi;\O, fbir:18 11L}:"!K<)Ni(= A, que cei-12 por objcl<-> a

aquisição, baseada na política }>úblicc! cie}loniiiiada “Coml3ra h''lerced€s:’, de boné de blim,
personalizado, para distribuição cltwanie v 'l',31'meio de Pesca :0::6, promovIdo pela Seuetariu »ie

Esporte, Lazer e Turistno do ht1.in ici] lio 1{e X{erc3,{esf'PR.
/H'\

Outrossiír1, infonrro a cx!$!;in: : 11 i,ic 1:11'c\ i são c ry iii tic!}€Ú i*;tã 13tIra as segurar o pa.güi13enIO C as

obrigações decorrentes do Processo ! . ic ii:liG!io su.pia i:rdiciiclo. €.) pügctirlentü será efetuacií) aii-:.!=: és

da(s) seguinte(s) dotação(ões) ürçainei)táii;-1<$ }:

62.{}}4.23.693.8812.2(}$0 – Evento$ Tuã' is{;ca$ e 1>esi)ar{ãví>$.
FIiementa de de$pesa: .33:39i}=4€} á “$

Fonte de recurso: 38 S

Anexo ao prescnte. ;i Por i:\!';a 1 1.' 3$2/2(3: 16, na ( it!;ii está designado o AgenIü ilo
contratação/Prego€iru. t-$cn} i’oii}o cis ;??o;.,-}i=ã't;s Ja !!qt ii$ 3c jg /\?i. li<3. a €3uaI dcvei-á ter :;!Jo

pub}içada no Diário Oi-ici ti!, ai-,lai';ürilt„: :iie à à?til>licaçiio cio ê:::x ii'1.ito de 1 ::aí{ili de !...iciiaçãü

Sendo o que tínhamos para o !n013}e li{o„ sui";scrcvcnro-nos.

'-'\
Ater}c ;ost! iI1<:1\ ic,

ROGERIO HENRIQUE i);1:1'RTgZ:Irá=úfigi“lp''

ENDLER: 1 0245291938 :dis: :l2É%.2; 16:55:18 -03'Oo'

iqogéri<} i-i©ãráí} uc 8:Âr€!}©r

$}:(: {1$1'í'/kit 3:€1~3 i:>B: i31,/\:M KJ /kN':11PqTOp

ÂÊ3i*vi} INl$T'Êt /t<: AI} iiI FiNÀF4 1:/\S

{}E: 110(Já.}ao i-1}:N !-{1 OLJ [:1 i11\i ã >1_. à'::131 - - > ,ci.:!-={á.'i(1 de !;!1,n( : . ,'\<,iírã . e i--'iiranças
PARA: LAERTC)N WF:í3i' IR -- :31 Tft-' ítII

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 „-- Fone (4:3) 3258-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licit8c3c({ÊÊuürceJe...pi.]ov.t)r -- CPIP J 9: 13.7'i 9.373/0i3C)1-23
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;tÃliÊ3iefbc>$o d© é::iâ©r€©d©$

bJs’Êâ€:1G CiC> f:’:>;18 r;3 fQá4

g3€:):’TqTÀR!'li\ ?\jo :5 $2/2<3:Ê28,

€3;/}}.M;"Á: $ $ f3EFi: ft8AgO DE: 262$.

O PgEFEÊTO ÜO #ÊI,iNi;:;iÍ3ã;:3 1::L 1. f?SEg€€;gi3 ai:3, =SiÀ!:)€=3 DO P /\g/\id/\, no 1.330

de $ua$ atribuÊç€5e$ ieg€iê$, ria forír! é:2 do di$po sÉc í3<3 /\i{19 €> ?i , ii, “a:’ 8 -o” €=$8 Lei C)í9f%:lica
do Municipio,

Con$id©r@nc:io a neco$$idade de $:3 cia$ignar Âgüí}{€ de Contra{ação/Png o©Êíü e
fe$p©etãv8 Equipe da Ap<) iG, p 8Gk 3 feng:::ação de êÊGê{aÇÕes e o(>H{fataÇão$ €Í iK?ia:; !3:3$

rrlcicí©$ da Lei n .o ig#. 1 :33, de 1 o da abf:3 f:lc 3:02 i ,
in\

Nã: S <> LV 8

ATÊ. I'. Og$iGNAíq J8qu©êãí}8 :3{ain, ivãatríçuiê% n'’ $8629, corno Agar}te €$8

C:on{r8tação/Preg08êra YÊ{uiar, bVãlg;aro 7}3c:mas da $à;va do$ Âiljô$, rna{ríctlia n' 17$3:33 ti
e Jó$siGa Gai)ri©i© FÊf}ekÊef, ín8iricui:i f%' €$$€;>i 0, corno /\9ün ie €:$e C<)f3'!raÊãÇã<>/Pr<3gQãÊrü$

$upi©nt©s, para a rualiz;,:iÇã<.1? ( ie iIG!{eÇ{-}e$, cor}'iíaÊai%: €1>89 €iÊf©t8$ © pFOG©CgiFftOi3{:)$

auxêãÊar©s, no$ rrtoÊ€:!e$ ia Lei n .* i'4, i 3:3, J= "1 ' <:18 abr$! < 1ie :€€32i

Parãgra&) Íê$3gGü. (3$ Gerlailles ( love?"fão ser coil<iüzi<::ic;$ pela /i\€3;1r{e 1:ge

Cor3{r8tação/Pra9o©Êr;3 Tãtüiüí ü, <laq $eu 181})a<iíírk©rlto <>;„! ou$êíãciaá, pola esElpÊ8nlt13.

Ar É. 2*. Para cüíní)oi" ;is =QuÊ})e3 de Apoio -ficarr} €iüsêgíÊa<io$ MIÊer}8 Ê3íu<3iI iqarã’:Lc,

rna{ricu ia n'’ 14:36(>€:>; Carr}êã3 An(ii’e$$3 !b3e}'ar, rna{ríeuê8 n:’ i 1324$i ; Nããrrta Eger, r138Êíici„lin

n'’ 38385; Dy©i}<o /\ iiann He1*12, iv}a{rico !;} o ' 1 f)«$.z}2€3: 8 $i(iÊãr}o VJe\ss , i313tríc€i !8 n ' $ i < 3fiB .

Ar{. 3e*. Fica revogada :$ par{ir €íí:$1:: {1ata 8 })Oflai=!1\ r\' ii 5zi/;?Ci;?$.
o\

Ar €. 40. E$ t8 P(>FÊaria aí:{fz! Of"ii v8g€::ig" ;3 ?:}8}qêí €$e $LÊ={ 1>ui:>ÊÊG;ãÇão.

Municíf)ão €3e M©í<,cães:, E$indo do Paraná, ©í11 18 de inãão de 2026.

LA E RTC) N fFJ=o1l3;EE:l:4l::;2T:l8

WEBER:04530421 988 Tn1;,: 202605'' 8 08:29:30

;„,a =9/ {\ ', 1 '& , 1l3.3 r

:: 7 i4„ }:: iI" i= $ T?::3

PUÓÊÊç;:IGO ig 2:: q 8 eli iT“faia 3102<:3 -' E:€1É::$83 44€$'+

Dêári<) (:){ãcãaÊ Fio{:a íiico: w~,%-. ;1IQic{,a„i.ÀJ„.ig&áRi&ç@Q
Rua Dr. C)$waldo (=;ru.a, 555 - í:»>na/Fax (45} :3:3$€1-8{icic3 -- €;nâo 8s998"i fiC> -" Wi©rc©<:ê©$ "-"- PR

e-müiÊ: iTterçeae$G::$iU©Kede%. pr.gov.br - l::NI)J 95. Yi 9.373/C}DOI -23
w=,8#N. nic ÍG8Cies . f> F,gov.fJí



Pag. As

q 5

?\Açr%iefp$êo d© f;Âür<cade$

i11$ia(io do Paraná

<::: $: i{':f â}> ;%(3 8> $: <::: {J,fri Pi&t 1\'3 :$ 3"/i>i "f €::\

B<'> !>&iN(: 11 Ê-’»i< :> ;:}Â l:; F: {;:;49<!/\<::„,\ f> Ê> gil 3TÍJfq€:::{*) gi:$

<_:!€i4:Fii?iC(:> para É~ims <>s Jc; air:,’ ii o. s{>ii :!s j>CIl{{$ d 1ã i<;;, (g llc $3 i caiu}3ric30 ii3tç}grã i i-rio:-IO

o princípio da segregação de i\inç\:>os, a lãíaír ic 11 cí;ib<:>ração Jc i>1-Oçe$$O i_.iciía€órIo na nloda!;(iê'it.io

!:;REC}À(3, forrr}a EE.E:"!-i{ONiCA, qã,ÊÇ íeir3 Ê3c>r o5jcE<) a aqui si ção . baseada na poII tic a pit l) ! : ca
denon1 i.nada “Conrf»a Melce(íes'’, de boné de brlm, persünaíizaíio, para ciis{ribuiçêlo dura nic o
Torneio de Pesca 2026, proyyiovj€1h Feia Sc'cre{aria de !:spvr ie, i.azar e T !rrisyrto do Mríyê%cq>to de
Mercedes/P R, çonforiy}e esta,1>oieci<30 no arii}:io T', $ ! ', da i..e! i3' 1 4, i 33/:3i)2 i .

3:>E(:LÀÊ&O que os af:ünÊe$ }:}{:ii)}!co$ ic$por}$:iva:$ }}e jqs o{nrn$ €:1o ?!oççs so são dis€;ii’i::s,
não havendo atuação sin 1u IIá!! lca 1:-iiI fu !ãçi3ç$ ! nc oi üpi!!f'.;cis ou !; Elsc eií\’e is a !'i$cos

/o\

1}BIC:LÃ 3& €>, 8ãn€ia,-qIle os serv;doivs 1:lesÊgíiac{os para atuar na si fases de pialre.}813}a{11(>,

s€[€ção e n$caíização não OXçrçCÊ-n aIíif>üiç13c$ conf! !{.aIHos qi.ic })ossii)iiii.anI a OO\ÊltaçãO de ari-os
ou a ocorrência c}e fraudes e irreg,13 181 ida(ics, i)oi’o coir}o assc8Iiraí}<io a Iransf)ãrêlrçâa, a cí3€!â:r;„’1lã

e a economici€$ade ri a ap!!çãçIEo dos i*cc!!r$cIS ?<ãi,>llcos„

h ; cf’:e,i{?s. ):} ,:<: :' F(}s:G cIF :2<>; 15

Assil lado de forma digital por-

LA ER-ÍON LAERTON WEBER;04530421988

WEBER.04530421 988 Dados: 2026,08.27 16:55:33
-03'C)0

Ê'aüy€<313 Wi:!3©r
jR}?„ ii: F3i:3:3:'€.>

»'\

Rua [:)r. osw8 ido Cruz, 5$5 --„ FoIIe (45> 32$8-8000 – CEP 859$>8-i0€3 -"" Mercedes - PR
e'-rr1,3ii: iicit8cao©)irierçedü:3, pr.gov.br -» GHi:;J 95.71 Ç3, :673/OC>GI -23
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Município cIc }üercecies

E$tado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Objeto: Aquisição, baseada na i>olílicct pública denominada ''Colnpr ci Mercedes”, de boné de

brita, personalizado, pura distribuição clltla;’IIe o Torneio de Pesca 2026, prol’novi( 10 pele!

Secretaria de Esporte, Lazer e TuI-ist 1'to do ,\}turicípio de hlelcedes/PR.

VERIFICAÇÃO COM HIM A TODAS AS
CONTRATÂÇOES

Indicação do Ioc:tl
do processo eni que

foi atendida a

exlgênc Ja

(doc./ns./crc .)
Posterior a este

Atende plenamente
a exIgência?

/3 i
Não

Si rn

documento

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativol
ou, caso adotada forma em pt,pcI, llotl\,c a dcvida
justificativa?ii

Pregão Eletrô11ico -
conforme cap:1 c pág
2 do Edital: ilcln 8

do TiI

A autoridade competente desiÚTl=d-;-\;ÚÚÚl–f)hm
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais àl

contratação?iii

Foi certificado o atendimento do prillcípic)
funções? iv

Sim Portaria 362,“2026

Sin1

Sim

Certidão d:'
Pública

Pág 60 a 6:! do
Edital

]
Consta Documento de Formalização de Demanda (1)Fl))?v

Foi certificado que objeto da contratação está contemplado]
no Plano de Contratações Anual?vi
o )aLÍvel

com a Lei de Diretrizes Orçamentári: LS?Vii

Sin1

Sim

Sim

Itern 2 do 1*:'1*P

/0-\ Certidão de Dcspcstl
Ordinári :1

Pág 54 a 59 do
Edit iIi

Há Estudo Técnico Preliminar (ET Dy?viii

O Estudo Técnico Preliminar colltclnpl:1 1;o n..cnos a
descrição da necessidade, a estimativa do qtlantitati\,o. aÉ

estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e a
Int,nifestação sobre a viabilidade da con Irtltação?ix
1--lá Análise de Riscos?x

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigal m
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi

Sim

Não

Sim Iten1 9 do IJl;D

Houve manifestação justificando as exigências de práticas
c/ou critérios de sustentabilidade OLI slla dispensa no caso
concreto?xii

S 1111

Sim

Item 12 do E’FP

Há Termo de Referência (TR)?xiii
Pág 24 a 52 do

Edital

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-maÉl: licitacao{@!nercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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ivIonic;pão de /üerc©de$

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO €<}M U+VI A TOIJ,'tS ÀS
COIVTRATÀÇ(3É:$

Indicação do Ioc: 11

do processo em qtle
foi atendida a

exIgência
(doc./fis./etc.)

Atende plenamente
a exIgêncIa?

Foi certificada a utilização de
padronizadas de Termos de Referênciii da Procuradoria
Jurídica do Município, ou as conlidãs no catálogo eletrônico
de padronização, ou houve j11stii lc:diva para sun não
utilização?xiv

Sendo adotado módelo padronizado cMLÚ]
foram justincadas e destacadas visualmente, no processo,
eventuais alterações?

O TR contempla definição do ol)jt
contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de Incdição
e cie pagamento, forma de seleção do !'oincccdOI’. cstirnt IIi\'OS

do valor da contratação, adequação ui’çanrentária,
especificação do produto, indicação dos locais de cntrega dos
produtos e das regras para recebinlentos provisório e
definitivo (quando for o caso), especificação da garantia
exigida e das condições de manutenção e assistência técnica
(quando for o caso), avaliação da rleccssiclade cIc inserir como
obrigação do contratado a execução de logística reversa,
formas, condições e prazos de pagamento, beni cc)ino o
critério de reajuste (quando for o caso)? xv

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica oui
econômica, elas foram justificadas ilo processoxvi?

Caso o TR contemple exigêllcids ,lc qualiílcação túcrlican
são específicas e objetivas?

Caso o TR contemple exigências de qualilicaç=no técnica ou
econômica e o objeto licitatório ref lrt-,-sc ti colllrütaçôcs para:
a) entrega imediata; b) contratações cni valores inferiores a

1/4 (um quarto) do limite para dis}>cl,su de licitação para
compras em geral, ou; c) contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de l?.§343,249,96

(valor atualizado anualmente), houve justinclltiva para não
dispensá-las?xvii

Foram utilizados os modelos padronizados dc instrumentos
contratuais da Procuradoria Jurídica d(> -Nluliicípio, com
eventuais alterações destacadas e justincadas, ou as coIHidas
no catálogo eletrônico de padronização?xviii

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? xix

Sim
Certidão de Fé

PúbIIca

/-"\,
Sim

Não houve

alterações

Sim

,’ \ Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

]Sim

Sim

Não houve

altcraçõc*s

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: IÉcitacao(cpI-neíce(Jcb.pr,gov,bf – CNPJ 95.719.373/0001-23
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iVlorlieí,3io de #V\ercede$

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO ÇOM üíyÉ_A Tdi>ÀS /\S
CONTRATAÇ't-jE,S

Indicação do local
do processo cm cl tlc-

fOI atendi tia it

exIgêncIa
(doc,/fIs./etc.)

Ateilcte plenamente
tI exIgência'?

Caso seja adotado o critério de jul-;;=-mo
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta do
edital da licitação? xx

Foi utilizado modelo padronizado de cdi==]
não utilização?xxi

Não se aplica

Sim
Certidão d:

1)LibliGt,

.Exclusivo iv1 FC’s c

EPP’s – política
pública “Colnpra

Mercedes

in\ Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/El)Ps e entidades
equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?

Sim

Foi mantida no edital cláusula com índice de rcajustdl-rlento

de preços, com data-base vinculad tt à cinta dL> orçan'lelrlo
estimado? xxii

Caso tenha sido vedada a participação ,le cooperativas,
consta justificativa nos autos? xxiii

Caso tenha sido vedada a partici1)aÇr,ü Lie consÓrcios, consta
justificativa nos autos? xxiv

Sim Item 4. 1 3 do Edit:l1

Não se aplica

Sim Item 12 do TII

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIÂS

PARA COMPRAS E SERViÇ<38 14:lVI GEI&AL

Indicação do Ioc 1

Atende plenamentei do processo cin Ll-LIC

a exigência? foi atendic ii a

exlgêncl a

(doc./ns./SEI)/’ \

r dhadas

dos preços utilizados para sua formação?xxv
Sim Planilhíl

Foi certificado que o valor previanlcnle cstinl tIdO da
contratação está compatível com os valores l>ntticados pelo
nlcrcado, considerados os preços CJ11StaillCS dc brIncos deÊ

da.Jos públicos e as quantidades 3 s,'rcli1 contratadas,!
observadas a potencial economia tlc escala c as

peculiaridades do local de execução do objcto? .\:xvi

n'i certineado que o preço estimado foi obtido com base em
pelo menos três preços ou houve jtlslincativa pelo gestor
responsável e aprovada pela autoricl:,dc ,'olupctcnc partE aI

hi]JÓtese excepcional em qtle não for respeitado referido
número mínimo? xxvil

Sim
Certidão ,lc Fé

Púbiicí,

Sim
Certidão dr 1;c

P(lblicí!

Caso o preço tenha sido obtido unicalncnte com basc nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco!

de preços em saúde, foi certificado que o valor_gg.Lnad9 não

Não se aplica
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Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À à’ ESQ {Jig/\ DE
PREÇOS E AS QUESTÕES C>3&ÇÀÀ/tE N'f,'tI\dAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GEI(AL

Indicação do local
do processo em cjllt;

foi atendicia a

exIgência
(doc./fis./S Fl.)

Ati3nda plenamente
a exigência?

é superior à mediana do it=útúJ-
XX VIIi

A pesquisa de preços contém, no miA
objeto a ser contratado; II - idcntii}cação doCs) agente(s)
responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; IV
- série de preços coletados; V - método estatístico aplicado
fpara a definição do valor estimado; VI - j usalicütiv&ls para a
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração del
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável; VII - memória de CálçLllO cIo vult.>r

estimado e documentos que Ihe dao supc)rtc; e VIII -

justificativa da escolha dos fornecedores, 1,o ctlso atl pes,11 lisa

direta de que dispõe o inciso IV do art. I' do Decrcl(} n,'
036/2023? xxix

Sirn

Foi ceúincado que foram priorizadlnb;;iii;In;ÜÚ
os sistemas oficiais de governo, corno Painel cie Preços ou
banco de preços em saúde, e conLralaçõcs sin] lares feitas
pela Administração Pública, ou jtlstilicada a il-npossibilidade
de utilização dessas fontes? xxx

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso a pesquisa tenha se baseado CIn c,)ritrat;,ÇÔcs sinli}ares
feitas pela Administração Públicti e já corrcluídtls, a

conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data da
pesquisa de preços ou houve a devida justiIicalivt1 para a
utilização excepcional de preços de contratação concluída há
mais de um ano? xxxl

,'’--'\,

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa ciireca coni iI)rneceJores,
na hipótese em que ela for cabí\'ci. i=1 oi.)scr\:1_lcI o i1(iii1,=ro
mínimo de consulta a três fornecedores ou lorüirl iristruíücis

os autos eom as devidas juslincalivas? xx'\;ii

1
1

S im !–lá 03 orçaillCII l,.>s

para o o bj CIO

Nos casos de utilização de pesquisa direta com i’ornecedores,
foi certificada a observância de os orçtlmentos obtidos serem
datados no máximo com 6 meses de antecedência da data

prcvistd para divulgação do cditíll OkI ccrtiliciÊdo qu= 11:lvcrá
a devida atualização caso ultrapassaçíü cssc pr:,zo? x,\xiii

Caso realizada pesquisa direta con-1 lorilcccaores, foi
certificado que o prazo de resposta concedido foi cornpatívei
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

Sim
Certidão dc Fé

PúbIIca

Sim
Certidão dc Fé

l)úblictl

Caso realizada pesquisa direta coni fornecedores, t'oi[1 dc Fé

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-lC)0 – Mercedes – PR
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Estado do Paraná

VERIFICAÇAO RELATIVA À PESQUiSA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES OáIÇ’AMEX'fÁI\dAS

PAI;UL COMPRAS E SERVIÇC)S EM (;EI(AL

Indicação do loril1
do processo L-iii qclç

foi aLendicla n

exlgí:1301 i

(doc,/Hs./SEl')

Atcilde plenanlcnte
a exIgêncIa?

certificado que os orçamentos co,rlêm: a) descrição do
objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro NaciolrIil cte Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) erlcleleços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e c)
nome completo e identificação do responsável?xxx\'

Caso realizada pesquisa direta com lorneccdores, consta closl

aulos a relação de fornecedores que l’oran1 consul t-ttdos e não
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?xxxvi

Consta dos autos a motivação sobre o mumcn,.o daI
divulgação do orçamento da licitação?xxxvii

Tratando-se de contratação que ena!=al=m)
ou aperfeiçoamento de ação govcrudilrcntal que actu-rute

aumento da despesa, consiam dos :luuos cstin-r:,tiva do
impacto orçamentário-ünanceiro c clccl;lrtiç ão sobre
adequdÇão orÇamentária e financcira'?xxx-viii

l)úblici',

fn\

Os constilt tidos

responderam
Não se aplica

Não

Não se aplica

Indicação do local
A a _ _T _ '_. 1_ __ ____ __ x _ F _1 _ ._.' ,_ ,. __

essa t-!n cjulc

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 1’AR/\ &JÇl§K{M a exigência? foi atendida a
exIgêncIa

(doc./íls./SEI etc . ),+\,
Se o objeto a ser contratado for bem de collst imo, foi!
certificado que não se enquadra como bem de ILÍXO? xxxix

Sim lten1 1.4 do 'F11

Foi certificado que a aquisição e paganlento observarão
condições semelhantes às do setor pri\,adc> ou houve
justificativa para não observânciil dessas , úiicliç,i,s? xi

1–lá justifIcativa para não utilização de sisIçnltl ,ic registro de

preços?xII

Foi certificado que a determinação do qualltitativo a ser
adquirido considerou a estimativa de consurilo e utilização
prováveis, com base em técniea adequada?xiii

Há manifestação sobre o dterldinlcr}LO do princípio da
padronização?xliii

Há manifestação sobre o atelldin lento do j)rillcípio do
parcelamento?xliv

=1= e :a SitsT v :1: n:==]IP fa 1 1 : : 1=L 1 É1:1 H i : ::1 L : : si ? 8 : olo ( : = : 1 ): Não se aplica
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Não

Sim ltCITI 13 clt> É 11- 1)

Sim Item 3 do IJ[''1)

Não
–' ]

Sim Itelr1 8 do i : I'P
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Estado do Paraná

Indicação do loctll
do processo em tjtle

fOI atendic in a

cxlgê neilt

(doc./lis./ S [i etc .}

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PAI tÁ A&I§L€UH
Atende plenamente

11 exi2ência?

prevista a cota reservada ou justincaçla sua não previsão?

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentual de até
25% do total, independentemente do valor da cota?

Há manifestação sobre a colnpIitlbilidtidc da =c

estimada com a prevista nas leis orçulncntál’ias' /xl \

Consta informação do uso ou justincati\,a para não utilização
de catálogo eletrônico de padronização?xlvi

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta justincatival
para a indicação?xlvii

Havendo vedação de deterlllinada Inr,rca OL 1 procittlo, foi
indicada a existência de processo :ldir lil list!-;lui\'o eni que
esteja conlprovado que não atcndcn1 às llccussldadus da
Aci,ministrdÇão?xlviii

1–lá ceKincação no ETP ou nos autos de que 11 opção pela
aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas,
como a locação de bens (quando hotiver a opção de compra
ou locação do objeto)?xlix

Não se aplica

Siln Certidão de 13cspi;sl 1

Ordinária e ÜJiíci J
#-\.

Sim Itenr 3 do 1.)Fl)

Não se aplica

TN :to sc aplica

Item 5 combinado
com o Item 7 do

ETP
Siin

Mercedes/PR, em 27 de agosto de 2026.
P'"-\

.i Be>’el

l»,iciiiüi'ü J 1, i'lqai{, o tão AF3uio
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Município de Merced
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO INICIAL
ÇFase Interna Preparatória)

1 – RELATÓRIO.

Trata-se de procedimento administrativo licitatório encaminhado a este órgão

consultivo, para realização de sucinta análise da regularidade jurídica do procedimento e da

minuta de Edital do Pregão Eletrônico , com critério de julgamento a ser utilizado o Menor

Preço por Item, que tem por objeto a “ Aquisição de boné de brim, personalizado, para

distribuição durante o Torneio de Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e

Turismo do Município de Mercedes/PR.” , trata-se de contratação de 750 un7c/ades, de (um) item

Único , no valor preliminarmente estimado de R$ 20.977,50 (Yinte mil , novecerLtos e setenta e

sete reais e cinquenta centavos), com grau de prioridade MÉDIA, conforme consta no

Documento de Formalização de Dewicmda (fls. 02-04).

O presente caderno licitatório encontra-se atualmente instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar à presente análise jurídica consultiva:

e

8

e

•

•

•

•

e

e

•

•

•

•

D.F.D. - Documento de formalização de demanda (fls.02-04);

Certidão de adoção ao modelo D.F.D. (fls.05);

Memorando 02-2026 SMELT - (fls.06-07);

Memorando Resposta (fls.08-34);

E. T.P. - Estudo Técnico Preliminar (fls.35-40);

Certidão de adoção ao modelo de E. T.P. (fls.41);

Orçamentos & Pesquisa Preço (fls.42-44);

Cotação e Planilha aferição de Preços Médios Estimados (fls. 45);

Certidão de Fé Pública (fls.46);

T,R. - Termo de Referência (fls.47-58);

Anexo Único do T.R. (fls.59-73);

Certidão de adoção de modelo TR (fl.74);

Minuta de Edital de Pregão e Contrato e demais anexos (fls.75-110);

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-100 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Merced
Estado do Paraná

•

•

•

•

•

•

Certidão de Adoção de Modelo Edital e Minuta (fl.111);

Certidão de Despesa Ordinária (fl. 112);

Oficio 181-2026 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (fls.113);

Portaria 362-2026, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl. 114);

Certidão de Aplicação do Princípio de Segregação de Função (fls.115).

Lista de Verificação da Regularidade Processual (fls. 116-121);

Por razões de economia processual, documentos não mencionados anteriormente serão

devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese, este é o

relatório do Parecer Jurídico Inicial.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

Dos limites da análise jurídica

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade , conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei Federal no 14.133, de 1'’ de

abril de 2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização

posterior de cumprimento das recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na

eventualidade de o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo,

deverá justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da

motivação dos atos administrativos.

Art. 53. Ao final da.fase preparatória , o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.
( )
§4' Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Ressalte-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório sob análise, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da

contratação, suas características, requisitos, preço, valores econômicos e especificações. Com

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-100 - Mercedes - PR
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relação a esses dados, parte-se da premissa de que a Autoridade Competente dotada de Poder

Decisório , se municiará dos conhecimentos técnicos específicos e imprescindíveis para a

adequação da contratação às reais necessidades da Administração Pública Municipal,

Feita a ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licitatório, em que foi adotado a modalidade Pregão Eletrônico , e o critério de julgamento,

Menor Preço.

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual.

Um Plano de Contratações Anual (PCA), é um documento de governança que consolida

e auxilia nas compras e contratações futuras de um órgão público. É uma ferramenta obrigatória

sob os dogmas da nova lei de licitações, que visa racionalizar os processos licitatórios, e ajuda

a garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, de modo a assegurar a disponibilidade

de recursos financeiros e aumentar a transparência das contratações. Vejamos o art. 12 da Lei

Federal n'’ 14.133 de 2021 :

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

VII - a pallir de docunlentos de formati;ação de demandas , os órgãos responsáveis
pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos
órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias

Conforme consta no tópico n'’ 002 do Estudo Técnico Preliminar (fls.35-40), o referido

objeto da contratação está previsto no Plano de ComParações lama/ 2026, publicado em PNCP,

classificado sob ID n ' 068; Unidade Gestora n'’ 02014.

.)(

( )

Da utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação.

Nota-se através dos autos, que o Pregão Eletrônico aparentemente é a modalidade de

licitação escolhida mais adequada para a tramitação deste certame, pois conforme a

classificação do Objeto trazida no tópico n'’ 004 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 35-40) trata-

se de uma aquisição de Bens e Serviços Comuns Mio Continuados tendo em vista que os

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
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de especificações usuais de mercado conforme preconiza o art. 6'’, inciso, XIII, e do art. 29 da

Lei Federal n'’ 14.133, de 2021. Vejamos:

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:
( )
XIII - óe ws e serviços coin urls-. aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;
( )
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto:

.)(

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se

refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especifIcaÇÕes usuais de ynercado .

( )

Destaque-se ainda que, à luz do art. 6'’, inciso, XLI da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021,

somente é possível licitar o presente Objeto almej ado, sob o critério de julgamento Menor Preço

ou Maior Desconto , através da modalidade de licitação Pregão Eletrônico , no presente certame

licitatório sob análise, o critério adotado pela Administração Pública é o de Menor Preço por

Item .

Da utilização do Sistema de Registro de Preços (S.R.P.).

Conforme preconiza o artigo 82 da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, em concordância

com o art. 64 do Decreto Municipal n'’ 034, de 2023, o Sistema de Registro de Preços - SRP –

será adotado, preferencialmente:

Art. 64 - o Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialntente-.
I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes\
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas purcelaclas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de
tarefa

III - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a nrais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
qüantitativo a ser dernundüdo pela Administração.
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No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal deliberou a

respeito do tema, no tópico mo 9] 3 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 35-40), indicando a não

adoção ao Sistema de Registro de Preço, pois “ (...) o quantitativo foi defLnido de acordo com a

real necessidade do Município (...) ” .

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento da contratação.

De acordo com a Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, também conhecida pela doutrina como

a nova lei de licitações, a Administração Pública deverá produzir alguns principais documentos

antes de efetivar a contratação, ou seja, ainda durante a Fase de Planejamento da Contratação,

sendo eles:

b) Estudo Técnico Preliminar;
c) Mapa (s) de Risco;
d) Termo de Referência

a) Documento para Formalização da Demanda;

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente juntados a este

caderno licitatório, com exceção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'’, § 7c’ IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e conforme

demonstrado no tópico n' 009 do Documento de Formalização de Demanda (fls. 02-04), e no

tópico n'’ 10, do Termo de Referência (fls.47-58) esclarecendo ser o objeto contratado de ' ' baixo

valor e de baixa complexidade” .

Embora estes documentos sejam de natureza essencialmente técnica, recomenda-se

algumas observações e apontamentos apenas a título de orientação jurídica, conforme a

legislação pertinente.

Do Documento de Formalização da Demanda e o ao Estudo Técnico Preliminar .

Da análise do Documento de Formalização da DerrLcrtrda (fls. 02-04), percebe-se que

aparentemente foram contemplados os conteúdos do art. 6'’ do Decreto MunIcipal n'’ 031, de

2023, especialmente expondo no tópico n'’ 002 a jUStifICatiVa da necessidade da contratação, e

no tópico n' 003 a descrição sucinta do Objeto a ser contratado, qual seja ITEM ÚNICO

referente a Aquisição de boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de
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Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Muriic{pio de

Mercedes/PR.” , trata-se de contratação de 750 unidades, de (um) item Único, no valor

pretiminarmente estimado de R$ 20.977,50 (Vlrtte nrit, no\,ecentos e setenta e sete reais e

cinquenta centavos) , com grau de prioridade MEDIA (..),

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.35-40), o art. 7'’ do Decreto Municipal n'’

031 de 2023, em conformidade com a Lei Federal n'’ 14.133, de 2021 que traz no seu art. 18, I,

e §l'’, ambos estabelecem que a Administração Pública Municipal deverá elaborar um Estudo

Técnico Preliminar da contratação, visando a viabilidade da contratação pública pretendida.

Art. 18. A,fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos

I - A descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

( ,)

Tal documento foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que cdrdcteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência,

conforme preconiza o art. 7'’ do Decreto municipal n'’ 031, de 2023 consoante o art. 6'), inciso

XX, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021.

Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:

XX - Estudo técnico preti minar-. documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a

( )

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
( )

Assim, os agentes públicos que atuarem na área técnica específica deverão analisar e

certificar-se de que o Estudo Técnico Prelilninar elaborado, traz os conteúdos previstos no art.

7'’, do Decreto municipal n'’ 031, de 2023. Destaque-se ainda, que de modo especial, o art. 7'’,
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§l'’, do Decreto n'’ 031, de 2023 estabelece que os estudos preliminares ao serem

elaborados, obrigatoriamente, deverão conter:

Art. 7'’ - Estut+o Técnico Prelinrinar - ETP é o documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência ou ao projeto básico
a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação

§ I' - O estudo técnico prelinrinar a que se refere o capul deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da

contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração ;

III - requisitos da contratação;
IV - Estiw}ativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, quç considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - Levantaruento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contrdtaÇão, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
a) Ser consideradas contratações sinrilares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições
VI - Estima,tiva do valor da contratação , acompanhada, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o

seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo , inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - Dent onstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de selvidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis intpactos ant bientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de b,lixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionalnento conc[ttsivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina,
( )
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Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do

Decreto Municipal n'’ 031, de 2023, a Administração Pública Municipal deverá justificar os

motivos da ausência no próprio documento licitatório. No caso em análise, verifica-se que a

Administração Pública Municipal juntou o Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o

referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto Municipal n'’ 031,

de 2023, em conforme legislação federal

Quanto ao posicionamento conclusivo, (...)declarulltos ser viável a aquIsIção do ponto

de vista técnico e gerencial, sendo necessária analise de viabilidade econômico-,$nanceira e

jurídica pelas autoridades competentes (...) que o objeto a ser contratado (...) faz parte de um

kit de proteção consideradas relevantes (...) (fl.040)

Do Gerenciamento análise de possíveis Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Riscos” não se confunde com “Cláusula de

Matriz de Risco”, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação. Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse

caderno licitatório foi dispensada, com base na hipótese do inciso IV do tópico n'’70 do Ternto

de Referência (fls.47-58) esclarecendo no subltem que se trata de objeto de baixo valor e de

baixa complexidade , conforme já estudado anteriormente.

Já a elaboração de um mapa de riscos é uma representação dos riscos existentes, com o

objetivo de identificar, localizar e avaliar e mitigar os perigos que podem afetar o bom

desempenho do processo de contratação. É uma ferramenta visual que auxilia na prevenção de

possíveis sinistros, buscando minimizar os efeitos maléficos e promover um ambiente mais

seguro. Vejamos o inciso X do artigo 18 do diploma legal:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

X - A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;

( )

( )

h
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O Gererlciamento de possíveis Riscos se materializa pelo denominado “Mapa de

Riscos”. Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos , porquanto

dispensada a análise de riscos, por se tratar da contratação de objeto de baixo valor e de baixa

complexidade, conforme já mencionado anteriormente.

Da elaboração do Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, inciso IV, da Lei Federal n'’ 14.133, de 202 1. Recomenda-se, ainda, que eventuais

alterações realizadas no modelo padronizado de Termo de Referência sejam destacadas

visualmente e justificadas por escrito no processo conforme o art- 19, § 2'’, da Lei Federal n'’

14.133, de 2021, afim de facilitar a análise consultiva.

r

Art. 19. Os órgãos da ,4dnrinistração com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão :

IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais , de termos de referência, de contratos padronizados e

de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

( )

( ,)

Posto isso9 o art. 60, inciso XXIII, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de

Referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter

os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se:

b) fundamentação da contratação , que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares coITespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como am todo , considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços) que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) defjnição da objeto , incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,
se for o caso, a possibilidade de sua prorTogaÇão;

( )
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato , que descreve corno a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos! que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamerúária.

Em se tratando de compras, e aquisições, a análise deve levar em consideração ainda a

norma extraída do art. 40, § 1'’, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021, que nessa celeuma dispõe

que o Termo de Referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes

informações:

Art. 40. O plan ejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

§l' O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além das seguintes informações:
I - Especificação do produto , preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - Indjcação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especifIcaÇão da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso,

( )

( )

Lembrando neste contexto, da existência e aplicação do Catálogo Eletrônico , e que a

não utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso,

conforme trata o art. 6'’, inciso LI, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos

informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a
permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e que

estarão disponíveis para a licitação;

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

( )

( )

deverão:

(...)
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II - Criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida
a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

§2' A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II
do caput ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput deste artigo
deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

( ,)

( )

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência apresentado, contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima

citada, e que foi utilizado o catálogo eletrônico de material sob CATMAT n'’ 344259. Código

Sistema TPM n'’ 33744, conforme as especificações descritas no tópico n'’ 003 do Documento

de Formalização de Demanda (fls.02-04).

Apenas para registro, insta informar que foi fixado na minuta do edital de publicação, o

preço unitário máximo do item único , e o valor máximo total do certame, conforme trata o art.

6', inciso XXIII, alínea "i’', combinado com o art. 23, § 1'’, ambos da Lei Federal n'’ 14.133, de

2021. Vejamos:

h

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

i) estimativas do valor da contratação , acompanhadas dos preços unitários

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, obselvadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

( )

( )

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
( ,)

Art. 23- O valor previümente estinrltdo da contratação deverá ser compatível com os

( )

h

Da Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando, a justificativa da necessidade da contratação pública

constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta

Procuradoria Juridica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do Mérito

(oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco das opções de escolhas
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feitas pelo administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara afronta

aos preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante a isso, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de

objeto em edital que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a

competição ou sua realização conforme o art. 9'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021. Portanto, o

gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações do objeto

correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as

necessidades da Administração Pública Municipal. Vejamos:

Art. 9c> É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e

contratos, ressalvados os casos previstos em lei:
I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou .frustrem o caráter competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes;

c) sejam ímpertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
( ,)

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, em caso de as especificações exigidas somente

possam ser atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser

avaliada a pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter

apenas aqueles requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema, preservando

assim a competição do certame licitatório. Nesse quesito, vejamos a legislação :

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração
poderá excepcionalmente:
I - Indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas
seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto.
b) em decorrência da necessidade de manter # compatibilidade com plataformas e
padrões já adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um folrlecedor
forem os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas
como referência:
( ,)
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Nesse ponto insta mencionar que o tópico n'’03 do Estudo Técnico Preliminar , consta

se tratar de Boné de brim grosso peletizado (...), e a entrega deve ser realizada até a data de

02 de novembro de 2026, nas dependências do Paço Municipal 6..).

Do Parcelanteltto da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens .

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e ahenações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de !icitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habüüação adequar-se a essa
(íivisibiiidade.

No caso de contratação por meio de aquisição de compras, em conformidade com a

aplicação do Princípio do Parcelamento , deverão ser considerados alguns quesitos, conforme

consta no art. 40, inciso V, alínea “b”, § 2'’, Lei Federal n'’ 14.133 de 2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

V - Atendimento aos princípios
b - do parcelnnrento , quando for tecniccuneltte viável e econornicant eIIte valrtujoso-,
§ 2Q Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:

I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

( )

Ademais, a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamento não será

adotado nas contratações quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei Federal n'’ 14.133 de 2021:

Art. 40. O planejanrento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte
( )

§3' O parcelantento não será adotado quando:
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I - A economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor\
II - O objeto a ser contratado configurar sistema único e in agrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo

Dito isso, verifica-se que a minuta de instrumento convocatório prevê a adjudicação do

objeto em apenas 0/ ITEM ÚNICO, classificados de acordo com as suas características peculiar,

referente a“ Aquisição de boné de t>rim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de

Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de

Mercedes/PR.”, conforme consta no tópico no 001 do Documento de Formalização de

Demanda (fls.02-04).

'+=-,

Dos Critérios e práticas de Sustentabilidade Ambiental nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade ambiental , a legislação trata no

art. 5'); art. 11 inc. IV; art. 18 §lo inc. XII e §2'), todos da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, que

deverão ser tomados alguns cuidados no que diz respeito ao princípio do Desenvolvimento

Nacional Sustentável , inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados

e/ou recicláveis, nesse sentido, também trata o art. 7'’, inciso, XI, da Lei Federal n'’ 12.305, de

2 de agosto de 2010:

Art. 79 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
( )
Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais , para
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e anrbientnlnrenfe sustentáveis-.

/Hq\

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

Sustentabilidade Ambiental , devendo a Administração Pública na medida do possível formular

as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame . Se a Administração Pública

entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou que as

especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa.
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Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no tópico n'’ 012 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 35-40) onde especifica

que “6 ..) após analise desta administraçqo, não se verifIcaram impactos ambientais advindos

desta contratação ( . . .) ”. Tal análise ambiental, demonstra ser de cunho eminentemente técnico,

pois, compete a unidade requisitante, bem como a empresa contratada, demonstrar tal segmento,

não cabendo assim ao parecerista jurídico municipal realizar análise técnica ou emitir juízo de

valor acerca da existência, ou não, de possíveis impactos ambientais a serem tratados na

aquisição destes Bens e Serviços Comuns Não Continuados .

Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Quanto aos orçamentos que foram apresentados , destaca-se que, é dever da

Administração Pública Municipal, coletar preços e elaborar planilha detalhada com a

consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e do preço total da contratação, conforme

preconiza o art. 6'’, incisos XXIII, alínea "i", já citado anteriormente, e em concordância com o

art. 18, inciso IV, e § 1'’, VI, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Considerando a premissa de que a Administração Pública Municipal se utiliza da

natureza estritamente técnica para a elaboração dos seus orçamentos , coleta, pesquisa e aferição

de preços, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto

contratual 9 deixará de ser examinada por esse órgão jurídico consultivo. Ressalta-se, contudo,
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos :
( )
IV - C) orçamento estinr ado , com as composições dos preços utilizados para sua
formação ;
( )

§ l'’ O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua rrlelhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos :

( )

VI - Estimativa do valor da contratação , acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;
( )
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que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com os ditames que preconiza o

Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023. Vejamos:

Art. 1'’ - No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de scrviços em
geral, o valor estimado da contratação será defInido com base no melhor preço
aferido, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados,
sempre que possível, de forma combinada:

1 - A composIção de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Porlal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

II - Os preços praticados em contratações similares feiras pela Adnrinistração
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada ,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital;

V - A pesquisa na base nacional de notas fIScais eletrônicas ou no aplicativo Notas
Paraná
e

VI - os preços de tabelas OfICiaiS .

( )

Verifica-se nos autos que se trata de aquisição de bens e serviços que compõe (01) //em

Único , assim, foi aferido e demonstrado o valor unitário de cada item no tópico n' 001 , e do

custo total da contratação no tópico n' 009 , ambos do Termo de Referência (fls.47-58),

informações essas, aparentemente aferidas a partir dos dados coletados por meio de pesquisas

junto aos potenciais fornecedores que atuam no respectivo ramo.

Orienta-se, contudo, que dentro das possibilidades existentes, se procure ampliar e

diversificar as fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal n. ' 036,

de 2023, de maneira a se criar e manter uma cesta de preços ideais , bem como elaborar e manter

um banco de dados fidedigno para colaborar com as aquisições, nos termos do artigo 23 da lei

federal.
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Da Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência aparentemente foi atendida pela Administração Pública) pois houve

juntada, à fl. n'’ 182, um documento tipo Portaria de n'’ 362) lavrada em 18 de maio de 20269

que comprova a designação do Pregoeiro e também da Equipe de Apoio , conforme trata d

exrgêncra do Decreto Municipal no 032, de 2023 , e consoante no art, 8c), §jQ e §5')) da Lei Federal

n'’ 14.133 de 2021. Vejamos:

1

b

E

Art. 8'’ A licitação será conduzida por agente de contratação , pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao proceditlteltto licitafÓrio e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação,

§ I' O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da

§5' Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado prehoeiro .

( )

equIpe
( )

,)(

O agente de contratação e a equipe de apoio são agentes públicos designados

indispensáveis nos processos de licitação e contratação pública, conforme tratamento expresso

na Lei Federal n'’ 14.133 de 2021 (Nova Lei de Licitações). C) agente de contratação juntamente

com o apoio da equipe, é responsável por conduzir o processo licitatório, tomando as decisões

e dando continuidade e impulso oficial ao certame até a fase final, onde será realizado a

almej ada homologação do certame para futura contratação.

I/ -\

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decleto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, em conformidade com a Lei

Federal n'’ 123 de 2006, prevê um tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações públicas de bens, serviços e

obras.

O art. 6'’ do referido Decreto Municipal estabelece que, nos itens ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 LoU e IIta mIll reaisb , a participação no processo
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licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte .

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Por outro lado, prevê o art. 8'’ do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisível, quando os Itens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 Çoitenta mil reais) , deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

Objeto para a contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Os órgãos e

entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, uma previsão facultativa de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

+ De exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n') 162, de 2015;

8 De prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno polte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 20 15.

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6' ao art. 8Q quando:
I - Não houver a mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justiücadamente;
111 - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arls. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e Il do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do çaput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1'’

Diante disso, verifica-se que as estimativas do valor do ITEM UNICO, da atual

contratação pública, não ultrapassam os referidos R$80.000,00 (oitenta mil reais) , assim, o
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certame deve ficar destinado EXCLUSIVAMENTE para a participação de Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, conforme previsão constante na Lei Complementar Federal 123

de 2006\ la Lei Complementar Municipal n'’ 012 de 20(J9, do Decreto Municipal 162/2015\ do

Decreto Municipal n'’ 093/2024, e do tópico rP 2.5 e 2.5.2 do Edital.

Política Pública denominada “ Compra Mercedes” .

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de

Mercedes, que é composta pelos Municípios do Estado do Paraná, na forma da Lei

Complementar Municipal n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’

073/2024, e 77/2024, e dos arts. 8'’ e 9'’ do Decreto municipal n.'’ 093/2024.

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.' 27, firmou o

entendimento pela possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e

empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i)

em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão

em lei local ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

E por implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar 123/2006,

pois, entende-se ao menos um dos mesmos, e não os três conjuntamente, conforme orientação

constante do Acórdão n.'’ 877/16 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

que) por tratar de resposta a consulta com quórum qualificado, possui força normativa e

constitui prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.'’ 2091/24 – Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização

legislativa neste sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, $ 1'’, 1 e II, e 50-A, ambos

da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar

Municipal n.'’ 073, de 2024:

'---'\

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes, cujo
valor máximop por itemp não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser
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efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente a participação de
microempresas e de empresas de pequeno porte.
§ l') As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas
I – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três);
II – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na

microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente para cumprir o número mínimo exigido no inciso I
deste parágrafo.
III - exclusivamente para miçroempresas e empresas de pequeno porte sediadas na
regIão da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná - AMOP, quando
necessário para cumprir o número mínimo exigido no inciso I deste parágrafo, quando
o disposto do inciso II não for suficiente
( )

b

Já a RegIão de Mercedes , consoante reza o art. 50-B, 11, da Lei Complementar Municipal

n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é

composta pelos Municípios de Mercedes, Gu,dra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes,

Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto

Municipal n.'’ 093, de 2024, mais especificamente no seu ,4llexo Único , que instituiu a política

pública denominada de '' Compra Mercedes ”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo único, que consta do Termo de Referência do cerlame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, 1 e II, do

referido Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

/'--'\ Art, 90 A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno
porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes, nas contratações
previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
I – Existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto da
aqulslção ;

II – A restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido
como referência.

O procedimento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no

art. 10, caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta

é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

( )

formulada pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego
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Finanças, eonsoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo

Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-se:

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor
demandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substituí-
la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional.

§ 10 - Para o ateste previsto no cdput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações constantes do cadastro
econômico do município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando
em consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis, devendo anexar
à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ ativos, com atividades compatíveis,
estabelecidos no Município ou na Região, conforme o caso.

§ 20 - Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito local
ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o caso, acompanhados de

cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que comprovem a compatibilidade da

atividade pelos CNAES,

§ 3'’ Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § l'’ deste artigo será
realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças,

Compulsando os autos, verifica-se que consta das (fls.06-07), um Memorando sob n

02-2026 - SMELT , promovido pela Secretaria demandante a fim de que, a Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ateste a existência de, no mínimo, 03 (três)

microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a participar de processos licitatórios, que

exerçam dentre suas atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com

o objeto e que estejam situadas na Região de Mercedes .

Em resposta @. 08-34), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

Trabalho e Emprego a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte situadas na

Região de Mercedes aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre suas

atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto,

encaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante do objeto, no tópico n'’ 006 do Estudo

Técnico Prelinrinar , que “nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, do

Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a
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participação na licitação deverá ser exclusiva às microentpresas e empresas de pequeno porte

localizadas na Região de Mercedes , ou na Micro Região 22 de Toledo , e RegIão da Associação

dos Municípios do Oeste do Paraná – AMOP , atestando-se que, consoante pesquisa efetuada,

a restrição geográfica não resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência”.

Portanto, de acordo com o estudo apurado e apresentado nos autos, aparentemente

reputa-se regular e legal a previsão da referida Restrição GeográfIca, que encontra previsão

nas alterações promovidas pela Lei Complementa Municipal n. '’12 de 2009 com redação dada

pelas Leis Complenrentar es n'’ 073, de 2024, e 077 de 2026, e no regramento pormenorizado do

Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024 .

Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,

conforme trata o art. 19, inciso IV, e § 2'’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 20219

bem como, quando ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas

visualmente e justificadas por escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19, da Le1

Federal n'’ 14.133 de 2021. A padronização de modelos de editais e contratos é uma medida

adotada para alcançar a eficiência e celeridade administrativa.

Art. 19. Os órgãos da ,4dntinistrnção com competências regulamentares relativas às

atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos
deverão

( )
IV - Instituir7 com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais , de termos de referência, de contratos padronizados e

de outros documentos1 admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso! ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de efICiênCia, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

previstos no art. 25, caput, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, com as devidas adaptações às
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especificidades de cada contratação. Já a minuta do IIIS trumerrto Contratual , deverá observar

as disposições do art. 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que até o momento, a Administração Pública Municipal utilizou os

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, conforme exprime as

certidões, Documento de Formalização de Demanda (fls.05); Estudo Técnico Preliminar

(fls.41), Termo de Referência (fls. 74), Minuta Edital de Pregão e Contrato (fls. 111).

Da Disponibilidade Financeira Orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'), inciso, XXIII, alínea "j" Çleia-se: Adequação

Orçamentária) , c/c art. 18, caput, da Lei Federal n'’ 14.133, de 2021, consta à „/7. n' 113, um

Ojicio sob n'’ 181-2026 elaborado pelo setor competente, solicitando autorização e informando

a acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas

decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica.

Alerta-sc, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei Federal

nc) 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 60. É vedada a realização de despesa sellr prévio empenho .
§ l'’ Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a emissão
da nota de empenho.
( )

Necessário destacar ainda, que em atendimento ao art. 16, 1 e II, da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, ÇLei de Responsabilidade Fiscab, somente será necessário se as

despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades,

mas, sim, como projetos, isto é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a

Orientação Normativa AGU n'’ 52/2014 ( "/15 despesas ordinárias e rotirLeiras da

administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações

governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos l e Il do art. 16

da Lei Complementar n' 101, de 2000 "). Vejamos :
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Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendarn o disposto
nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
1 - Estinrativu do intpacto orçanrentúrio-fInanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes;
11 - Declaração do ordenaclor da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
( )

r Neste sentido, registra-se que consta da ./7. n'’ //2 uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa Administrativa Ordinária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da Publicação do Edital e da Lei de Acesso à Informação.

Conforme art. 54, ccrput e §l'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021, é obrigatória a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a publicação de Extrato do

edital no Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP)

§l' Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do
edital no Diário OfIcial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em
jornal diário de grande circulação
( )

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (08) oito dias úteis , entre a data da

ükinra divulgação do edital de licitação, e a data de abertura do início da sessão de

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de Menor

Preço ou de maior desconto , conforme consta no art. 55, inciso I, alínea “a”, Lei Federal n'’

14.133 de 2021.
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Art. 55. Os praças nrínintos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:

( )
I- Para aquisição de bens:

a) 8 (oito> dias Úteis , quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto;
( )

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, § 30, da Lei Federal no 14.133 de 2021.

Art. 54 ...
( )

§3' Após a homologação do processo licitatório , serão disponibilizados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela
licitação entender cabível, também no sítio referido no § 2'’ deste artigo, os

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o
edital e seus anexos.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto Municipal n. ' ] 75, de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que faculta o art. 176, III, da Lei n.') 14.133, de 1a de abril de

2021, o Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), as providências que demandarem divulgação por tal meio,

previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei n.o 14.133/2023, em especial o

Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas

na fonna do parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n. ' L 75, de 2023. Confira-

se:

Art. 1'’ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n' 14.133, de 1 ' de abril de 2021,
deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - Publicar, em diário oficial eletrônico , as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato
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II - Disponibili{,ar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a

cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior do custo de sua reprodução gráfica,

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

[ IV – CONCLUSÃO.

Em face ao conteúdo exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica Municipal pela

aparente REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento licitatório submetido ao exame

desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito das escolhas realizadas pela

Administração Pública Municipal e dos aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que

escapam à análise deste órgão consultivo.

É o Parecer Jurídico Inicial , lavrado com as informações que foram apresentadas nos

autos, passível de ser deliberado ou até censurado por outro entendimento que, devidamente

fundamentado no ordenamento jurídico vigente, comprove ou ao menos demonstre um melhor

resguardo aos interesses do Município de Mercedes -PR.

Mercedes-PR, 31 de agosto de 2026.

OR JURÍDICOPROCU
OAB/PR 126260
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Parecer n.' 104/2026

Mercedes, 31 de agosto de 2026.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n'’ 176/2026, na modalidade PREGÃO, forma ELETR(-)NICA n.o 85/2026, que tem por
objeto a aquisição, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”, de boné de
byjm, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026, promovido pela
Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de híeycedes/PR.

/-""\,.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

Assinado de forma digital por
LAERTO N LAERTON WEBER:04530421988

WEBER.04530421988 Dados: 2026.08.31 43:42:35
03’OO'

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito
PARA: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de Planej ., Adm. e Finanças
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Edital de Pregão Eletrônico n' 85/2026
Processo Licitatório n'’ 176/2026 - Contratação U/IS(3 n'’ 985531-32/2026

PREGÃO ELETRONiCO
HB dk

85/2026

CONTRATANTE (UÂ$G)
MUNieÍPIO DE MERCEDES «-. PR (L}ASG: 985531 )

/o\, CONTRATAÇÃO U ASG
985531 .-32/2026

OBJETO:
Aquisição, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”, de
boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca
2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município
de Mercedes/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 20.977,50 (vinte mil, novecentos e setenta e sete reais e cinquenta
centavos)

/HU\
DATA DA $R$ SÃO PÚBLiCA
Dia 18/09/2026 às 08h (horário de Brasília)

LOCAL: P,,t,1 d, c,„,pras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

CRiTÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUiPÀRÂDAS
$iM - (POLÍTiCA PÜBLieÂ ;;coMPRA MERGEDE$”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 85/2026
Processo Licitatório n'’ 176/2026 - Contratação UASG n'’ 985531-32/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UAS(J: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 85/2026

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
100, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pela Portaria n'’ 362/2026,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n'’
14.133, de 1 '’ de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

//n-\

Data da sessão: 18 de setembro de 2026.

Horário: 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição , baseada na política pública denominada
“Compra Mercedes”, de boné de t)rim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de
Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de
Mercedes/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos .

1.2.

Referência.
A licitação será composta por 01 (um) item, conforme tabela constante do Termo de

in\

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC:AF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
2.5. Neste processo licitatório, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n'’ 123. de 14 de dezembro de 2006,
observadas as disposições que seguem:

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
2.5.2. A LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS NA
REGIÃO DE MERCEDES, composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra
Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre
Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar n.'’
012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.a 073/2024, e Arts. 8') e 9a do

Decreto n.'’ 093/2024),
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, de 2006 e do Decreto Municipal n.'’ 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
2.7.3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenho função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do çontrato9 ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8 . agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de
Referência:

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
2.7.11. Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;
2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1 '’ do art.
9'’ da Lei n'’ 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nc’ 14.133/202 1

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

rP\

/---\

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov,br
Página 1 4



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 85/2026
Processo Licüatório n'’ 176/2026 - Contratação UAS(3 n'’ 985531-32/2026

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.6.1

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7'’, XXXIII, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso III do art. 5'’ da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. C)licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 202 1.

3.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3c) da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1Q ao 3'’
do art. 4'’. da Lei n.'’ 14.133. de 2021.

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;
3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'’ 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.
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3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3 ,11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado :

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

/H'\

/H-\

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do item;
4.1.2. Marca;
4.1.3 . Fabricante.

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
(_'ATMAT/C:ATSER e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto .

4.5 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.') 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
iRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é
a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de

licitações públicas;
4.9.3 . Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual
execução contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo.
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituição ;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

/o\
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 03/08/2026.
4.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

rn\

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes .

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

E

consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo)
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

/+--\
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será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5 . Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos,
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

/b\~
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período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregociro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação .

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'’ 123. de
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações

posteriores .

5.20.1

pn\

/=nb\

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
5.20.3 . Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
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estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3 . desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n'> 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro soliçitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

,o\
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,

empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para
o mesmo.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

10\

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verifiçará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros :

6.1 . 1 . SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - C:EIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia. gov. br/sancoes/ceis) ;
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparençia.gov. br/sancoes/çnep);
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni .jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
6.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e
6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992.
6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas dos itens 6.1.2 a 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de OGorrências Impeditivas
Indiretasp o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de eondição de participação

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5 . Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o prcgoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos .

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração :

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos liçitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.

Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.8.1, contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

/o\

6.8.

Administração ;

6.8.5 . for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;
6.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral9 semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

,n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 13



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 85/2026
Processo Licitatório n' 176/2026 - Contratação UÁSG n'’ 985531-32/2026

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido corno
yete\7ante, conforme planilha anexa ao edital ;

6.10.3. No caso de serviços de engçnharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato corrvocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade.
6.12.4. Os liçitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não a lterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço,
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6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6,14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o liçitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-sc-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data
estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.

6.22. Aprova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.
6.25. ('aso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as
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especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique
a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo liçitatório.
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de
ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidades indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convoçará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.
6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

in\.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nc) 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

/=\
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qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de
imprensa oficial.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei no 14.133/2021.
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei n'’ 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7 .9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.
7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n')
3/2018, art. 4'’. $1'’. e art. 6'’. $4'’).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI(IAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’. caputb .

7,11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN n') 3/2018, art. 70, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
SIC:AF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando

10\
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a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes .

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. .

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4'> do Decreto Municipal n'’ 162/2015).
7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitantc por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nc) 14.133. de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos .

8.3.3 . o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1'’ do art. 17 da Lei n'’
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5 . O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos,
8.7. O prazo para apresentação de çontrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invaiida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/t e/ou http://w\vw.rnerGedes.pn8ov.bMiçitaçoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de expediente,
das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o

licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.11.1. O prazo constante do subitem 8.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse

fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

/nn\

9.

9.1.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando :

9.1.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
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negocIaÇão;
9. 1.2.2.
9.1.2.3,

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveI;
para ser desclassificado quando encerrada a etapapedir

competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5 . fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

/+b\

especial quando:
9.1.6.1 .
9.1.6.2.
9.1.6.3.

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n.'’ 12.846, de 2013 .

9.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal n.'’ 046, de 24 de março de

2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2. 1 . advertência;
9.2.2. multa:
9.2.3 . impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4. 1. Para as infrações previstas nos itens 9. 1.1. , 9.1.2. e 9. 1.3. , a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.

in-\

9.3.
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7. e 9.1.8. , a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. , quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7.
e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. e 9.1.3. que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5'’, da Lei n.'’ 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3. , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções e procedimento
sançionadorp constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste Edital.
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação

/rx\
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de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de
recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
9.17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

9.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso

de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n'’ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certarne

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios-. e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste Edital.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.10.5.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequentep no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.'’ 175/2023, o Município de Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e 11, da Lei Federal n.(’ 14.133/2021, e o
art. 2' do referido Decreto Municipal n.' 175/2023 .

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;

11.11.2. ANEXO II – Modelo do objeto (imagem ilustrativa);
11.11.3. ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar;
11.11.4. ANEXO IV – Documento de Formalização de Demanda;
11.11.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.
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Município de Mercedes - PR, 31 de agosto de 2026.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024, e no
Decreto Municipal n.a 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra
Mercedes”), de boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026,
promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Mercedes/PR, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1c a t 1r1[1 a t nym Qtd R$ Unit R$ Total

Boné de brim grosso
peletizado, cor preto,
carneira de espuma
antialérgica, regulador de
plástico, aba rebatida com
4 costuras, copa rebatida.
Frente camurça

e

logo
silkado em colorido.
Laterais e parte traseira do
boné confeccionadas em

tela, com logomarca
frontal bordada e colorida,
cuja arte e cores serão
definidas pela Secretaria
de Esporte, Lazer
Turismo. Modelo do

obieto no anexo II

1.2. HTvendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CAl-SER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

Municipal nc’ 037, de 24 de março de 2023.
1.5 . O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
1.7. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

01 344259 33744 Und 750 27,97 20,977,50

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 24



á@ Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 85/2026
Processo Licitatório n' 176/2026 - Contratação UÁSG n'’ 985531-32/2026

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:
ID PCA no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026
ID dos itens PCA: 68

Unidade gestora: 02014
Data de publicação no PNCP: 13/08/2026

n\
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Boné de brim grosso peletizado, carneira de espuma antialérgica, regulador de plástico,
aba rebatida com 4 costuras, copa rebatida. Frente camurça logo silkado em colorido. Laterais e
atrás do boné com tela, logo bordado e colorido
4.2. A entrega dos itens precisa ocorrer até a data de 02 de novembro de 2026, nas dependências
do Paço Municipal, localizado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de
Mercedes/PR, CEP: 85.998-100, no horário de expediente desta municipalidade (de segunda a

sexta-feira, das 07:30 às 11 :30 e 13:00 às 17:00).
4.3. O serviço de frete fica sob responsabilizada da empresa vencedora deste processo.

Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

,Pb\

Garantia da contratação
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
4.6. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os itens

e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.7. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’
093, de 2024, e da justificativa constante do Anexo Unico, parte integrante deste Termo de

Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas na região de Mercedes.
4.8. A medida não deve ser interpretada como mera limitação territorial da competitividade,
mas como instrumento de política pública destinado a fomentar a participação das microempresas
e empresas de pequeno porte nas contratações promovidas pelo Poder Público, especialmente
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aquelas inseridas no âmbito econômico e territorial alcançado pela legislação municipal. Trata-se,
portanto, de mecanismo que busca conciliar a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração com a promoção do desenvolvimento econômico local e regional.
4.9. Nesse sentido, a justificativa constante do Anexo Único do Decreto Municipal n.'’ 093, de

2024, integra a fundamentação da medida e demonstra a existência de interesse público na adoção

da preferência territorial, desde que observados os pressupostos estabelecidos pela própria
regulamentação municipal.
4.10. Importante destacar, ainda, que a restrição geográfica foi precedida de pesquisa de

mercado, mediante a qual se verificou a existência de fornecedores aptos a atender ao objeto
pretendido dentro da região delimitada. A pesquisa realizada também permitiu concluir que a
adoção da participação exclusiva não oçasionará contratação por preço superior ao valor
estabelecido como referência para o objeto, afastando, assim, eventual prejuízo econômico à
Administração decorrente da redução do universo de participantes.
4.11. Dessa forma, encontram-se presentes os elementos necessários para legitimar a adoção da
medida: há previsão normativa específica, justificativa de interesse público, existência de
empresas locais potencialmente aptas à execução do objeto e demonstração, mediante pesquisa de

preços, de que a restrição territorial não comprometerá a economicidade da contratação.
4.12. Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas em âmbito local (Município de Mercedes), até o limite de 10% (dez) do
melhor preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009,

com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.D 073, de 2024.

\

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é até a data de 02 de novembro de 2026, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Paço Municipal, localizado na Rua
Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 555, Centro, no Município de Mercedes/PR, no horário de expediente desta

municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11 :30 e 13:00 às 17:00), devendo esta ser
acompanhada por representante do Município;

'n-\

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n'’ 14.1337 de 20217 e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento9 ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
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de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

/’-\

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscal do Contrato

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:
6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita exeçução dos serviços ou
fornecimento;
6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de

/'=-\

obras;

6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
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6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas9 ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13 . requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.9.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

6.9.15 . propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;

/-q\

Outras atividades compatíveis com a função.
6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10.6. a satisfação do público usuário.

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

/'b\

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.14.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr,gov.br
Página 1 28



Município de Mercedes
9

@

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n' 85/2026
Processo Licüatório n'’ 176/2026 - Contratação U,zISG n'’ 985531-32/2026

6.14.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.14.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.14.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.14.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d’' do inciso Vl do § 3'’ do art. 174 da Lei nD 14.133, de 10 de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração;
6.14.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização dein\\
serviÇos;
6.14.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.14.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNe:P) ;

6.14.10. Outras atividades compatíveis com a função.
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Medição
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.1.1. Compatibilidade dos itens entregues com a especificação técnica constante
deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada;
7.1.2. Quantidade entregue, conforme apresentação e unidade de medida constante
deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada, em confrontação com a Nota
Fiscal emitida;
7.1.3. Atendimento de demais requisitos/obrigações eventualmente constantes deste
Termo de Referência e/ou da proposta da contratada.

7.2. A medição e a liquidação coincidirão com o fornecimento do objeto.
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à eventual irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7

/o\\

Recebimento

7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado .

7.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.
7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais,
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nc) 14.133. de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

o\

,P\ Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133. de
202 1

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como :

7.13.1. o prazo de validade;
7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;
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7.13.5. o valor a pagar; e
7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei n'’ 14.133, de 2021.
7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providencia(ia sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

defesa

SICAF

/'='\
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Prazo de pagamento
7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado
o adirnplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de

débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023 .

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED ou transferência bancária
(a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
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contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.
7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
TED ou transferência bancária para pagamento .
7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.26.1. Nos termos do Decreto Municipal n.a 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

in\

in\ Cessão de crédito

7.27. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.27.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei
n'’ 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
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incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇ AO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

7n\

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3 . Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede.
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CC:MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

/+b\
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8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'’, $2'’ do Decreto n'’ 10.880, de 2 de dezembro de
202 1

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

in-\

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de 1943 ;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.20. Prova de regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

in\,

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.977,50 (vinte mil novecentos e setenta e
sete reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’
031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 70 do art. 90 (remanescente de
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;
( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;

( x ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

/-n-\

10.1.1. É opcional a elaboração da Análise de Riscos devido a baixa complexidade do
item a ser adquirido, o mesmo possui características padronizadas de fácil especificação.
Além disso, apresentam baixo custo.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.014.23.695.0012.2050 – Eventos Turísticos e Desportivos.
Elemento de despesa: 333903014
Fonte de recurso: 505

/o\

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’
14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no proeesso licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; nc’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
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formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da

licitação;
12.3.3 A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio , consoante os motivos a seguir expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de
garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a

simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem fornecer o objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de

/b\

consórcio .

Mercedes, 25 de agosto de 2026.

n\ Nilma Eger
Assistente Administrativa
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a
utilização da exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte regionais e
prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos delineados pela Lei Complementar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, como se

vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo significativamente para os
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos investimentos em
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o IDH e o
IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e Produção Agropecuária.

,o\.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA pÚBLICA
2.1 _ Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento em revista” do centro de ciências
sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco Beltrão,
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a elevação

do IPDM (índice Ipardes de desenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de autoria de
Roger Alexandre Rossoni7 demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas dos
municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Complementar 147/2014 e os importantes
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PRp os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e9 mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo de

licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a

implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de
Mestrado Profissional em Administração pública (PROFIAP) da Universidade Federal de

in'\
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Rondônia, aponta o seguinte:
“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e

possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislumbra-se maior
efieiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CHAPUIS – Porto Velho RO – 2019.

'o\\
3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes regulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal n'’
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal prevento,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade para
MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem amplia(ios as microempresas e empresas

de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/ 11 – TC, com despacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a Lei

Complementar no 123/2006, que contém o Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa de
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às micro e

pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a
Lei Complementar n'’ 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do art.
47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13’ Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e
social9 inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e

in\
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da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, reputa-se cabível uma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos nos
incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o encerramento
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei Complementar n'’ 147/2014, que trouxe a possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para miçroempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da
restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição geográfica que haviam
iniciado.
Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à
possibilidade de contratações exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte localizadas
em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do objeto ou os
objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município em implementar esta política pública não é recente, nem
tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta
possibilidade.

/o-\

in'\

4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas na
Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4'), assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/202 1 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
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intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios previstos
nos incisos I a III do seu Artigo 48, justificadamente, dar prioridade de contratação para

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, com
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável
à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não
só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complementar, pela
união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os entes federados a legislarem de
forma mais favorável às microempresas e empresas de pequeno porte.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes se debruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do município definir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região do
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o

município de Mercedes faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste,
Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa Helena. Se, mesmo assim, se

verificar a impossibilidade de atender o inciso III do art. 49 da LC 123/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P, cujo território
é formado pelos municípios integrantes e que venham integrar a entidade, atualmente composta

por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do
sulp Cafelândia9 Campo Bonitop (.-antagalo, Capanema, Capitão Leônidas Marques, Cascavel,
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do Oeste,
Formosa do Oeste7 Foz do lguaçu9 Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, Ibema, lguatu, Iracema
do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Matelândia9
Medianeira9 Mercedes9 Missal9 Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina,

'n-b\
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Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São
Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de realizar
licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; 2 -
para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde

que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na

Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para
miçroempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação para
MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região de
Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal nc) 12/2009, possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694, sendo ainda maior se considerada a região da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P.

Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de
preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por base
o entendimento do próprio governo federal.

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
localizadas na região de Mercedes e com prioridade de contratação, até o limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atender os
objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica de
cada um destes objetivos segue abaixo:

5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratificou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal n'’
12/2009
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Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da Economia, constata-se
o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são
microempreendedores individuais, 24,06% são microempresas e empresas de pequeno porte e

apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70% do total de empresas ativas,
sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os
microempreendedores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de microempresa.
Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% de
microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos os microempreerldedores individuais e

4,10% de outros portes.
Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024:

LOCALIZAÇÃO

Mercedes

MEI
(%)/Qtd

72.64
616

59,70
10.831

MPE
(%)/Qtd
24,06
204

36,20
6.566

OUTROS PORTES

(%)/qtd
3,30
28

Região
4, 10
744

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte.
É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas
significa propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, incrementa a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Agência Brasil em 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com quase 530 mil
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade o
município e a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o poder público de Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potencializado, porém
outros dados merecem ainda serem considerados:
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A comparação do percentual de compras efetuadas pelo município de Mercedes, nos anos de 2019
a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de compras
locais reaIizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da média,
tanto regjonal quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:

A 2019 A 2022MéDI
@ '? 9??É$ 4

{}}+i?#{1ib{:

Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar este
percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outras ações, limitando a abrangência de suas
contratações.

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos últimos 03
anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, em 2022 este número caiu para
24,27% e em 2023, despencou para 17,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com.br.
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a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais
e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardes de Desempenho Municipal – IPDM,
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná, considerando três
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia
em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas.
No Município de Mercedes encontramos uma exorbitante diferença entre os indicadores
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,
emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:
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A melhoria desta dimensão, neste indicador, depende do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, porém
alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento proporcional
de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas em parceria com o
Sebrae 1 “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento do grupo de empresas do Simples (de
modo global) são criados, em média, 16 novos empregos. Quando observados setores como
Construção Civil e Comércio, os números são ainda mais representativos, com 21 e 20 novos
empregos, respectivamente. “o Simples devolve para a sociedade o tratamento diferenciado
destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse sistema vale a

pena”, pontua Décio Lima.
0

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (https://exame.com/economia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-por-935-dos-empregos-em-novembro-de-2022/), apresentou o
forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:
“Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as micro e pequenas empresas (MPE) foram
responsáveis, em novembro de 2022, por 93, 5% dos empregos formais gerados no país. Segundo

o levantamento, foram criados 135 mil postos de trabalho no mesmo período . Desse universo, 126
wta vagas estavam entre os pequenos negócios, o que corresponde a 93,5% das novas vagas.
“0 destaque Dcoa para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o wan(ie
gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O saldo se deve, principalmente, em razão das

festas de 9nat de ano. Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao
longo do ano, $coa em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho.
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas micro e
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as compras
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locais e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade de estarem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021,

pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEL.

/'-\
Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados pregões no valor total de R$ 53.507.841,75
com empresas londrinenses. Este montante homologado não reflete o valor necessariamente
executado .

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado.

(3ürãç,ao da Nli€=: r<=$ Er}i}3r© ba s {u #râd,> k;qQ, 1 3 IOl:$.b4 /U,3$ $ 9, 3, 8

full Vet: € 1à!>f3r8çi3Ê> PrçSf)tÊI#, cc}}v} €+a#iob de $o$$<>, Br©rlqi e Wg}ve% {2€3:i {:#}

No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das
compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas
140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto./+\

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da
relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:
Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, implementou programa denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que

compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para as
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sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023.

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de
operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4a Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “ Entende-se, portanto , em exame preliminar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades aventadas pela parte insuygente, uma vez que a restrição de participação
exclusiva de ME ’s e EPP ’s encontra fundamento legal, sendo que um dos escopos atmejados com
a legislação em anãlise consiste justamente no “desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional”, com o que parece se coadunar a limitação regional.
Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
em que menciona: “ Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para a
contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geográfIca, nos termos da fundamentação acima, o

feito não merece ser recebido,
Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de
segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do Estado
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “VerifIca-se , portanto, que a limitação geográfIca
inserida no edital de licitação, além de ser amparada em lei municipal, foi justifIcada de forma
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência de fundamentação
sufIcientemente relevante para suspender o ato impugnado.
Assim, não vistuwrbro, em sede de cognição sumária, a aventada ilegalidade apta ao deferimento
da liminar pretendida.

/’n-\

in-\

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações, pressupõe retorno de
parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são gerados diretamente
pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consumo dos salários pagos. Isso
é comparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao princípio da eficiência na
administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de paradigma que vem acontecendo nas últimas
décadas9 destacando-se a LC 123/2006, que permitiu/exigiu tratamento diferenciado e favorecido
para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, a Lei 12.349/2010,
que incluiu a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como uma das finalidades da

licitação pública, a LC 147/2006, que ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas um meio de adquirir
bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status de política
pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,
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ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta mudança
converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista somente sob
o prisma da economicidade, mas também da qualidade, da celeridade e do atendimento aos

objetivos propostos pela LC 123/2006.
De forma empírica, a equipe interna da administração pública municipal, abarcadas as áreas

demandantes, de compras e licitação, apontam para aumento na qualidade e celeridade, esta última,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos licitatórios são vencidos
por empresas locais ou regionais.
A eficiência de uma política pública não deve ser medida com a mesma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uma política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.
Outras políticas públicas tem sua eficiência aumentadas com as contratações locais e regionais,
como por exemplo:

5.2.1 – Sala do En}preendedor:
Com o objetivo atender os microempreendedores individuais e formalizar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 a Sala do Empresário Empreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, como: formalização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, orientação do boleto mensal Das,
solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para contratação de

funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito, consultorias, palestras,

cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividade e porte do empreendedor.
De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no
Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos pequenos
negÓCIOS.
A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do Empreendedor) se demonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior de
classificação empresarial.
Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreendedor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes.

/H"'\

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:
O retorno de parte do valor investido nas contratações públicas para o orçamento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as compras são realizadas com
microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas empresas são
tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em função do
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faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses. Dessa forma
uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o limite de faturamento de
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.
Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de simples nacional.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamento vendendo para o poder público de
modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%.
O relevante é que esta nova alíquota não se ap]icará apenas para as vendas realizadas para o poder
púb{ico, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assim um aumento considerável na
arrecadação de tributos, não só ao município, mas também ao estado e à união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do
Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do

Programa Compra Mercedes (.política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um
valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional pela alíquota de 6% sobre
o seu faturamento total.

Os exemplos acima clarificam a ampliação na eficiência da política pública de arrecadação
tributária9 que em um olhar mais amplo, nos permite enxergar novas políticas públicas sendo

implementadas em favor da população local e regional. De forma indireta, diminui também o custo
de aquisição, conforrne já mencionado acima, aumentando a eficiência das compras.

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:
O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, alguns de forma até
irnensurável, no entanto observa-se uma ligação bastante estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da informação.
o Muniçípio9 figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, está contribuindo para o seu
crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional, atendendo assim um dos

,F'n\

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006
Fressiva conforme tabela abaixoA quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem

CNPJ ATIVOS

MICRORREGIÃOREGIÃOATIVIDADE
022 - IBGEMERCEDES

m;-varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de informática

Reparação e manutenção de computadores e de

equipamentos periféricos

Comércio varejista especializado de equipamentos de
telefonia e comunicação
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Reparação e manutenção de equipamentos de

GomunicaÇãQ

Treinamento em informática

Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
eomputador customizáveis

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços d;
informação na Internet

Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação

Desenvolvimento e licenciamento de programas de

cornputador não custornizáveis

Pesquisa e desenvolvirrlento experimental em ciências
físicas e naturais

Comércio atacadista de equipamentos de informática

Tratamento de dados, provedores de serviços de
aplieação e serviços de hospedagem na Internet

Recarga de cartuchos para equipamentos de informátiea

Provedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

Salas de acesso à Internet

Aluguel de equipamentos científicos, médicos e

hospitalares, sern operador

Web desing

Reprodução de software em qualquer suporte

Fabricação de equipamentos de informática

Comércio atacadista de cornponentes eletrônicos e
equipamentos de telefonia e comunicação

Serviços de telecomunicações por fio não especificados
anteriormente

Telefonia móvel celular
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Manutenção de estações e redes de telecomunicações

Construção de estações e redes de telecomunicações

Comércio atacadista de suprimentos para informática
TOTAL

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, mediante expressa
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em virtude
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que, devidamente justificado;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de
compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos
objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o

incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006,
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional.
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas
do Estado do Paraná9 por meio do Acórdão 877/2016, que se posiciona pela discricionaridade do

Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido Rondon
em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento uma
segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006>
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, bem como, uma terceira alternativa, caso a
segunda não baste, consubstanciada na região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná
–AMOP9 conforme previsão na Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009.
O incentivo à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas no
Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade em até 10% do melhor preço válido,
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar
123/20069 na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Artigos 42 a 49 da LC
123/20069 nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e na
legislação municipal.
o corpo desta justificativa demonstra) de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
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Por fim, o aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte9 motivado
pela maior participação nas contratações do Município, resulta em geração de novos postos de
trabalho9 aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as

condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

in\\
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ANEXO II
MODELO OBJETO (Imagem ilustrativa)

++n\

n\
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ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição de boné de brim,personalizado,para distribuição durante o Torneio de Pesca
2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Área Requisitante: Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

,"n'\ Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da dçmanda anexo, e tem por
finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para
supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de

2021)

Descreva a sua necessidade:

Disponibilização de item para composição de kit a ser distribuído entre os participantes do evento
“Torneio de Pesca”, organizado pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de
Mercedes. Este evento faz parte das comemorações do 34'’ aniversário de emancipação político-
administrativa do Município de Mercedes/PR.
A aquisição deste item é essencial para a identificação adequada dos participantes, aumentando
a divulgação e visibilidade do evento. O boné, além de proteger contra frio, sol e chuva, é um
acessório indispensável, assim como sapatos, luvas, bolsas e roupas, cumprindo sua função de

proteção.

r \

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:
ID PCA no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026
ID dos itens PCA: 68
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Unidade gestora: 02014
Data de publicação no PNCP: 13/08/2026

3. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § la do art. 18 da Lei nc) 14.133,
de 2021)

/+N\ Descreva os requisitos da contratação:
- Boné de brim grosso peletizado, carneira de espuma antialérgica, regulador de plástico, aba
rebatida com 4 costuras, copa rebatida. Frente camurça logo silakdo em colorido. Laterais e atrás
do boné com tela, logo bordado e colorido.
- A entrega dos itens precisa ocorrer até a data de 02 de novembro de 2026, nas dependências do
Paço Municipal, localizado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, na 555, Centro, no Município de
Mercedes/PR, CEP: 85.998-100, no horário de expediente desta municipalidade (de segunda a
sexta-feira, das 07:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00).
- O serviço de frete fica sob responsabilizada da empresa vencedora deste processo.

4. –ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVI(,'OS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar eeonomia de escala; (inciso
IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Indjque os quantitativos

a)bjeto_/p=\
r

oné de brim grosso peletizado, cor preto, carneira de espum

ntialérgica, regulador de plástico, aba rebatida com 4 costuras
nte camurça logo silakdo em colorido. L
boné confeccionadas em tela, com 10

colorida, cuja arte e cores serão defini
rtc, Lazer e Turismo

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns.
( ) Continuado.

( ) Especiais.
( x ) Não continuado.

Justificativa: Tratam-se de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a
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manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou
prolongadas.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso
V do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo técnico preliminar, e no seu
detalhamento, a equipe de planejamento da contratação declara que a mesma é viável de
prossegulr> pOIS:

in\

- A necessidade da contratação é clara e adequadamente justificada;
- A forma de aquisição definida no presente estudo condiz com a necessidade do evento torneio
de pesca, tendo sido realizados estudos que indicam a melhor opção levando-se em conta a
eficácia, eficiência, economicidade e sustentabilidade da aquisição; e

- A relação custo benefício da aquisição é considerada favorável.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão
da licitação caso (inciso VI do g 1'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).

Estimativa do valor da contratação
Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 20.977,50 (vinte mil novecentos e setenta e sete reais e
cinquenta centavos).
Parâmetros utilizados: Pesquisa de preço. O valor da contratação foi obtido pela média dos

orçamentos. A média obtida perfaz R$ 27,97 a unidade.
Metodologia utilizada: Média dos valores obtidos.

/’--\

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”
Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada a Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anexa), a licitação deverá ser destinada à
participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, 1,

da Lei Complementar n.'> 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093, de
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Unico, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em preço
superior ao valor estabelecido como referência.
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A medida não deve ser interpretada como mera limitação territorial da competitividade, mas

como instrumento de política pública destinado a fomentar a participação das microempresas e
empresas de pequeno porte nas contratações promovidas pelo Poder Público, especialmente
aquelas inseridas no âmbito econômico e territorial alcançado pela legislação municipal. Trata-
se, portanto, de mecanismo que busca conciliar a obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração com a promoção do desenvolvimento econômico local e regional.
Nesse sentido, a justificativa constante do Anexo Único do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024,
integra a fundamentação da medida e demonstra a existência de interesse público na adoção da
preferência territorial, desde que observados os pressupostos estabelecidos pela própria
regulamentação municipal.
Importante destacar, ainda, que a restrição geográfica foi precedida de pesquisa de mercado,
mediante a qual se verificou a existência de fornecedores aptos a atender ao objeto pretendido
dentro da região delimitada. A pesquisa realizada também permitiu concluir que a adoção da
participação exclusiva não ocasionará contratação por preço superior ao valor estabelecido como
referência para o objeto, afastando, assim, eventual prejuízo econômico à Administração
decorrente da redução do universo de participantes.
Dessa forma, encontram-se presentes os elementos necessários para legitimar a adoção da
medida: há previsão normativa específica, justificativa de interesse público, existência de
empresas locais potencialmente aptas à execução do objeto e demonstração, mediante pesquisa
de preços, de que a restrição territorial não comprometerá a economicidade da contratação.
Ainda, deverá ser prevista prioridade de contratação para microempresa s e empresas de pequeno
porte sediadas em âmbito local (Município de Mercedes), até o limite de 10% (dez) do melhor
preço válido, nos termos do art. 50-A da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a
redação dada pela Lei Complementar Municipal n.o 073, de 2024.

/P-='\

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l '’ do art. 18 da Lei 14.133,
de 2021)

-n\

Descreva a solução como um todo:
Contratação de empresa especializada na comercialização de bonés, que serão utilizados para
atender a demanda do Torneio de Pesca, a ser realizada nos dias 21 e 22 de novembro de 2026,

nas dependências do Parque de Lazer Matias Weber do Arroio Guaçu, conforme condições,
exigências e estimativas neste instrumento.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
yIII do § Ia do art. 18 da lei no 14.133, de 2021).

Justificativa do parcelamento:
Não há previsão para o parcelamento da contratação, considerando que se trata de um único
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item.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§ l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Descreva os resultados esperados:
A aquisição deste item é essencial para a identificação adequada dos participantes, aumentando
a divulgação e visibilidade do evento. O boné, além de proteger contra frio, sol e chuva, é um
acessório indispensável, assim como sapatos, luvas, bolsas e roupas, cumprindo sua função de
proteção.

/--\

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização
e gestão contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Descreva as providências prévias:
Não se aplica.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § l'’ do art. 18

da lei n'’ 14.133, de 2021).

Indique as contratações correlatasanterdependentes:
Não há./H'\

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso
XI do g 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Descreva impactos e medidas:
Entendendo o conceito de "Impacto Ambiental" como alterações no meio ambiente ern
consequência de atividades humanas (negativas ou positivas, permanentes ou temporárias)
dentro do espaço geográfico, e após análise desta Administração, não se verificaram impactos
ambientais advindos desta contratação.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

in\ Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
A não adoção do sistema de registro de preços, no presente caso, justifica-se tendo em vista que
o quantitativo foi definido de acordo com a real necessidade do Município, tornando
desnecessária sua utilização.

14. POsicioNANrF,NTO SOBRE A ViABiLiDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de
2021 )

Posicionamento conclusivo:

Diante do exposto, declaramos ser viável a aquisição do ponto de vista técnico e gerencial, sendo

necessária análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica pelas autoridades competentes
para que ela possa tomar ciência do ato e as providências cabíveis.

Considerando que o objeto a ser contratado, que ora se pretende contratar compreendem um item
que faz parte de um kit de proteção considerados relevantes tornando a organização do evento
como um todo. Pois já é tradição de vários anos a entrega de uma camiseta de manga longa com
proteção solar e nesta edição o boné. Dada a grandiosidade e o caráter espetacular do evento, é

crucial que tudo esteja em harmonia e perfeitamente organizado. Portanto, este item é

fundamental para garantir que o evento mantenha o nível de excelência alcançado nos últimos
dois anos.

Além disso, são itens de contratação frequente, de comum comercialização, dispondo de diversas
empresas que prestam o serviço e que atendem às especificações mínimas exigidas.

/H-\

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não
sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Mercedes, 19 de agosto de 2026.

Alexandre Graunke

Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
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ANEXO IV

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

/ qR Responsável pela Elaboração do Documento: Adriano José Camargo.

E-mail: smelmercedes@hotmail.com Telefone: (45)3256-8023

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026,
promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Mercedes/PR.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a

contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):

Disponibilização de item para composição de kit a ser distribuído entre os participantes do
evento “Torneio de Pesca”, organizado pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do
Município de Mercedes. Este evento faz parte das comemorações do 34'’ aniversário de
emancipação político-administrativa do Município de Mercedes/PR.
A aquisição deste item é essencial para a identificação adequada dos participantes, aumentando
a divulgação e visibilidade do evento. O boné, além de proteger contra frio, sol e chuva, é um
acessório indispensável, assim como sapatos, luvas, bolsas e roupas, cumprindo sua função de
proteção.

/=\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviçosü,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:
e ) Mlmat 1 R$ To

IPM
TiP de brim grosso
peletizado, cor preto,
carneira de espuma
antialérgica, regulador de
plástico, aba rebatida com 4
costuras, copa rebatida.
Frente camurça logo silakdo
em colorido. Laterais e parte
traseira do boné

confeccionadas em tela, com

344259 33744 Und 750 27,97 20.97
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logomarca frontal bordada e
colorida, cuja arte e cores

serão definidas pela
Secretaria de Esporte, Lazer
e Turismo.

’t=Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo Federal (CATM,4T ou CATSER), haja vista a inexistência de
catálogo próprio .
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo): Com fundamentação dos
números utilizados em edições anteriores.

/h-.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA,
indicar o valor correspondente ao exercício financeiro do Plano) :

R$ 20.977,50 (vinte mil novecentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos).

5. Previsão da data desejada para a contratação: 20 de setembro de 2026.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento e

desdobramentos :in-\

02.014.23.695.0012.2050 – Eventos Turísticos e Desportivos.
Elemento de despesa: 333903014
Fonte de recurso: 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (g 7'1 do
art. 7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( x ) SIM ( ) NAO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): É opcional a elaboração da Análise
de Riscos devido a baixa complexidade do item a ser adquirido, o mesmo possui características
padronizadas de fácil especificação. Além disso, apresentam baixo custo.
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Mercedes-PR, 19 de agosto de 2026.

@
Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo
Secretário da Pasta Interessada: Alexandre Graunke

/--\

Assinatura

20\
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES - PR E A
EMPRESA ...................____.____..............

/Hb\ O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do
Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, CNPJ n'’
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xxxxxxx xxx, n'’ xxx, bairro xxxx, CEP
xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxxx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxxxxxx, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentado(a) nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ xxx/2026 e em observância às disposições da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico no xxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisIção de boné de t)rim, personalizado , para
distribuição durante o Torneio de Pesca 2026, promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e
Turismo do Município de Mercedes/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Obieto da contratação

Item Descri lecificação

mlmÍimo peletizado, cor preto,
carneira de espuma antialérgica, regulador de
plástico, aba rebatida com 4 costuras, copa
rebatida. Frente camurça logo siiakdo
colorido. Laterais e parte traseira do boné01

confeccionadas em tela, com logomarca
frontal bordada e colorida, cuja arte e cores
serão definidas pela Secretaria de Esporte
Lazer e Turismo

Unid RS Total

unid

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3 . A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, eontados da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

0

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a sul)contratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

,o\

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE brt. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 03/08/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
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vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado ;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

/+h-
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 921 XIV, XVI e

9.1-. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso);
9.3 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
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comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscaisp comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar9 por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprirp durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contratop com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único. da Lei n.'’ 14.133. de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e rncertos,
devendo compiementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação> exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;

/+-\

,o\
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9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato ;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n'’ 12.846, de 1'’ de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

INFRAÇÕES E SANÇÕES

in\

11.2.

sanÇÕes :

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2', da Lei n'’
14.133. de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, $5'’. da Lei nD 14.133, de 2021).
IV) MuIta:

V

/Xx

i. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
ii. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

iii. ('ompensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
iv. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
15% do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
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a 5% do valor do Contrato.
vi. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9'’. da Lei n'’ 14.133.
de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão
cumulativamente com a multa (art. 156, $7'’. da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da advertência e/ou muita será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n'’ 14.133, de 2021), sem prejuízo do respeito aos demais postulados relativos ao

devido processo legal, a ampla defesa e ao contraditório.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. $8'’, da Lei n(’ 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, glc), da Lei no 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantcs;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’
14.133, de 2021).

ser aplicadas

in\
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às s4nções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ç Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/2 1.

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmQ órgão ora contratante.
11.14. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por irrfração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
11.15. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.16. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e

mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

11.17. É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.18. A participação nos çertames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

/H'\
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
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até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) $cará ele constituído em mora, sendo-the aplicáveis as respectivas sanções
administrativas ; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidos em lei para a continuidade da execução
contratual.

/n\

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 d4 Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva,

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido :

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 . Indenizações e muItas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico--financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.Q 14.133. de 202 1).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

12.4.

in\

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

02.014.23.695.0012.2050 – Eventos Turísticos e Desportivos.
Elemento de despesa: 333903014
Fonte de recurso: 505

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n'’ 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'’ 8.078. de 1990 – Código de Defesa do Cpnsumidor – e normas e
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princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'’ 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato .

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’ 14,133, de 20:21).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dq Lei n'’ 14.133, de 2021.

++b\

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capta , da Lei n.'’ 14.133,
de 2021, e ao art. 8'’, i2'’. da Lei n. 12.527. de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, $1')
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, $1'’. da
Lei nc) 14.133/21.

/--\

Mercedes/PR, em xx de xxxxxxxx de 2026.

Município de Mercedes
CONTRATANTE

Xxxxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS :

Xxxxx

Xxxxxx
X

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov.br
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.o 85/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-32/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública denominada “Compra Mercedes”, de
boné de brim, personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026,
promovido pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Mercedes/PR.

#’'-""\ ,

PREÇO MÁXIMO
Item Descrição/Especificação
o

Unid
unid

c r
2750

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 18/09/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br.
Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes,
situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às 1 1 :30h
e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br./--'\

Mercedes – PR, 31 de agosto de 2026.

- PUBLICADO -
Laerton Weber

Prefeito

DATA..._34 / 0ã 1 426
- PUBLICADO -

DiARiO ('FiCiAL ELETRÔNICO
DATA. O/ / Oq 1 a)26

ÓRGÃO 0 ?ARAhI rf
www.n»rc«b.pr.gov.kx

ÊDlc'/.: _, Aaa)_
pÁGINA._a

N'' ÉOIÇÃO' 421.934

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
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DIARiO
1 rica Municipal

ICÍPIO DE .CEPES
31 de agosto de 2026 ANo: XIV

y @%&Iggy,bl
ATOS DO PODER EXECUTiVO

CHAMADA PÚBLICA N. 8/2026
EXTRATO DE RESULTADO DE CREDENCIAMENTO

MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ
CHAMADA PÚBLICA N.o 8/2026

EXTRATO DE RESULTADO DE CREDENCiAMENTO

OBJETO: Contratação de instituição financeira, devidamente autorizadas pelo Banco Central do
n Brasil, para efetuar a arrecadação de tributos, impostos, taxas, contribuições de melhoria e demais

receitas públicas municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal.

RESULTADO: Após análise de Documentos de Habilitação, decide o Agente de Contratação
acompanhada da Equipe de Apoio, pelo CREDENCIAMENTO da proponente participante:

- Banco do Brasil S.A., inscrita no CNPJ n'> 00.000.000/0001-91.

A presente decisão, bem como documentação apresentada pelas proponentes, está disponível em
inteiro teor aos interessados junto à Secretaria de Planejamento, Adrninistração e Finanças do
Município de Mercedes - PR.

Mercedes, 31 de agosto de 2026.

Jaqueline Stein
Âg©rrte de Contratação
(Portaria n'’ 363/2026)

/=\\

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNiCO N.' 85/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531 »32/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDiTAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 85/2026

CONTRATAÇÃO UA 8G NO 985531-32/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTiCA pÚBLieA “cOiWPRA }viERCEDES”
TIPO: WtEl\iC)R PREÇO POR ITEM

Página 4
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IARIO OFÍC.
MUNICÍPIO DE MERCEDES

31 de agosto de 2026 EDIÇÃO Nc’: 46CANO: XIV

yLwwjil@íeede$ddr k3y,M:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública denorninada “Compra Mercedes”, de boné de k)rim,

personalizado, para distribuição durante o Torneio de Pesca 2026, promovido pela Secretaria de
Esporte, Lazer e Turismo do MunieípÊo de Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO
Item Descrição/Especificação

o01

Unid
unid

Qtd
750

R$ Unit,

27,97

R$ Total

20.977,50

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: h«ps://www.gov.ky/coíppras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00rrlin do dia 18/09/2026.
/-\

INFORMAÇÕES eOMPLEMEN TAKES : O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e
Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.o 555, Centro,
na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao
público: 07:30 às 1 1 :30h e 13:OC)h às 1 7:oC)h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail
!}çi{$$$,o@merce(leg, p(, gQ,v,M.

Mercedes – PR, 31 de agosto de 2026

Laerton Weber
Prefeito

/-n\b

@

AVi$O 1 DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETFiÔNêCO N.'’ 82/2026

CONTRATAÇÃO UA SG N' 98553'1 -27/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ
AVISO i DE RETIFICAÇÃO DE EDiTAL
PROC: ESSO LleITÂTC)RiO NO 170/2026

PREGÃO ELETRÔNiCO NO. 82/2026
CONTRATAÇÃO UA SG N' 985531-27/2026

O Município de Mercedes, Estado do Paraná, torna público a seguinte retificação ao Edital relativo a
licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, n.'’ 82/2026, que tem por objeto a contratação de
empresa especializada para prestação de serviço de fornecimento, transporte e bombeamento de
concreto usinado, com resistência característica à compressão (FC:K) de 25 MPa, incluindo o

Página 5
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14.1gdê©aÊãl{grã1,a18,57ii' setembro de 2026

@ IMA
O MUNICiPIO DE CORBÉUA. Estado do Paraná, por meio do Departamento de

Licitações e Contratos, torna público para conhecirnento dos interessados que o
Avisc de EdItal do Pregão Eletrônico n'’ 48/2026, Sistema do Registro de Preços

no 32/2026, Processo Licitatório no 15212026, publicado nesta Jornal em 11 de

agosto de 2026, foi reüflcado.

A íntegra do Edital estará à disposição dos interessados no Portal da Transparência

do MunicipIo de Corbélla/PR, bUÊ,ç41ÇB1193Lado ne 1, e na Bolsa Nacional de

Coínpras - BNC, :!lfv.tU.a.-q.br.

Corbdia/PR. 31 de agosto de 2026.

O MUNICiPIO DE TRÊS BARXAS DO PAkANÁ ta,„, públl,o que às 14bOO do dIa 16

SETEMBRO De 2026, na Bolsa de Licitações do Brasil - DLL (www,bn,QrHbd "acesso

modalidade PREGÃO, forlnüIdcntiliç'ado no link - IIcitações-, reaIIzará licitação

.ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAI, regidos pela LeI N' 14.133/2021, por
de acordo cornrecursos de tecnolot,ia da

CONTRATAÇãO ESPECIALIZADA PARA

LOCAÇÃO DE RECREATIVOS COM ií{ANSPOKrii,

OISI'ON181UZ,\ÇÃO 1>€ 114 (QUATRO) FAltA

ATENDIMENTO DO PÚBLICODAS

2026. NO CAMPODu}L\N'rE A FEBA iULAS 2026. NOS DiAS 26 E 27 DE SETEMBRO

OH rur6uob losE OaU6M, NO MUNICÍrlO OE T&É$ BÁ&RAS DO rAnÀNÁ/PR.

Inforlnações c c'sclarecilnentos relatIvos ao edital, modelos, adendos e anexos

poder hI ser solicitados junto ao Departamento de Licitações. no endereço Avenida 8rasi

245, Cell[ro, Tlús BarI'üç do Paraná, Paraná . Telefone (45) 9 882+'6760 - e-In:In:

ILdHCJ=a.UB3IBlluWr,BOy,br, o EdIL31 e seus respectivos rnodc'los, 3dendos e anexos,

poder,i ser examinado 1,a Poltal da TI'anspal'ênct3 localizado no sItio da Mulüçíp Io de Três

HarI-;+ s tIo Paraná PR L\r.wwlrxÀhuas,DIao)M, lia plataforma da DLL (n.b'.uMa.ub;.M,

tdlnbénl poderão ser soIIcitadOS através do 8'maII

passo;lllucn LC no cndcrcyo citado, das 81l30 às 17h00.

COMUNICAMDS aos interessados que houve alteração no Termo de

Referência do Edital Pregio Eletrônico ng 38/2026, cujo objeto é a

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DECONTRAT

RECAPAGENS E VULCANIZAÇÕES DE PNEUS PARA MANUTE DA

FnOTÀ MUNÉClrAI, Nova data de Âbertyra; dia 16/09/2026 ás

08hs30min. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do referido

Porto Barreiro, 31 de agosto de 2026.

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - tNEXtGIBIUDADE 063/2026
DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO

o Cd-Ii:l1 de,/ ir à ;Lr leürtldo ilo
=E}{ÇP ou no Portal du Transparência do
diretamente no site:

d: Zlittu;8 VIVa.
O edital d,3verá 8er retirado no
... P 1$(;1? ou no Portal da Transparência do
direI;llrronta no site:

AViSO OE RETiFicAÇÃO DE PRE6ÃOELrrRÔNiCO

Cassia de Souza

Diretora do Departamento de Licitações e Contratos
Portaria no 59/2025.

C11 245519-E.26

1)Itf tilulu çat.uni€1pül dt ’C:r& ül«r+a8 do PutarIa
n4HU\ACrC)

AVISO DU LICITÂÇÃO

PRECÃO €LbrRôNico N'42/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 077/2026

'l'rês Barras do Paraná.PR, 31 de agosto de 2026.

GERSO FRANCISCO GUSSO
PrefeIto MunIcipal

C11245520-E26

Três Barras do PanIni PR

muNICiPIO nE PORTO 8ÂRRElãO

Ê$7ÂDü OO PARANÁ

Rua das CarnéIÊas, 900 - Centro. CEP 85.345-000

.IOloCNPJ 01.591 ,618/0001-36

br

T€RMO DÊ ERRATA DE LICITAÇÃO

PxeGÃO ELrrrÔBlca N. ' 38/2026•PMPB

EMANOEL VANDERLEI VOLFF

Prefeita Municipak Cl 1245521 -E26

bi;é;éiià:E26

, DE SAÚDE DO OESTE DO PARANÁ

c ! !! $ 81i A

CNPj. 93.94+.€; 3/CRl’03

Endereço: Av. 893€ 1$ 11.368 ' 83?rn: fhC • CEP. 85 506 wa . cã$(n8 ' PR

fone 45 32m853

3:te:vti\\1 dsep.cam .br

a\ ZLloUÇ ÇÃo E Ha.MOLOCÂÇÃa DE PROCEESa

O PRESIDENTE DO CiSOP. no uso de suas atribuições leya 8:

RESOLVE

Pelo pr8sento instrumento. com base na 1.81 n'> 14.133/2021, ADJUe)ico 9
HOMOI.OCO o lulg31nento proferida pelú Agente de Conbatação do CISC)P. Andressa da
Luz Franco. narnoüda peia POrtarIa n” 22 de 13.’02/2026 SC>bIO o Processo ao Licitação do
tipo Dispensa n'’ 29/2026. que ieln pOI c 1>jelo 3 Contratação de emp:-853 especializada

[>afa pfc$1açào de seNiÇOS do plotageln (eR','eiopalnaldo paícial) do VBiCUIO oficial f:laI
CtQliOS perh?neurIte ao CiSOP. ein lavar cla( s 1 ealpresa(s) abaixo relacIonada.

1) SlIE S[ICKF,FIS IFvIPRESSOLS t)IGITAI S LTDA lnscrllo no CNPJ/CPF N'’

0.1.987.912/0001-50 no valor total dos Itens wncido:, de R$ 980,00 (nov8cen ios e ultürlta

A HOMOLOGAÇÃO do presente processo é feito nos termos do artIgo 71,
lnç:iso IV da Lei n'’ 14.133/2021

ACs) enlpresajs) venct)dora{s) fica<nl) obrigada(s) a cumprir integralmente as

condições estabelecidas no contrato que será celebrado entre as portes, nos teínros da
LeI n'’ 14.133/2021, bem ooRlo a executar o obJeto ad}udlc3do nos terrnos e prazos
8süpulacios.

Pelo presente, fIcam intlrnados os par$dpante$ da licitação
supfamenciorlada, da decISão estabelecIda nesta honlologação

Esta tronlolcgação 8r,ualá arn vigor na data de sua publicação. revogada$

PubIIque-sc. para hn s de puatictdade e transparência. nos tellnos do artigo
54 da Lei n’ 14,133,"2(J21.

dispüsiÇi: corlti

Cascavel.PR. 31 de agosto de 2026

$PAPlyl:a22 :33:3115:::o
49585938 ?=1:1:="

Max'fv811 Scapini
Presidente

Cl 1245528-E26

b$:)\, conselho Municipal dos Direitos da GrÊ3nç$

bÊf;_:TEáX&IT==:
f,:

FOI l .\ 1. 1)t. Pt; HI,it. A\-ÃO 4\- 04/2020

a cc$1#tlw, hhln:„ Ii„ 1 .b, + lilicií.ts .1.1 Cli,In{a e d'1 i\dalçs\ente de Niui! i.
1.IEndo do hnuu enI cont,qüu J.dr to,.1 3 L ri FüierJ Il-- 5 OLa. lle 1 1 Je juIIo dv : Yb;i.
)11 u,o da JÚ1bl{;to une Ihe r ct 4}1' i ,da ida Lei blanKit\I1 1:' 709 11.: 25 ac db.-i tb 199>’ c

Jt,„J11n;,1€ Ji;-,-ltrF1,;„ 11, pela l.,', blur, ir;iai tf 114, Jc :9 dr o=lUbrII dr 3110, c >'-'t’

iF,\krlvlç.b .1l1,:li,fe„ b. bcn1 r,lino 1, lIIu an listd ü Plot:hb 1 dL' CIti\’-i'' Sul>1 lin:uhu Jin
blçil}hos ,hI ( '„li.t 11,D 1 uiçl%br do llliuli't1.;o Jc Xl.’'Hp& sc$çu'.Io R\'x„lt'Çãv X'1[11ttdlv'1 ’:
)g T11 i (11 /rJ( '.E :Ciüalh,1 \CHliCi inI dai lb?fjUI dd CÍi'Uarl1 C dV AllnFÜbHnit L
ru kx.\ i’UiiLICt j:

A ( ON\OC.\çÃo J,. CaIU}. A I'IIA.b 114Fl-IbIÁ\ N, mn$,'1bclu tuIdir

5u1,lci.1i. pIra suluh ;1 vüçãnclr Jo tui,'é:.„1,1. Ihl püluJ,1 th itrnt\ tefatluc a. LII;u'
p’Vu .:0:C, (.t\I did,), CC1111'.uuiç çjuílo&lai:13 N'lu\3'J„ 11a: Hc\vfllç:19 'V'’íomíitu 11’

Nljlt

1 4 Çulurliwl:a Çuu\wnaj r : ,1e MU ncr;r qkrn IIb+hr 5ÇU UJÇle hU a+ F

tm»aluhvrl dc 03 tIres) Ü1x. Úteis 4 jul 1,r Ja d81.1 dc puHiüx al' tJ:bIC ülttat. nã SccnL'alu
E\nuliva ü,1 L'vn>alta \l,ulicip,11 ,ht> t)irtilc$ Jd ( liiutt-ü c \1l} Adolc> teInt C(XlIJC

9tlod6r d ttu+ F..,lunJcq vtçlt„+ ,I" tI' J 7. c,hua, h,l.iripx'I’f<.

1 U nsa con.1;ÉUUÇUllç,1lc1 :,,1 pla:o ,tB,1l+ pu,1 ,6 r,ruta]lnlcnb-l'i uJütÜÜHHli\Irs

r«ccbbÃr,n\ & 1,,,>T,. inlplicü1.4 ht J..,iltiro&cxçi.6lo du tt1»iIi,'3,1a c03voç3 ilo.

\1,ui+\r-PII. 31 de 48'rIO tIc :LJ:6.

IL 1\w, 'rf à;,,.,1 G;tEL
14ll\ a Mi Jçirli t'}r\1.1

Prt..,kit 8ir du L'\Int ’.\

C11245532-E26

lu1 ç ++4: 3897.1796 . CCP 89953400 ' Marlpá ' PalmaRg,3 Ferndf\acs Vieira, 559

EX18AT0 OL EU,1/d ;;E L}CiTAÇ;;l0

,fObÂUDA3E PREGÃO, FaRMA ELETRôNiCA N/ 3328:6
caN ÍRAFAçq) u:ls6 N' 965531'32l23:6

LEITAÇ AD tXCLU SiVA PARA 11€15 b'0U EPP’s

POLITiCA PUbLICA -COHPRA MERCEDES"
Tipo MÍN{)R PRCÇC> peR ITEM

OBJeTo; .àiü31ç&, basc.,idg na pcll:4d fuLlcil ue.' ur#,1)8 -CgDlpra Melc'?de9", de bello ee t llin, per$titati:3:fo. para

dl\l,©ulção durar M o loir,Ola de Pesca a):a plan.i\t&1 pen S,crebrla du Esporte. Lazer e TurIsmo de Mun:uFO de
iü«oedrJPFi,
.PREÇO MAXIMO: „. _______,__„___'__. . .__ .._ „ ____T..._ ..______„v___.___.._.r_..._._.......__.._p_..

P::=::.::ilÉ&?##É 14+='___:-:.:+:.ü:!:.=:@+:@94 E_:F__...!MiL:l
ii i b_cêae ulnl g,by:?vS?eaaál> _ . __ __'_J__MJ. TU I 27JL, 1 20977.50_J

LOCAL: Folia: de Colnpí3 ç do Governo Federal: hjlp:,_-il}y#.W..!Ue , 9qq:gUI iU8IE1lh

INiCIO DA SESSÃO DE DtSPUTA DE PREÇOS: 081iüLlnln do dia l&09ac26
iNFORMAÇÕES COMPLEH€1tTARES: O EdIl,1 çultll, , to w,nnu 8.w ru $, te qww,mer(p&5 pr.qq/,pr. benI c3ao. no bte
hUps;.'vr.ny gov br.tompr3sJp lbr Dema6 nfonruHes enccnlram.19 à dbpa SIgO aos mtues$bkn, nd Seattuia du
ain,panel,b. &xr,hISBaiãO e Flrlanias. na Ptefeüutd tn Hwbclpb ü Mercedes. situada à Rw DI Oàü edo Cíuz. n' 556,
Cet:Ba. na Cnãde oe Meíçôd9s Esub3 do Paiana. de seg,nda a ex'a leIa. ro norirb de atendinento ao pb9bgo. 07 X> 35
11:30n 6 13 ecn 33 17:001 Tekfone. {45;3256 81:X>. 8 maI 1 ;!:;rc$j'r'-«ce&b FI rg b!

l,leueJe5 - PR, 31 de ap 5to -le 2026.

\NA

10, r,Jr ,bi,;„ , ;ey,„'d,1/*;ç&o a , :ad. 1 ,dah,> a l,abçõo ro ,tEdX.úaüe negão
por ab]bIo a raIl:l11lo.lia de ümplesà esFb ;aIIada
de con, leIa u3ülddJ. a11,t fpS 51('rE 10 otdcleljsbtü á

1)dIU dterxhlrierrIo d 8:

POÇLrrias obras dgs SdcreIÊ/:os Idu1,4ctpôi$ dr Mac8deu?R.
eí»nJíadcH1 - Ccnsiütlandü a cart$ 13131ao. 8ukvndwlll8. ltd ilexlgéüt6 dw no nlinlnk). 3

cayazes tie curnpíü as en#rcids
03 Le1 C«r,Nom«Úür fI,1 123/2006. #rlpeebrIde a

, As 3m. ALTERA.SE

5: .jã-El h;
3 _ iNCLui.$e rio blcàinbub acI Ed, 1;1 [p.11 21u scauInt€. íiddl;Ao
Não se ailua nerI,1,m,1 dd$ /n90aôlhcY,s de ücdyç,ii' ÚJdrr,i,hai cg LerCymfitlrl8n'.aí rP fê32006, em razão da nio IJeIdlfRà Sic

23 H;,celmle11tc> 1,;131;'il:-L;IL;lil;:;;
F a:c i.,1,lai, ipa, llê Rui, DI ty,'&31.;o era: 553.

\bbw, íç\erçe,les p( 007 br. bnR llalaçt'es
Mort,=cvs - PR, 31 tb deo 5h de 2C2b,

l.üertutt Weber
C11245530-E26PREFEiTO

ip 323 a_ Edição 1'1.931

€“T
8T@h71:1L 1f m ià%7:?4: :}}=d r:a:o:;à; :L;;r; : 1 ; 1: 1r191:1l:1:$8 : ::11T
t.'taPlçula t6S1102-C) Cwga' Moloa SkI

Secret,\rIO i;'Aanu;l»trã;,to

1 H r:::1:3:: }1:1:di11:3:1: : :3 1 :n:1 :$

UARIPHUNICÉPIO

ArA IJE REGIS IRa DE PREÇOS

2b i dOu: tu de 2020

DE
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